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RESUMO 
A mobilidade e a acessibilidade são parâmetros aferidores do grau de desenvolvimento das sociedades. 
O desejo de chegar, de transpor a distância de uma forma rápida e cómoda é a essência da utilização 
dos transportes e a sua organização e coordenação representam um desafio a todos os stakeholders. É 
imperativo o incentivo e a aplicação de mecanismos legais, já existentes, de modo a reverter o declínio 
da procura do transporte público (TP). 
O objetivo é perceber a evolução das tendências da mobilidade e acessibilidade, segundo as teorias do 
Planeamento dos Transportes e compreender e utilizar os mecanismos legais, com enfoque no 
Regulamento de Transporte em Automóveis e no Regulamento (CE) nº 1370/2007, entre outros, que 
permitam essa transposição para a realidade do sector dos transportes rodoviários coletivos de 
passageiros, propondo-se em algumas normas legais, a sua alteração, ou o reforço da sua manutenção. 
Num primeiro momento é feita a contextualização da matéria de transportes no urbanismo, seguindo-
se o enquadramento legislativo e a apresentação das políticas de transportes terrestres. 
Numa segunda fase pretende-se dar a conhecer a regulação e as entidades públicas envolvidas no 
sector dos transportes. 
No primeiro caso de estudo, foi analisada a compensação financeira de um Município a um operador 
privado, pela obrigação de serviço público, prevista no Regulamento (CE) 1370/2007. 
O segundo caso de estudo, distinto do primeiro, analisou-se a incompatibilidade regulamentar de dois 
serviços de transporte de passageiros: serviços Expresso e Carreiras Regulares de transporte rodoviário 
de passageiros. 
Na conclusão procede-se a uma análise dos aspetos mais pertinentes da regulação e dos casos de 
estudo, a partir da qual se tecem algumas considerações e recomendações. 
 Linha em branco)  
PALAVRAS-CHAVE: Planeamento, Transporte Público, Transporte Escolar, Regulação, Compensação 
Financeira. 
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ABSTRACT 
Mobility and accessibility are parameters that assess the degree of development of societies. The 
desire to reach and cross the distance in a quick and convenient way is the essence of the use of 
transports and its organization and coordination is a challenge to all stakeholders. It is imperative to 
promote and implement existing legal mechanisms, in order to reverse the decline of the demand for 
Public Transport (PT). 
The goal is to understand the evolution of the trends in mobility and accessibility, according to the 
theories of Transport Planning, and understand and use the legal mechanisms with focus on the 
Transport Regulation in Automobiles and on the Regulation (CE) nr 1370/2007, among others, which 
enable this transposition to the reality of the public passenger transport by road proposing, in some 
legal regulations, their change or the reinforcement of their maintenance. 
In a first moment the contextualization of the issue of transports in urbanism is made, followed by the 
legislative framework and the presentation of terrestrial transport policies.  
In a second phase it is intended to acknowledge the regulation and the public entities involved in the 
transports sector. 
In the first case study, we analyzed the financial compensation from a County to a private operator, 
due to public service obligation, as provided for in the Regulation (EC) 1370/2007. 
In the second case study, distinct from the first one, we analyzed the regulatory mismatch of two 
services of urban transport: express buses and regular buses. 
The conclusion presents an analysis of the most relevant aspects of the regulation and case studies, 
from which some considerations and recommendations are made. 
 
KEYWORDS: Planning, Public Transport, School Transport, Regulation, Financial Compensation. 
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1. 
INTRODUÇÃO 
 
 
1.1.  Contextualização 
A presente dissertação enquadra-se na área do Planeamento de Transportes, sector que se pretende 
introduzir de forma elucidativa neste capítulo. Este trabalho começa com uma abordagem geral, 
apresentado conceitos e teorias, convergindo depois para a realidade do transporte rodoviário coletivo 
de passageiros. 
 
1.1.1. Transportes E Urbanismo 
A mobilidade e o grau de acessibilidade aos vários equipamentos públicos e privados, ou a polos 
geradores e atractores de deslocações e a novas urbanizações, são parâmetros aferidores do 
desenvolvimento dos transportes. A facilidade de mobilidade e a acessibilidade a inúmeros sítios e a 
de utilização de vários modos de transporte representa uma boa organização e coordenação da rede de 
transportes públicos. Como refere Ascher (2010: 133) “a acessibilidade é uma noção essencial do 
urbanismo contemporâneo.”  
O desejo de chegar, de transpor a distância de uma forma rápida e cómoda é a essência da utilização 
dos transportes. 
“Segundo as teorias da geografia e economia dos transportes, a viagem entre diferentes destinos é 
influenciada, por um lado, pela necessidade de deslocação a determinado local, e por outro lado, pelo 
desconforto envolvido em viagens para esse local.” (Naess, Petter (2000: 11), apud Beinborn, 1979; 
Jones, 1978).  
As atitudes face ao uso dos vários modos de transporte podem resultar da importância de diferentes 
fatores como: a velocidade, o custo, o conforto e flexibilidade, bem como a imagem simbólica - estilo 
de vida - associada aos vários meios de transporte.  
As deslocações casa-trabalho e casa-escola continuam a desempenhar um papel estruturante no serviço 
público de transportes. Nestas viagens pendulares, a oferta capaz de cobrir a procura é determinante na 
escolha e sucesso desse serviço. 
Todos sabem que o serviço público de transporte não consegue responder a todas as solicitações 
citadinas. O transporte público tradicional está concebido seguindo o modelo fordiano: repetitivo, 
utilização em “massa” e sempre com o mesmo itinerário. Este esquema de organização continua a ter 
um bom desempenho nas zonas densas e nos grandes eixos, que representam uma parte minoritária da 
população.  
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Em zonas rurais e de baixa densidade populacional, torna-se necessário ajustar o tipo de serviço à 
realidade regional ou local, de forma a tornar sustentável a exploração comercial das concessões, ou 
não sendo viável, a introdução de mecanismos compensatórios para assegurar a realização do serviço 
público, reforçando a coesão social e territorial. 
A mobilidade evolui muito: são feitas mais deslocações, os motivos e os lugares são diversos e a 
possibilidade de utilização de modos diferentes de transporte, com itinerários diferentes, aumentou. 
 
1.1.2.  O Desejo De Chegar 
Desde a invenção da roda, o Homem tem criado novas maneiras de vencer distâncias e formas cada 
vez mais rápidas de o fazer. Os troncos das árvores para deslocar objetos, a carroça de bois, o barco, o 
comboio, o automóvel, o avião, foram inventados para diminuir o tempo que se gasta para chegar aos 
destinos. Mesmo assim, todas essas formas de transporte têm o mesmo defeito: a exigência de 
percorrer uma distância física, que pode levar alguns minutos a muitas horas, dependendo dos pontos 
iniciais e finais. 
Ao criar proximidade ou distância entre as atividades e facilitando diferentes modos de viajar, a 
estrutura urbana adota um conjunto de incentivos ou inibitivos, facilitando ou desestimulando 
determinados comportamentos de viagem. 
Um residente na área periférica que trabalhe no centro da cidade viaja vários quilômetros, utilizando, 
por exemplo, o automóvel, para realizar o desejo de chegar ao local de serviço à hora programada. 
Outra pessoa, vivendo e trabalhando no centro da cidade, necessita de fazer uma curta viagem, 
podendo optar por se deslocar a pé, ou no transporte público, ou de bicicleta, a fim de realizar 
semelhante desejo. Assim, um desejo comum - chegar ao local de trabalho atempadamente - é 
realizado por meios diferentes.  
O melhor meio para satisfazer um desejo dependerá das condições sob as quais o desejo pode ser 
realizado. 
Por exemplo, ter uma sala de cinema na vizinhança, pode não ajudar muito se estiver interessado em 
ver determinados filmes que o cinema local não exibe. Então, surge a necessidade de deslocação a 
outro equipamento para satisfação do desejo. Se na realização desse objetivo, existe um grau de 
acessibilidade elevado, permitindo optar entre uma gama ampla de atividades e os meios de transporte 
estiverem disponíveis, aumenta a quantidade de deslocações.  
Os modos de viagem dependem das inúmeras características individuais, associados à organização da 
estrutura urbana. Exemplo disso é a dispersão da urbanização, que depende, e muito, da utilização de 
transportes e sobretudo do transporte individual. 
 
1.1.3.  O Prolongamento Do Espaço Privado Ao Espaço Público 
O automóvel permite-nos vencer distâncias de um modo mais cómodo e rápido, sendo um meio de 
transporte flexível e que se adapta às cidades, permitindo acessibilidades a sítios, onde por outros 
modos se tornaria penoso. Sendo também certo que a estrutura urbana se foi modificando de modo a 
adaptar-se ao automóvel. 
A dependência do automóvel por motivos erráticos, como seja o seu culto transformando-o num 
objeto de ostentação e a utilização abusiva sem sentido, é outra questão. 
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Como refere Ascher, “o automóvel cristaliza um grande número de desafios societais, e é difícil trata-
lo apenas de um ponto de vista urbano. Ele é, em primeiro lugar, um grande fator social.” (2010: 137) 
Ascher acrescenta mais, escrevendo, “o automóvel é por outro lado um objeto com funções e valores 
múltiplos. Não serve apenas para o transporte. Também é um lugar de vida, mesmo de relações 
sociais, em particular familiares.” (2010: 137) 
É portanto, carregado de um simbolismo complexo diversificado. Origina conflitos e contradições, a 
condução cria sensações, prazeres e aborrecimentos é um desafio social múltiplo. 
Segundo Madanipour, “o espaço pessoal do peão é um pequeno espaço em torno do corpo, que foi 
ampliado para o vidro do carro que é uma caixa de metal em movimento.” (Madanipour, 2003: 33) 
A relação pessoal, o “face-a-face”, fica reduzida à comunicação visual entre essas caixas metálicas. A 
barreira está agora na velocidade com que passam pela cidade e o recipiente físico que habitam na sua 
passagem.  
Conduzir um carro, conforme escreve Kuipers é “uma maneira de se sentir social sem ter que estar 
social” (Kuipers, 2002 apud Madanipour, 2003: 34)  
O automóvel permite que os seus passageiros sigam a uma distância dos outros, parecendo uma 
“experiência cinematográfica: um contato visual com cenas de passagem, onde o espectador pode ficar 
separado da história que se desenrola.” (Madanipour, 2003: 34)  
 
 1.1.4.  Configuração E Apropriação Dos Espaços 
O processo de crescimento das aglomerações urbanas está indissociavelmente ligado à ruptura dos 
perímetros urbanos tradicionais, estabelecidos historicamente.  
Estas novas formas de dispersão dos aglomerados, surgem associadas a novas formas de “estar”, 
relacionadas com a evolução tecnológica, novas necessidades de ocupação territorial, estruturação do 
tempo, melhorias da mobilidade e comunicações que alteram o significado de distância, diluindo e 
alterando os limites das cidades, ocupando novos espaços adjacentes ao centro urbano. 
A dispersão urbana, conforme diz Ascher, “é uma expansão de baixa densidade das cidades para uma 
periferia cada vez mais afastada.” (2010: 151) 
Neste novo contexto em que os espaços já não respeitam as delimitações tradicionais, as dinâmicas de 
mobilidade são estabelecidas por outros centros competitivos.  
Configurar os espaços de modo a que sejam favoráveis à mobilidade passou a ser um valor estratégico. 
Nas sociedades abertas e competitivas, não há apenas a medida da distância, também há a medida do 
tempo para se circular entre dois pontos e é desta medida do tempo de deslocação que depende a 
possibilidade de se estabelecerem as redes de mobilidade. 
 
1.1.5.  Mobilidade E Acessibilidade 
A acessibilidade de pessoas e bens aos diversos lugares urbanos é crucial no bom “desempenho” da 
cidade.  
A mobilidade urbana evolui muito: são feitas mais deslocações, os motivos e os lugares são diversos, a 
possibilidade de utilização de modos diferentes de transporte, com itinerários diferentes é uma 
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realidade. Contudo as deslocações pendulares continuam a ter um papel determinante e a organização 
dos transportes públicos não consegue abranger todos os pedidos. 
O transporte público está concebido na repetição dos mesmos percursos e às horas estabelecidas, 
possuindo um bom desempenho em zonas populacionais densas, mas que representam uma parte 
minoritária da população.  
Como refere Ascher, há que desenvolver o conceito de “serviço público de acessibilidade urbana, pois 
a noção de transporte público, com efeito, parece-nos ter-se tornado restritiva e inadaptada.” (Ascher 
2010: 133) 
Não se trate de desconstruir a organização do transporte tradicional, mas antes acrescentar novas 
formas de acessibilidade, que passam pelo transporte flexível, indo de encontro a necessidades 
específicas de grupos populacionais e determinadas zonas territoriais. 
A opção de escolher o modo de deslocação que melhor se adapta a cada situação é uma vantagem de 
competitividade, sendo a intermodalidade uma grande aposta das mobilidades urbanas 
contemporâneas. 
A heterogeneidade da cidade, com zonas de densidade diferenciada, leva a que os operadores de 
transporte não façam circulações com elevada frequência, o que leva a demoras incompatíveis com a 
“pressa” dos cidadãos. A liberdade de escolher o transporte que melhor posiciona o citadino no seu 
local de destino, conseguindo, pelo meio da viagem trocar rapidamente de modo de transporte, é 
alcançado pela qualidade da intermodalidade. 
A intermodalidade planeada e bem inserida na cidade, com possibilidade de estacionamento, com 
informação em tempo real e com coordenação de tarifas, é decisiva na escolha do transporte público. 
Os locais de intermodalidade podem acolher serviços úteis para as pessoas em movimento, parques 
articulados, pontos centrais de uma rede e lugares de conexão com outras redes, transformando estes 
equipamentos em “placas giratórias” de enorme importância.  
Outro modo de acessibilidade pertinente e em constante evolução, são as tecnologias de informação e 
comunicação (TIC), que começam a influenciar as dinâmicas urbanas, trazendo acréscimo de 
competividade e podendo induzir novas formas na estrutura da cidade. 
Como refere Ascher: “As tecnologias da informação e da comunicação desempenham um papel-chave 
nesta dinâmica. Não mudam de forma autónoma a sociedade mas, agarradas e aproveitadas pelos 
atores económicos e pelos indivíduos-consumidores, podem contribuir para lhe dar novas formas 
porque lhe estão particularmente adaptadas.” (2010: 54, 55) 
As TIC participam na aceleração dos movimentos das pessoas e integradas num sistema que envolvam 
os transportes, as suas potencialidades são enormes. 
O uso das telecomunicações por parte das empresas contribui para reestruturar as cidades e os 
territórios. “O desenvolvimento da net-economia (comércio electrónico de retalho e entre empresas, o 
chamado e-comércio, e-formação, e-tele-ensino, e-recrutamento, e-pessoal temporário, e-saúde e- 
telemedicina, e-banco/seguros, e-bolsa, e-segurança, e-televigilância, e-informação, e-telejornais, etc.) 
muda os critérios de localização das atividades e participa na reconfiguração das centralidades e das 
especializações comerciais.” (Ascher 2010: 54) 
Certo é que a utilização das TIC não substitui em termos de igualdade os transportes, o face-a-face, os 
contactos diretos, mas são os meios de comunicação privilegiados. 
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As novas tecnologias permitem uma velocidade estonteante nas comunicações, contribuindo para a 
transformação do sistema das mobilidades urbanas, de bens e pessoas, dando origem a novas 
estruturações espaciais. 
As compras através da internet reduzem a necessidade da deslocação física aos espaços comerciais, 
com a entrega de bens ao domicílio. Este facto permite a deslocação das lojas e armazéns para lugares 
de renda mais atrativos e preferencialmente próximo das plataformas logísticas. Sendo que estas por 
sua vez, e muitas vezes, se situam junto a nós de eixos viários distribuidores, conseguindo colocar a 
mercadoria nos respectivos destinos de uma forma rápida, alcançando índices de competividade 
notáveis. Eis uma forma de influenciar o planeamento dos transportes e a estrutura da cidade. 
 
1.1.6.  Movimentos Sociais 
O crescimento económico, a dispersão urbanística e fatores sociais ligados à alteração do 
funcionamento da estrutura familiar tradicional, são razões da procura crescente dos diferentes modos 
de transportes. 
A necessidade de deslocação, tendo como consequência o aumento da procura de transportes, traduz-
se no maior número de viagens realizado e na extensão percorrida, em simultâneo com a utilização 
massificada do transporte individual (TI) e uma estagnação, ou mesmo redução, dos utilizadores do 
transporte púbico. 
Na estrutura familiar, as deslocações pendulares, têm forte impacte na economia do agregado. 
Recentemente assiste-se a novos paradigmas na organização familiar. Até aqui a figura patriarcal era 
aquela que se deslocava para ir trabalhar. 
A condição feminina tem ao longo dos tempos, através de movimentos espontâneos e organizados, 
evoluído de modo significativo, provocando transformações em todo o mundo, alterando suas 
condições de vida, o imaginário social e o comportamento em sociedade. A busca de condições mais 
dignas, igualitárias e justas, desbravaram territórios antes exclusivamente masculinos, conquistando 
definitivamente espaços no mercado de trabalho e de participação política.  
O ónus das tarefas domésticas e os cuidados com os filhos, não sendo atividades exclusivamente 
femininas, podendo ser exercidas em partilha, são arreigados à mulher. Estas funções associadas à 
empregabilidade tornam a mobilidade mais difícil.  
A separação espacial entre residência e local de trabalho torna as viagens quotidianas mais complexas, 
pois é necessário acompanhar os filhos à escola e ainda fazer a gestão doméstica.  
Segundo Borja (2004: 106) “a consequência é que as mulheres utilizam agora o automóvel quase tanto 
como o homem, como mostra a convergência do número de licenças de condução entre ambos os 
sexos.”  
O homem conduz quase o dobro dos quilómetros por ano, que a mulher, mas é a mulher que faz mais 
viagens por dia. Com efeito, as mulheres deslocam-se mais vezes por razões pessoais ou familiares. O 
padrão típico de mobilidade é que nas viagens diárias fazem mais paragens, executando distintas 
tarefas, entre elas é o acompanhamento dos filhos. As mulheres usam menos o transporte público que 
os homens, uma vez que o automóvel possibilita uma maior flexibilidade, permitindo organizar vários 
itinerários, quer seja o transporte do filho à escola, quer seja nas compras domésticas. Outro fator é 
que a mulher está mais exposta que os homens à insegurança no transporte público. 
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Assiste-se a um incremento na utilização dos transportes por parte de um grupo social, até aqui não 
integrado em atividades que necessitassem de deslocação. 
Existe outro fenómeno social que tem forte impacte na organização dos transportes. O movimento 
“rurbano”1, representa o grupo social que vive na periferia e multiplica as suas deslocações.  
Uma parte da população gosta da cidade, faz uso intensivo dos seus equipamentos, sacrifica a 
superfície habitável em favor de atividades sociais e culturais. Esta classe é constituída por jovens e 
seniores altamente qualificados, cerca de 40% da população citadina.  
Uma segunda parte da população urbana gosta muito menos da cidade, mas necessita dela. Estes 
citadinos têm a sua habitação localizada na periferia, preferindo mais espaço útil, muitas vezes com 
jardim próprio. Deslocam-se tangencialmente para o trabalho, para as grandes superfícies comerciais e 
ao centro da cidade para resolver assuntos administrativos, ou outros. É a população suburbana, menos 
instruída e com menos poses e representam cerca de 40% da população urbana. 
A terceira parte reside em conjuntos de habitação social, com baixos rendimentos e baixa instrução e 
encontram-se “presos” nestes bairros, têm dificuldade em deslocar-se e aceder a emprego, representam 
cerca de 10% da população citadina. 
Por último, a quarta parte são as pessoas que se deslocalizaram da cidade, preferindo o ambiente rural, 
com um imaginário anti cidade e com estilo próprio de vida, são “apelidados” e enquadrados no 
urbanismo como “rurbanos”. Por norma possuem instrução elevada, com altos rendimentos e com 
abundância de transporte individual, deslocam-se muito, tornando-se um modo de vida dispendioso. 
Os “rurbanos” representam cerca de 10% da população citadina e são os que mais multiplicam as suas 
viagens. 
Estamos perante um quadro em que a preferência pelo transporte individual se sobrepõe ao transporte 
coletivo. 
 
1.1.7.  Cronologia Da Evolução Dos Transportes Em Portugal 
Estas mudanças de paradigma trouxeram novos desafios a todos os meios de transporte e 
particularmente ao sector dos transportes rodoviários coletivos de passageiros (TRCP).  
Compreender estas mudanças obriga-nos a recuar no tempo, até ao período em que alguns desafios, 
que até hoje subsistem, começaram a emergir. 
O sector dos transportes conheceu panoramas mais prósperos do que o atual. As mudanças 
económicas e sociais ocorridas nas décadas de cinquenta a setenta do século transato corresponderam 
a um período áureo do sector dos transportes. (ANTROP, 2002). 
Com o término do Estado Novo, em 1974, houve transformações no sector, que passaram pela 
nacionalização das empresas de transporte, com a implementação dos passes sociais, a preços 
reduzidos, com vista à equidade social e ao direito de acesso de todos os cidadãos à mobilidade. 
Houve transferência de competências entre o Estado Central e a Administração Local, relativas ao 
transporte regular de passageiros, dentro dos perímetros urbanos dos concelhos, bem como do 
                                                     
1
 Os dados percentuais indicados, provém do livro de Ascher (2010), Novos Princípios do Urbanismo seguido de 
Novos Compromissos Urbanos e são relativos à realidade francesa. Contudo, e uma vez que este fenómeno em 
idêntica semelhança ao caso português, decidiu-se fazer a sua analogia, não parecendo haver grande 
desfasamento numérico em relação a esta matéria. 
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transporte escolar, que passou a ser planeado e gerido pelos respetivos municípios. Esta foi uma 
política de descentralização das funções do Estado na regulação do serviço público de transporte, 
prestado pelas empresas do sector, através da delegação de responsabilidades nas autarquias. 
De 1973 a 1986 houve um aumento de cerca de 6% dos automóveis de passageiros e veículos 
comerciais. (ANTROP, 2002) 
Os anos oitenta do século XX representam o preâmbulo do desafio que ainda hoje se mantém no 
sector: o de incentivar a utilização do transporte público.  
Esta é uma questão fundamental no desenvolvimento do urbanismo. Como refere Ascher, “(…) as 
cidades foram largamente concebidas no século XX com base no uso do automóvel, porque as formas 
urbanas que tendem a impor-se na nossa sociedade estão ligadas ao seu uso e porque há atualmente 
motivos sérios e variados para limitar o seu uso e porque um certo tipo de urbanismo pode contribuir 
para isso.” (Ascher 2010: 138) 
A melhoria das infraestruturas viárias e a sua expansão, aliadas ao crescimento económico nessa 
década, contribuíram para o estímulo de aquisição de automóvel. Como consequência, aumentaram as 
deslocações em viatura própria em detrimento do transporte público coletivo. Minimizar as perdas 
relacionadas com a preferência pela viatura privada, relativamente ao transporte público, torna-se 
imperativo. 
Na década de noventa do século passado, surgiram as privatizações das empresas nacionais de 
transporte e a tentativa de redução do papel do Estado na atividade económica, dando primazia à 
regulação propiciada pelo mercado. 
As expectativas geradas por estas políticas foram sucessivamente goradas, persistindo o sentimento de 
adiamento de respostas ao melhor funcionamento do sector dos transportes. 
Dada a importância dos transportes no quotidiano das pessoas, equivalente a outras necessidades 
básicas da vida moderna e o impacto na competitividade da economia, devido aos encargos 
financeiros que a sociedade tem de suportar para existir um serviço público de transportes, é essencial 
que o Estado e os Municípios sejam capazes de gerir e controlar os incentivos e compensações 
monetárias, prestadas ao sector dos transportes.  
Certo é que, desde algum tempo a esta parte, a comunicação social tem revelado nas suas notícias o 
crescente prejuízo financeiro acumulado pelas empresas de transportes, nomeadamente aquelas que 
diretamente ou indiretamente estão ligadas ao Estado. Os maus resultados têm repercussões na vida de 
todos os cidadãos, uma vez que, tratando-se de empresas públicas, é a sociedade em geral que tem de 
suportar o seu custo. 
 
1.2.  Objetivos E Estratégias 
O objetivo desta dissertação é perceber a evolução das tendências da mobilidade e acessibilidade, 
segundo as teorias do Planeamento dos Transportes e compreender e utilizar os mecanismos legais, 
com enfoque no Regulamento de Transporte em Automóveis e no Regulamento (CE) nº 1370/2007, 
entre outros, que permitam essa transposição para a realidade do sector dos transportes rodoviários 
coletivos de passageiros, propondo-se em algumas normas legais, a sua alteração, ou o reforço da sua 
manutenção. 
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Como estratégia principal para o desenvolvimento desta dissertação utilizaram-se trabalhos práticos e 
propostas de resolução de situações reais, desenvolvidos em âmbito profissional, enquanto agente da 
administração pública no sector dos transportes. 
Foram estudados dois casos, distintos entre si: o primeiro caso de estudo, refere-se à compensação 
financeira atribuída por um Município a uma empresa transportadora, envolvendo a componente do 
Transporte Escolar, e o segundo caso de estudo, confronta dois serviços públicos de transporte de 
passageiros, com génese diferenciada, mas com o mesmo objetivo, ou seja, Carreiras Regulares de 
Passageiros e os serviços Expressos, num percurso de exploração partilhada. 
Este trabalho é o resultado da pesquisa da legislação que regula o sector dos transportes e da seleção, 
entre um conjunto vasto de situações reais, de dois casos que pretendem dar a conhecer o extenso 
universo que é o sector do transporte, abrangendo a componente financeiro e a concorrência. Trata-se 
portanto, de um trabalho com análise crítica baseado em experiências concretas. 
Na primeira fase do trabalho, consciencialização e introdução ao tema principal, recorre-se a 
bibliografia, apresentando as tendências das teorias dos transportes associadas ao urbanismo e aos 
movimentos sociais, bem como uma retrospetiva histórica da evolução dos transportes em Portugal, 
permitindo uma primeira abordagem à temática, a definição de estratégias e a estruturação das linhas 
de raciocínio. Com esta fase pretende-se introduzir as linhas gerais de pensamento sobre a influência 
dos transportes, bem como uma retrospetiva dos aspetos políticos mais relevantes que marcaram, e 
marcam, o transporte rodoviário público de passageiros. 
Numa segunda fase, é apresentada e desenvolvida as linhas orientadoras da regulação do sector do 
transporte rodoviário coletivo de passageiros, passando pelas instituições competentes na regulação, 
planeamento e coordenação dos transportes. Pretende-se apresentar a complexidade e cruzamento de 
dispositivos legais, que permitem organizar e controlar as múltiplas componentes da regulação dos 
transportes públicos. 
Em suma, e como já referido em cima, o objetivo principal é compreender o funcionamento real da 
matéria em TRCP, o modo de transpor as teorias dos transportes, através da regulamentação existente, 
para o quotidiano das pessoas, apresentando, também, propostas de alteração, ou de manutenção, de 
normas legislativas, que na perspetiva do autor podem ser melhoradas, baseadas em experiências 
concretas, com recurso a casos de estudos. 
 
1.3.  Estrutura Da Dissertação 
Este trabalho está dividido em sete capítulos, sendo o primeiro e o último destinados à introdução e 
conclusões, respetivamente, e os restantes destinados ao desenvolvimento da dissertação. 
Assim, numa primeira instância, apresenta-se as tendências da mobilidade e acessibilidade, das teorias 
de planeamento dos transportes, seguindo-se um enquadramento histórico da legislação, salientando-se 
políticas relevantes que marcam a evolução sector dos transportes em Portugal, e são definidos os 
objetivos e as estratégias do trabalho. 
No capítulo 2, faz-se o enquadramento legislativo e a explanação das políticas de transporte. O 
capítulo seguinte trata os aspetos relacionados com a regulação, as competências da entidade 
reguladora e das entidades de transportes, bem como a transferência de poderes do poder central para 
os Municípios, nomeadamente quanto ao planeamento, gestão e controlo do transporte escolar. 
O capítulo 4 é referente ao serviço público de TRCP e nos capítulos seguintes são apresentados os dois 
casos de estudos. O primeiro caso de estudo, tenta perceber e explicar os mecanismos legais que 
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existem para as questões de financiamento de obrigação de serviço público (OSP), relacionado com o 
Transporte Escolar (T.E.) a atribuir aos operadores, por parte dos Municípios e o segundo caso de 
estudo, compara-se a oferta de dois serviços de transporte público de passageiros, com génese distinta, 
mas com a mesma finalidade: Carreiras Regulares Versus Expressos, num percurso de exploração 
partilhada. 
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2. 
ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO 
 E POLÍTICAS DE TRANSPORTE 
 
 
2.1.  Bases Da Regulação  
Foi após o fim da Segunda Guerra Mundial, que em Portugal começou a ser regulamentada a atividade 
dos transportes rodoviários coletivos de passageiros, através da Lei nº 2008, de 7 de setembro de 1945.  
Este diploma assentava na perspetiva de uma maior eficiência económica dos transportes ferroviários, 
estabelecendo o plano de substituição de todas as concessões de linhas férreas de via larga e estreita 
por uma concessão única, que abrangeria as linhas do Estado. 
Pela primeira vez, ficou definido que todos os transportes coletivos de automóveis seriam 
considerados como serviço público, em regime de prévia autorização do Governo. 
O diploma salvaguarda o interesse público, permitindo o agrupamento, por acordo, das empresas de 
carreiras automóveis, em grau conveniente, garantindo a necessidade de concorrência regrada. A 
entrada de novas empresas no sector era dificultada, uma vez que eram vedadas novas concessões a 
empresas diferentes das existentes, salvas sempre as exigências do tráfego. 
O Estado reservava o direito de impor às empresas a realização de carreiras de interesse público que 
não tivessem sido pedidas, ou a alteração/prolongamento do percurso das concedidas, mediante uma 
compensação justa, quando o novo serviço não oferecesse condições económicas de exploração. 
As bases para a regulação de transportes públicos coletivos de passageiros estavam lançadas, havendo 
necessidade de completar a legislação sobre os transportes automóveis, onde deveriam ser incluídas 
normas sobre a determinação das cláusulas das concessões.  
Foi esta lei o embrião do Decreto nº 37 272, de 31 de dezembro de 1948 - Regulamento de 
Transportes em Automóveis (RTA), ainda em vigor. 
Neste decreto são considerados como transportes públicos todos os transportes que não devam ser 
classificados como particulares incluindo-se, nesta categoria, os transportes realizados em veículos da 
propriedade de entidade singular ou coletiva, da sua exclusiva responsabilidade e sem direito a 
qualquer remuneração direta ou indireta. 
É definido que, são coletivos os transportes em que os veículos são postos, mediante retribuição, à 
disposição de quaisquer pessoas, sem ficarem exclusivamente ao serviço de nenhuma delas, sendo 
utilizados por lugar da sua lotação ou por fração da sua carga, segundo itinerários e frequências 
aprovados pelo órgão regulador. 
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Só poderão exercer a atividade de transportador, as entidades singulares ou coletivas devidamente 
licenciadas para o efeito.  
Todos os transportes coletivos em automóveis são considerados como serviço público, e serão 
explorados em regime de concessão outorgada pelo Ministro competente na área dos transportes, que 
no quadro de competências do atual XIX Governo de Portugal é o Ministro da Economia, ou pelas 
Câmaras Municipais. Nesta hipótese, exceptuam-se os transportes coletivos explorados diretamente 
pelos Municípios, cujo estabelecimento dependerá de autorização do Ministro que tutelar a área dos 
transportes. 
As concessões de serviço público de transporte coletivo de passageiros serão outorgadas com vista à 
satisfação de necessidades da procura de transportes caraterizadas pela sua intensidade, regularidade e 
permanência e tendo em atenção os objetivos da coordenação dos transportes. 
No entanto as concessões, a requerimento dos interessados ou por decisão do Ministro que tutela os 
transportes, poderão ser outorgadas inicialmente em regime provisório, com a finalidade de verificar a 
existência de uma procura de transportes com as caraterísticas acima enunciadas e a salvaguarda 
daqueles objetivos, ou em razão da urgência na satisfação de necessidades de procura. 
A importância do Caminho-de-Ferro na economia nacional, no período de inicio de vigência do RTA e 
nas décadas de cinquenta e sessenta, está bem patente, classificando as carreiras rodoviárias, quanto às 
sua relações com os transportes ferroviários, em: 
- Independentes, as que não interfiram economicamente com o caminho-de-ferro. 
- Concorrentes, as que se destinam a servir tráfegos já assegurados, com serviço equivalente, pelo 
caminho-de-ferro. 
- Afluentes, as que visam possibilitar o acesso ao transporte ferroviário de pessoas ou mercadorias de 
povoações não servidas pelo caminho-de-ferro e transportar para essas povoações os tráfegos que 
naquele tenham origem e a elas se destinem. 
- Complementares, as que a empresa ferroviária estabelecer para assegurar o tráfego de passageiros ou 
mercadorias, servido por um troço de linha férrea onde tenha sido autorizada a reduzir ou a suspender 
o serviço. 
A complementaridade e a repartição do tráfego e do serviço combinado dos meios de transporte 
ferroviário e rodoviário estão previstos em relação a todos os percursos para os quais se imponha a 
necessidade de realizar a conjugação dos transportes por caminho-de-ferro e por estrada, a 
concessionária ferroviária e os concessionários de transportes colectivos rodoviários estabelecerão 
acordos para a repartição de tráfego, de forma a servir convenientemente o interesse público, tendo em 
atenção as características especiais de cada um dos dois sistemas de transporte.  
Os acordos de exploração entre os concessionários rodoviários são incentivados, quando o interesse 
público o justifique. 
Relativamente aos aglomerados populacionais, classifica as carreiras, quanto às localidades que 
servem, em urbanas e interurbanas. As primeiras são definidas como carreiras que se efetuam dentro 
dos limites das povoações, podendo ainda ser classificadas como urbanas, aquelas que se efetuam 
entre grandes centros populacionais e povoações vizinhas, desde que o respetivo percurso se faça 
através de vias urbanizadas; e as carreiras interurbanas são todas as restantes. 
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A autorização para concessões que deem lugar a concorrência com outras carreiras só é admitida 
quando as necessidades públicas o justifiquem, considerando os interesses da coordenação dos 
transportes. A concorrência é regrada. 
Os concessionários de carreiras regulares, que são aquelas que se realizam repetida e periodicamente 
no mesmo percurso, também podem explorar as carreiras eventuais, que se realizam esporadicamente 
para suprir a insuficiência ou a falta de carreiras regulares na satisfação de necessidades momentâneas 
e anormais de tráfego. 
A estabilidade do mercado e as condições de exploração dadas aos operadores para rentabilização do 
capital investido, também está evidenciado nas concessões regulares de passageiros, que são 
outorgadas pelo prazo de dez anos e sucessiva e automaticamente prorrogado, por períodos de cinco 
anos, se o Governo ou o concessionário não notificarem a contraparte, com a antecedência de seis 
meses, de que desejam dar por finda a concessão. 
A obrigação de serviço público, em razão do essencial interesse regional de determinadas carreiras ou 
tendo em vista a realização de uma eficiente política de coordenação regional dos transportes públicos, 
o Governo poderá: 
- Impor às empresas que operam em determinada região o estabelecimento, a manutenção ou o 
prolongamento de determinadas carreiras, fixando a forma de uma compensação justa enquanto o 
novo serviço não oferecer condições de exploração financeira equilibrada; 
- Condicionar a outorga de uma concessão, ou a sua prorrogação, à exploração de outras que não 
tenham sido pedidas, arbitrando ao respetivo concessionário uma compensação financeira; 
- Condicionar a outorga de uma concessão à introdução de modificações no percurso. 
Estas medidas serão tomadas face à imperiosa necessidade de satisfação de uma procura local de 
transportes públicos, nomeadamente a requerimento das autarquias interessadas. 
Como já referido, a atribuição de concessões de transporte público é da competência do Ministro que 
tutela a área dos transportes, salvo quanto às carreiras que: 
- Se desenvolvam dentro da área das sedes dos concelhos; 
- Dentro dos limites de outras povoações que, pelas suas dimensões e caraterísticas demográficas, 
justifiquem a existência de uma rede de transportes coletivos urbanos; 
- Para além da área das sedes dos concelhos, por forma a atingirem povoações vizinhas, quando 
justificadas razões de ordem económica, social ou de política de transportes imponham a sua 
exploração concertada ou conjunta com os serviços naquela explorados; 
cuja atribuição das concessões compete às respetivas Câmaras Municipais. 
Em súmula, a política de fomento dos transportes terrestres definida no pós-guerra centrava-se na 
reorganização/concentração e coordenação de transportes, num ambiente de concorrência controlada e 
de uma regulamentação cuidada. 
Está patente a preocupação de evitar uma concorrência perniciosa nos transportes de passageiros em 
automóveis pesados, em simultâneo com a criação de condições para que as empresas pudessem 
desenvolver a sua atividade de forma rentável, contribuindo para o desenvolvimento do País. 
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2.2.  O Inicio Do Passe Social 
Com o término do Estado Novo e em pleno período revolucionário, no mês de setembro de 1974, 
iniciaram-se processos de nacionalizações, abrangendo noventa e duas empresas de transporte 
rodoviário
2
, submetidas a processo de fusão, originando a Rodoviária Nacional, E.P. Os objetivos 
desta empresa estatal estão subordinados a prestação de serviços de natureza social em detrimento de 
critérios de rentabilidade. 
No final de 1975 foram introduzidos os passes sociais a preços reduzidos na Carris, em Lisboa e nos 
Serviços de Transportes Coletivos do Porto, hoje designada como Sociedade de Transportes Coletivos 
do Porto. Procurava-se defender as classes de rendimentos mais baixos, através da criação de passes 
sociais a preços reduzidos e “instituir outros passes do mesmo tipo” (Portaria nº 783-A/75, de 30 
dezembro). 
No ano seguinte é ampliado o âmbito dos passes sociais ao Metropolitano, à Rodoviária Nacional e à 
Transtejo na área suburbana de Lisboa, tornando “viável a criação de passes intermodais a preços 
reduzidos, cuja aplicação será progressivamente alargada a zonas cada vez mais vastas no decurso do 
ano de 1977” (Portaria nº 779/76, de 30 de dezembro) 
As crises petrolíferas de 1973 e 1980, a situação inflacionista do País e a falta de atualizações dos 
preços dos bens e serviços fornecidos pelas empresas, criou instabilidade nas empresas, dado que 
existia predominância de utilizadores de passes nos transportes rodoviários regulares de passageiros. 
Na origem dos passes sociais, esteve a oferta de transporte a preços reduzidos a uma franja da 
população mais carenciada, mas a perda continuada no domínio tarifário face à inflação, traduziu-se 
numa deterioração financeira dos operadores, que também não foi compensada pelo aumento dos 
passageiros transportados.  
As empresas públicas de transporte coletivo de passageiros a operar nas cidades do Porto e de Lisboa, 
começaram a registar prejuízos, apesar da atribuição de subsídios de exploração e a atribuição de 
indemnizações compensatórias.  
Com a entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986, houve um 
crescimento na economia portuguesa, tendo o sector beneficiado de transferências financeiras 
comunitárias, que não se traduziram num desenvolvimento ao nível da organização dos transportes. 
 
2.3.  A Política Comum Dos Transportes 
Os transportes de passageiros por via rodoviária, ferroviária e fluvial estão sujeitos às diretrizes do 
Direito Comunitário e, como tal, às regras gerais do Tratado CE
3
. 
Estão sujeitos ao princípio da livre circulação de trabalhadores, do direito de estabelecimento e da 
livre circulação de serviços previstos no Tratado e do direito derivado. Estão submetidos igualmente 
às obrigações que decorrem do tratado em matéria de concorrência, das políticas social e ambiental.  
                                                     
2
 ANTROP 2002 
3
 O Tratado de Roma, ou Tratado C.E., foi diversas vezes modificado por sucessivos Tratados, os últimos dos 
quais foram o Ato Único Europeu (1987), o Tratado de Maastricht (1992), o Tratado de Amsterdam (1997), o 
Tratado de Nice (2001) e o Tratado de Lisboa (2007). 
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Ao sector dos transportes não é de aplicação direta como nas outras áreas económicas, mas obedece a 
regras próprias que implicam a adopção de atos legislativos por parte dos Organismos competentes. 
A Europa dos Transportes trouxe uma nova realidade aos profissionais do sector e ao comum dos 
cidadãos. Poucas restrições subsistem na regulamentação comunitária, ao contrário do que sucedia no 
início da formação da Comunidade Económica Europeia, com os mercados nacionais fechados e 
fortemente protegidos, onde abundavam todo o tipo de entraves legais e administrativos. Hoje, os 
problemas são outros e advém essencialmente de uma concorrência impiedosa. Não obstante, a 
economia europeia recolhe benefícios da eficiência e da competividade acrescidas na indústria 
transportadora. 
O Tratado que regula o essencial das matérias relativas aos transportes é o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia (Tratado C.E.), também conhecido por Tratado de Roma, que foi assinado em 
1957, sendo, portanto, posterior ao Regulamento de Transportes em Automóveis, que data de 1948. É 
aqui que se encontram os elementos fundamentais do pilar da União Europeia relativos ao Mercado 
Comum e à União Europeia e Monetária. Ou seja, o Tratado C.E. é o instrumento fundamental que 
regula a Comunidade Europeia nos seus aspetos económicos, onde estão inseridos os transportes. 
O Tratado de Roma, pelo qual foi instituída a Comunidade Europeia (Tratado C.E.), preconiza no seu 
artigo 70º que os Estados-Membros prosseguirão os objetivos do Tratado no âmbito de uma política 
comum de transportes. 
Os transportes, enquanto sector da atividade económica, são um elemento fundamental do mercado 
interno da Comunidade, pela abolição, entre os Estados-Membros, dos obstáculos à livre circulação de 
mercadorias, de pessoas, de serviços e de capitais. 
Desde a criação da Comunidade Europeia, o sector dos transportes foi objeto de particular atenção, em 
reconhecimento do seu papel na economia. Mas só a partir de 1992, com o Tratado de Maastricht, a 
Comissão adotou formalmente aquele que é atualmente o mais importante documento enquadrador da 
Política Comum dos Transportes (P.C.T.): o Livro Branco sobre “O desenvolvimento futuro da 
Política Comum dos Transportes”. 
O Livro Branco estabelece uma nova abordagem global: a construção de um quadro comunitário que 
garanta uma mobilidade sustentável. É em redor desta ideia de mobilidade sustentável que se vai 
desenvolver a nova política comunitária para os transportes. Este conceito, enquanto abordagem global 
da nova política de transportes assenta em três pilares essências, a saber: 
- Contribuir para o desenvolvimento económico; 
- Proteger o meio ambiente; 
- Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 
Em 1995, a Comissão publicou o Livro Verde “Para uma Formação Correta e Eficiente dos Preços 
dos Transportes”, que avalia os meios suscetíveis de melhor contribuírem para integrar, nos preços 
dos transportes, os custos que a poluição, o congestionamento e os acidentes representam para a 
sociedade e sugere que um melhor equilíbrio de preços resultaria num melhor aproveitamento das 
diferentes formas de transporte, promovendo, por exemplo, a utilização dos caminhos-de-ferro para o 
transporte de passageiros e mercadorias. 
Posteriormente, em 1998, a Comissão apresentou o Livro Branco “Pagamento justo pela utilização 
das infraestruturas – Uma abordagem gradual para um quadro comum de tarifação das 
infraestruturas de transportes na União Europeia”, no qual é promovido um conjunto de propostas 
para a imputação dos custos da infraestrutura ao utilizador e para a aplicação progressiva do princípio 
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da tarifação dos custos sociais marginais e em 2001 os principais objetivos do Livro Branco, intitulado 
“A política europeia de transportes no horizonte 2010: a hora das opções”, de 12 de setembro, são 
garantir serviços de transporte de passageiros seguros, eficazes e de elevada qualidade, graças a uma 
concorrência regulada que garanta também a transparência e o desempenho dos serviços públicos de 
transporte de passageiros, tendo em conta os fatores sociais, ambientais e de desenvolvimento 
regional, ou oferecer condições tarifárias específicas para certas categorias de passageiros, como os 
pensionistas, e eliminar as disparidades entre empresas de transporte de diferentes Estados-Membros 
suscetíveis de falsear substancialmente as condições de concorrência. 
Quanto ao transporte rodoviário de passageiros, tem havido progressos em matéria de liberalização, no 
interior da Comunidade, mas que não corresponde a um Mercado Único à escala comunitária. São 
ainda demasiados obstáculos que se colocam a uma efetiva implementação do princípio da livre 
prestação de serviços.  
O regulamento
4
 (CE) nº 11/98 aplica o princípio da livre prestação de serviços aos transportes 
rodoviários internacionais de passageiros entre Estados-Membros e entre Estados-Membros e países 
terceiros. Os transportadores por conta de outrem devem ser admitidos a efetuar estes serviços sem 
discriminação em razão da respetiva nacionalidade ou Estado de estabelecimento, desde que 
preencham três requisitos de natureza qualitativa: 
- Estarem autorizados, no Estado-Membro de estabelecimento, a efetuar transportes em autocarro; 
- Satisfazerem as condições estabelecidas de acordo com a regulamentação comunitária relativa ao 
acesso à profissão de transportador rodoviário de passageiros; 
- Satisfazerem as regulamentações em matéria de segurança rodoviária quanto às normas relativas aos 
condutores e aos veículos. 
Este regulamento distingue duas categorias de serviços de transportes de passageiros por conta de 
outrem e uma subcategoria para as quais são fixadas as condições de acesso: 
- Os serviços regulares são os que asseguram o transporte de passageiros com uma frequência e uma 
relação determinadas e em que os passageiros podem ser tomados e largados em paragens previamente 
estabelecidas, sendo acessíveis a todos. Dentro desta categoria, autonomizam-se os serviços regulares 
especializados, que se caraterizam por assegurar o transporte de determinadas categorias de 
passageiros, com exclusão de outros; 
- Os serviços ocasionais são os que não correspondem à definição de serviços regulares, incluindo os 
serviços regulares especializados e que se caraterizam por assegurarem o transporte de grupos 
constituídos por iniciativa de um comitente ou do próprio transportador. 
Relativamente ao transporte público de passageiros, existem restrições ao efetivo direito de 
estabelecimento de empresas transportadoras noutro Estado-Membro, uma vez que as compensações 
de serviço público e os direitos exclusivos estão na prática reservados a operadores, públicos e 
privados, locais. 
Em matéria de auxílios de Estados no sector dos transportes terrestres, são consideradas compatíveis 
com o Tratado duas categorias de auxílios: 
- Os auxílios “que vão ao encontro das necessidades de coordenação dos transportes”; 
                                                     
4
 Regulamento (CE) nº 11/98 do Conselho, de 11 de Dezembro de 1997, que altera o Regulamento (CEE) nº 
684/92 que estabelece regras comuns para os transportes internacionais de passageiros em autocarro. 
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- Os auxílios “que correspondem ao reembolso de certas prestações inerentes à noção de serviço 
público”. Trata-se daquilo que em direito português se chama compensações por obrigações de serviço 
público. 
Este regime excepcional em matéria de auxílios de Estado não tem paralelo no Tratado relativamente a 
outras áreas económicas nas quais o problema do serviço público tradicionalmente também se coloca 
em maior ou menor grau. 
Os desafios subsistem e a Europa Comunitária busca um sistema de transportes que permita: 
- Sustentar e acompanhar o crescimento da economia; 
- Reduzir as agressões ao meio ambiente; 
- Contribuir para a qualidade de vida dos cidadãos. 
Estes pilares definem um modelo de mobilidade sustentável que é assumido ao nível político, mas que 
requer políticas de consolidação. Essas políticas são determinadas pelos constrangimentos que existem 
atualmente no sistema de transportes europeu, como a poluição, o congestionamento rodoviário e a 
segurança, que não se baseiam, totalmente, em mecanismos de mercado. 
A dicotomia entre transporte rodoviário de passageiros e viatura individual tem vindo a ser 
reequacionado, mas este processo encontra fortes resistências, incluindo a de certas áreas da produção 
de meios de transportes e de combustíveis. 
Os problemas ligados ao transporte vão ganhando relevância política, como é o caso das questões 
ambientais. Os transportes são uma área de eleição para a atuação dos movimentos ecologistas, que 
exercem pressões, sobretudo a nível comunitário, para uma maior internalização dos custos externos 
de transporte, levando a conta-los como fator de custo na produção do transporte. 
O quadro económico criado pelo Euro fez com que os agentes económicos se adaptassem às novas 
regras caraterizadas pela existência de um espaço económico em que é eliminado o risco cambial, mas 
que por outro lado, apresenta um aumento de competitividade, devido à existência de uma moeda 
única e ao aumento da transparência do mercado europeu, uma vez que os preços dos bens e serviços 
são expressos em Euro. 
A concorrência irá acentuar-se cada vez mais e intensificar-se-ão os esforços comunitários no sentido 
de alargar a concorrência a sectores que não se aplicavam as regras de concorrência, como é o caso 
dos transportes coletivos rodoviários de passageiros, através da contratualização. 
 
2.4.  Lei De Bases Do Sistema De Transportes Terrestres 
Em 1990 é aprovada a Lei nº 10/90, de 17 de março, a Lei de Bases do Sistema de Transportes 
Terrestres, que revoga a Lei nº 2008, de 7 de setembro de 1945. 
Os objetivos fundamentais deste diploma são “assegurar a máxima contribuição para o 
desenvolvimento económico e promover o maior bem-estar da população”, adequando a “oferta dos 
serviços de transporte às necessidades dos utentes, sob os aspetos quantitativos e qualificativos” e “da 
progressiva redução dos custos sociais e económicos do transporte.” 
Dos princípios gerais realça-se que, exceto as restrições determinadas por reconhecido interesse 
público, as atividades das empresas, públicas ou privadas, produtoras de serviços de transportes 
desenvolver-se-ão em regime de ampla e sã concorrência, liberdade de estabelecimento, autonomia de 
gestão e justa rendibilidade dos investimentos efetuados. 
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Considera na alínea e) do nº 2 do artigo 2º, que “às empresas que explorem atividades de transporte 
que sejam qualificadas como serviço público” possam “ser impostas obrigações específicas, relativas à 
qualidade, à quantidade e ao preço das respetivas prestações, alheias à prossecução dos seus interesses 
comerciais”. Nos casos de obrigações específicas, as empresas serão compensadas pelos encargos 
suportados. 
Quanto a definições e classificações básicas, designa por “transportes públicos, ou por conta de 
outrem, os efectuados por empresas habilitadas a explorar a atividade de prestação de serviços de 
transportes, com ou sem carácter de regularidade, e destinados a satisfazer, mediante remuneração, as 
necessidades dos utentes, e por transportes particulares, ou por conta própria, os efectuados por 
pessoas singulares ou colectivas para viabilizar a satisfação das suas necessidades ou complementar o 
exercício da sua atividade específica ou principal”. 
Quanto ao âmbito espacial da deslocação em território nacional, classificados como transportes 
internos, considera: 
- Transportes interurbanos, os que visam satisfazer as necessidades de deslocação entre diferentes 
municípios não integrados numa mesma região metropolitana de transportes; 
- Transportes regionais, os transportes interurbanos que se realizam no interior de uma dada região, 
designadamente de uma região autónoma; 
- Transportes locais, os que visam satisfazer as necessidades de deslocação dentro de um município ou 
de uma região metropolitana de transportes; 
- Transportes urbanos, os que visam satisfazer as necessidades de deslocação em meio urbano, como 
tal se entendendo o que é abrangido pelos limites de uma área de transportes urbanos ou pelos de uma 
área urbana de uma região metropolitana de transportes. 
Os transportes públicos rodoviários poderão ser explorados em regime de transporte regular ou 
ocasional, sendo os transportes regulares “realizados segundo itinerários, paragens, frequências, 
horários e preços previamente definidos” e os ocasionais “realizados sem carácter de regularidade 
segundo itinerários, horários e preços livremente negociados ou estabelecidos caso por caso, e quer a 
capacidade global do veículo seja posta à disposição de um só utente, quer seja posta à disposição de 
uma pluralidade de utentes que o utilizem e remunerem por fracção da sua capacidade”.  
Este diploma define as competências dos municípios no domínio da exploração dos transportes 
urbanos e locais. (Artigo 20º, nº1) 
No que diz respeito aos transportes regulares locais, são também considerados serviços públicos, 
devendo ser explorados por empresas devidamente habilitadas através de contrato de concessão ou de 
prestação de serviços celebrado com o respetivo município. (Artigo 20º, nº2) 
Induz o reforço da descentralização do Estado, atribuindo novas competências às autarquias no 
domínio da organização, funcionamento, controlo e financiamento dos transportes escolares, 
consagradas no Decreto-Lei nº 299/84, de 5 de setembro. 
Foram também atribuídos aos municípios os poderes de fixação dos preços dos transportes coletivos 
urbanos, quando sejam diretamente explorados pelos municípios (Decreto-Lei nº 8/93, artigo 11º), 
bem como lhes cabe fixar os preços nos transportes coletivos urbanos rodoviários de passageiros por si 
concessionados. (Portaria nº 798/94, de 7 de setembro). 
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Da transferência de competências resulta ainda que os municípios não ficam sujeitos às normas de 
acesso à atividade de transportes, quando desenvolvida diretamente pelos serviços municipalizados. 
(Artigo 37º do Decreto-Lei nº 3/2001, de 10 de janeiro). 
É definida a região metropolitana de transportes, como sendo “uma área geográfica constituída pelo 
centro urbano principal, no qual se verificam intensas relações de transporte de pessoas entre os locais 
de residência e os diferentes locais de atividade económica, administrativa e cultural, e pelas zonas 
circunvizinhas, onde podem existir também aglomerados urbanos secundários, que com o centro 
urbano principal mantêm relações intensas de transporte, nomeadamente de passageiros em deslocação 
pendular diária entre os locais de residência e de trabalho.” 
São criadas, ao abrigo da Lei nº 44/91, de 2 de agosto, as regiões metropolitanas do Porto e de Lisboa, 
com a incumbência, entre outras, de assegurar a conveniente articulação de serviços de âmbito 
supramunicipal, nomeadamente nos sectores dos transportes coletivos, urbanos e suburbanos e das 
vias de comunicação de âmbito metropolitano e de estabelecer um plano de transportes devidamente 
articulado com os planos de urbanização e de ordenamento do território, tendo como objetivo os 
interesses das populações que abrangem os vários concelhos que integram cada área metropolitana. 
 Estas regiões administrativas passam a ter o controlo e a articulação dos sectores de transportes 
coletivos, urbanos e suburbanos.  
Esta lei estabelece os princípios orientadores de um novo conceito de transportes nas regiões 
metropolitanas. 
 
2.5.  Privatizações 
Entre os anos de 1992 e 1995, o governo português procedeu à privatização
5
 das empresas dos 
transportes rodoviários de passageiros, detidas pelo Estado. Como já referido, estes operadores 
públicos prestavam, acima de tudo um serviço social, com tarifas que não acompanhavam os custos 
operacionais, dando origem a um descontrolo financeiro, pesando no orçamento governamental. 
Houve uma reestruturação empresarial do sector, com a saída das empresas públicas de transporte para 
a área privada, com posterior entrada de empresas de capital estrangeiro em Portugal, através do grupo 
britânico especializado em transportes públicos, a Arriva e a Transdev, S.A., operadora de transportes 
públicos francesa, caraterizada por desenvolver mobilidades. 
 
2.6.  Novo Regime Jurídico 
O Decreto-Lei nº 3/2001, de 10 de janeiro, institui um novo regime jurídico de acesso à atividade dos 
transportes rodoviários de passageiros por meio de veículos com mais de nove lugares e de 
organização do mercado de transportes não regulares. 
O regime consagrado neste diploma procede à transposição da Diretiva n.º 96/26/CE, do Conselho, de 
29 de Abril de 1996, com as alterações introduzidas pela Diretiva n.º 98/76/CE, do Conselho, de 1 de 
outubro de 1998, no que se refere ao acesso à atividade de transportador rodoviário de passageiros. 
As diferentes tipologias de serviços prestados pelas operadoras podem ter carácter regular ou 
ocasional. 
                                                     
5
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Os Serviços Regulares são “aqueles que asseguram o transporte de passageiros segundo itinerário, 
frequência, horário e tarifas predeterminadas e em que podem ser tomados e largados passageiros em 
paragens previamente estabelecidas”. 
Consideram-se também serviços regulares, mas agora especializados, os “que asseguram o transporte 
de determinadas categorias de passageiros com a exclusão de outros, nos quais se incluem, 
nomeadamente, os transportes: 
 Transporte de estudantes entre o domicílio e o respetivo estabelecimento de ensino; 
 Transporte de trabalhadores entre o domicílio, ou ponto de encontro previamente designado, e o 
respetivo local de trabalho”. 
Os Serviços Ocasionais são aqueles “que asseguram o transporte de grupos de passageiros 
previamente constituídos e com uma finalidade conjunta, organizados por iniciativa de terceiro ou do 
próprio transportador”. 
Estamos perante um diploma legal que tenta harmonizar as definições referentes aos transportes 
rodoviários em veículos pesados de passageiros, consoante o âmbito territorial da atividade e, acima 
de tudo, regula o regime de acesso ao mercado nos vários tipos de serviços, apresentando ainda um 
quadro sancionatório, mas que no seu conjunto não acrescenta nenhuma inovação. 
 
2.7. Regulamento (CE) nº 1370/2007 
O Regulamento (CE) nº 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, relativo 
aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, revogou os Regulamentos 
(CEE) nº 1191/69 do Conselho, de 26 de Junho de 1969, relativo à ação dos Estados-Membros em 
matéria de obrigações inerentes à noção de serviço público no domínio dos transportes ferroviários, 
rodoviários e por via navegável, e o Regulamento (CEE) nº 1107/70 do Conselho, de 04 de junho de 
1970, relativo aos auxílios concedidos no domínio dos transportes ferroviários, rodoviários e por via 
navegável, uma vez que estes últimos já não correspondiam à nova realidade europeia. 
O Regulamento n.º 1169/69, não tornava obrigatória a celebração de contratos de fornecimento de 
serviço público e não especificava os procedimentos para a sua adjudicação, sendo a sua aplicação, a 
um mercado em constante evolução, resultou numa crescente incerteza jurídica. 
O Regulamento 1370/2007 entrou em vigor no dia 3 de Dezembro de 2009, com um período 
transitório de 10 anos, até 3 de Dezembro de 2019, no que diz respeito à aplicação do seu Artigo 5.º, 
isto é, a abertura gradual do mercado, por procedimentos concorrenciais, num modelo de 
“concorrência regulada”. A existência de um regime específico para contratos previamente existentes 
pode permanecer em vigor, em certas circunstâncias, mesmo depois da sua plena entrada em vigor. 
Não tem impacto em todas as decisões, deixando alguma liberdade de decisão às autoridades 
competentes dos Estados-Membros, respeitando as respetivas estruturas administrativas e 
institucionais de cada país integrante da CE, no respeito pelo princípio da subsidiariedade. 
Não impõe qualquer definição “estrita” de obrigação de serviço público (OSP), não determinando 
critérios “fixos” relativos a aspetos de qualidade, ambientais ou sociais e não interfere com a decisão 
das autoridades nacionais no que respeita aos modelos de organização dos serviços de transporte 
público de passageiros. 
O âmbito da sua aplicação estende-se às operações nacionais e internacionais de serviço de transporte 
público de passageiros, pelos modos rodoviário e ferroviário, com possibilidade de aplicação aos 
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transportes fluviais, em determinadas circunstâncias e mediante comunicação à Comissão, bem como 
os serviços que impliquem a imposição de obrigações de serviço público (OSP), que são aqueles que o 
operador não assumira, se considerasse apenas os seus interesses comerciais e que impliquem a 
atribuição de compensação financeira pela OSP e/ou direito exclusivo. 
Em consequência do regime aberto e flexível imposto pelo regulamento, as autoridades competentes 
dos vários Estados-Membros dispõem dos seguintes modelos: 
- Modelos desregulamentados; 
- Modelo “concorrência regulada”; 
- Modelos “fechados”; 
- Sistemas mistos. 
Os modelos “desregulamentados” são aqueles que não têm previsão de Obrigação de Serviço Público 
(OSP), nem atribuição de direitos exclusivos, portanto fora do âmbito de aplicação do Regulamento. 
Considerando o nº 8, não é necessária a celebração de contrato de fornecimento de serviço público. 
A concorrência regulada, implica a existência de OSP, com compensação financeira e/ou direito 
exclusivo, com necessidade de celebração de contrato de fornecimento de serviço público (CSP), 
devendo este ser atribuído de acordo com o regime estabelecido no Regulamento e/ou diretivas dos 
“contratos públicos”. 
Os modelos fechados implicam a existência/previsão de OSP e atribuição direta, ou seja, ajuste direto 
a um “operador interno”, mediante celebração de contrato de serviço público (CSP), com o regime 
previsto no próprio Regulamento ou de acordo com as diretivas “contratos públicos”. 
O conteúdo mínimo dos CSP está definido, estabelecendo de forma transparente o modo de cálculo da 
compensação financeira atribuída, se for aplicável. Nos casos de CSP atribuídos por ajuste direto o 
método de cálculo da compensação está definido no Anexo do Regulamento. 
O contrato de serviço público deve ser instruído com a natureza e extensão do direito exclusivo 
atribuído, tendo uma duração de 10 anos. A subcontratação é limitada e deve estar estabelecida no 
CSP. 
São definidas as regras de atribuição dos contratos de serviço público, mas não é o único texto 
aplicável, uma vez que é necessário coadunar com a aplicação das diretivas “contratos públicos”, 
conforme o nº 1 do artigo 5º. 
A atribuição/adjudicação de concessões relativas a serviços de transporte pode efetuar-se por ajuste 
direto ao “operador interno”, se tal for possível, a menos que seja proibido por legislação nacional. O 
possível ajuste direto a qualquer operador, qualquer que seja o modo de transporte envolvido, pode 
realizar-se nos seguintes casos
6
: 
- Contratos de “baixo valor”, menos de 1M€ (300.000 km/ano); 2M€ (600.000 km/ano); 
- Quando o contrato seja atribuído a uma Pequena e Média Empresa (PME), operando não mais do que 
vinte e três veículos; 
- Situações de emergência e limitado ao máximo 2 anos. 
                                                     
6
 Concessões no Contexto dos Transportes Públicos Urbanos, Conferência sobre Mobilidade Urbana: LNEC, 26 
de fevereiro de 2013 
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 O outro modo de atribuição/adjudicação de concessões relativas a serviços de transporte, é por 
procedimento concorrencial, que deve ser aberto a todos os operadores, desde que observados os 
princípios da transparência e da não discriminação, podendo envolver negociações. Os documentos 
concursais devem ser transparentes no que respeita aos parâmetros de qualidade, critérios sociais e 
regras relativas a subcontratação. 
Como notas finais sobre o Regulamento nº 1370/2007, evidencia-se a base para as novas adjudicações 
de serviços de transporte público passageiros, nos modos rodoviário, ferroviário e eventualmente 
fluvial, a Obrigação de Serviço Público com compensações financeiras e/ou direitos exclusivos, que 
devem ser conformados em Contrato de Serviço Público, sendo os modos de adjudicação 
preferencialmente feitos pelo modelo de concorrência regulada, com possibilidade de ajustes diretos a 
operadores internos, com contratos de baixo valor. 
O período transitório é de 10 anos a contar da data de entrada em vigor, ou seja até 2019, mas apenas 
no que respeito ao artigo 5.º, que considera a abertura dos mercados, em modo de concorrência 
regulada. 
 
2.8.  Plano Estratégico De Transportes 2011-2015 
O Plano Estratégico de Transportes (PET), Mobilidade Sustentável, Horizonte 2011-2015, estabelece 
os princípios orientadores da atuação do Ministério da Economia, que atualmente tutela a área dos 
transportes, através da Secretaria de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, para a 
XIX legislatura.  
O documento apresenta um conjunto de reformas estruturais a implementar no sector das 
infraestruturas e transportes, que resultam da limitação de recursos públicos disponibilizados pelos 
contribuintes Portugueses.  
Assim, o Plano Estratégico de Transportes (PET) 2011-2015 assenta em três vetores prioritários: 
- Cumprir os compromissos externos assumidos por Portugal e tornar o sector financeiramente 
equilibrado e comportável para os contribuintes portugueses;  
- Alavancar a competitividade e o desenvolvimento da economia nacional;  
- Assegurar a mobilidade e acessibilidade a pessoas e bens, de forma eficiente e adequada às 
necessidades, promovendo a coesão social. 
O plano estabelece que o Estado deve assegurar o eficiente funcionamento do sistema de transportes 
através de uma regulação adequada para o sector, que:  
- Promova o ambiente concorrencial;  
- Assegure que nos mercados tendencialmente monopolistas ou oligopolistas não existam benefícios 
indevidos, por aproveitamento de falhas de mercado.  
Para o efeito, o Estado deverá promover a existência de uma regulação forte e independente, dotando-
a de instrumentos de atuação mais eficazes e de um modo de financiamento necessário à prossecução 
das suas atribuições. 
Preconiza a reorganização do sector empresarial dos transportes sob a alçada estatal, uma vez que se 
verifica um conjunto de ineficiências no modelo de organização do Sector Empresarial do Estado dos 
transportes públicos terrestres nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, traduzidas em:  
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- Proliferação de empresas e organismos públicos envolvidos, com redundância e multiplicação de 
órgãos de serviços centrais com atribuições comuns;  
- Falta de coordenação e desperdício de sinergias entre operadores;  
- Redundância e concorrência de oferta;  
- Desintegração tarifária entre operadores, em especial na Área Metropolitana de Lisboa. 
De modo a colmatar as deficiências encontradas, sendo necessário corrigi-las, o Governo procederá à 
reestruturação do modelo de organização empresarial do sector, concretizando a fusão de empresas, 
com objectivo de maximizar as sinergias decorrentes da gestão articulada da produção do serviço e da 
oferta. 
Assim, na Área Metropolitana de Lisboa será efectuada a fusão da operação do Metro de Lisboa com a 
Carris, criando uma única Empresa de Transportes de Lisboa. 
 
Figura 1: Fusão de empresas na Área Metropolitana de Lisboa 
Na Área Metropolitana do Porto, será realizada a fusão da operação do Metro do Porto com a 
Sociedade de Transportes Coletivos do Porto (STCP), criando uma única Empresa de Transportes do 
Porto. 
 
Figura 2. Fusão de empresas na Área Metropolitana do Porto 
Estas fusões presumem a total integração tarifária o que, no caso da Área Metropolitana do Porto, 
implica a migração dos títulos monomodais da STCP para o sistema “Andante” e, no caso da Área 
Metropolitana de Lisboa, para o sistema tarifário integrado, “Navegante”.  
As redes do Metro do Porto, STCP e outros operadores de transportes públicos deverão ser 
complementares e não concorrentes. Contudo, a rede da STCP mantém uma parte da sua oferta 
concorrente com outros operadores e ao Metro do Porto, sendo necessária uma reformulação da atual 
rede de Transportes do Porto, com a articulação com a Autoridade Metropolitana de Transportes do 
Porto, de maneira a maximizar a rentabilidade dos custos de operação, que cumpra os seguintes 
objectivos:  
- Complementaridade entre Metro do Porto, STCP e outros operadores;  
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- Dimensionamento da rede em função dos atuais e futuros fluxos;  
- Reestruturação do modelo de exploração do Metro do Porto, adequando a oferta ao nível de procura 
existente e potencial;  
- Aumento de velocidade comercial da STCP;  
- Não concorrência entre operadores nas ligações suburbanas;  
- Adopção das melhores práticas internacionais, adequando a oferta, nos segmentos e períodos de 
baixa procura, ao modo de transporte mais eficiente para dar uma resposta adequada às necessidades 
de mobilidade das populações.  
A transferência de competências para as autarquias, também é referida no PET, sublinhando a 
importância da descentralização da atribuição de serviços de transporte interurbanos ou inter-
concelhios. Quanto aos transportes urbanos e locais, falta o ato legislativo de concretização desta 
transferência efetiva da competência.  
A descentralização de competências na atribuição de serviços de transporte público regular de 
passageiros, por modo rodoviário, em todo o território municipal, para os respectivos municípios  
Por último, a possibilidade de se instituir uma gestão supramunicipal do sistema de transportes, através 
de associações, ou comunidades, de Autarquias, de maneira a alavancar as potencialidades da planeada 
transferência de competências para o poder local. Para o efeito, torna-se importante assegurar que o 
estabelecimento da organização supramunicipal do sistema de transportes seja feito com base em 
estruturas já existentes de âmbito supramunicipal, sem a necessidade de criar entidades nem encargos 
públicos adicionais. 
Outro aspeto pertinente e inovador nesta política de transporte, e que é introduzido no plano, é o 
conceito de transporte público flexível. 
Embora nos últimos anos tenham sido registadas claras melhorias, em termos de infraestruturas, 
cobertura geográfica e horária, o transporte público convencional, regular ou individual, não tem 
alcançado uma resposta satisfatória às particularidades da baixa procura associada a povoamentos 
rarefeitos ou disseminados, a períodos específicos e à baixa procura decorrente da diversidade de 
deslocações no tempo e no espaço que correspondem a situações que reclamam, cada vez mais, 
soluções específicas de transporte.  
A implementação desta solução e que já se encontra implantada com sucesso há vários anos noutros 
países Europeus, permite responder às necessidades de mobilidade de procuras e territórios 
específicos. 
Os principais aspetos que caracterizam o tipo de serviço de Transporte Público Flexível (TPF) são os 
seguintes: 
 Conceito de "itinerário, paragens e horário"; 
 Conceito de sistema de solicitação de serviço/reserva; 
 Conceito de integração modal; 
 Conceito de afetação dos veículos. 
O TPF permite ultrapassar algumas das limitações do transporte público convencional, podendo 
desempenhar as seguintes funções
7
: 
 Oferecer um serviço de transporte nas zonas rurais isoladas e dispersas; 
                                                     
7
  Soluções de Transporte Flexíveis. IMTT (2011). Pacote de Mobilidade. 
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 Garantir um serviço de transporte nos espaços periurbanos, onde a densidade populacional não 
justifica a implementação de uma oferta de transporte público, complementando a rede 
existente e efetuando rebatimento sobre a rede de transporte público regular; 
 Responder às necessidades específicas da população mais envelhecida e em idade escolar, nas 
zonas urbanas; 
 Servir equipamentos ou zonas específicas que não geram uma procura que justifique um serviço 
clássico; 
 Assegurar as necessidades de mobilidade das pessoas com mobilidade condicionada, que 
necessitam de um serviço específico e de proximidade; 
 Responder às necessidades noturnas específicas mediante um serviço que assegure o 
rebatimento nas interfaces de transporte ou ligações ao domicílio. 
A sua implementação pode não se limitar a estes territórios de baixa densidade, mas sim dar uma 
resposta adequada às necessidades crescentes de flexibilidade de mobilidade nas áreas urbanas e 
periurbanas e urbanização dispersa ou difusa. Nestes casos, as dificuldades de resposta às necessidades 
de deslocação resultam da baixa procura. 
Existem razões que têm contribuído para o gradual interesse pelos serviços de TPF, entre elas, a 
dificuldade de adaptação dos serviços convencionais de transporte público rodoviário e de táxis, em 
conjugação com a evolução dos serviços de informação tecnológicos na área dos transportes, 
nomeadamente as novas tecnologias de comunicação e referenciação (ITS)
8
. 
As soluções de TPF, não têm capacidade de substituição do serviço de TP já instaurado, não devendo 
ser vistas como soluções isoladas, mas sim uma complementaridade ao sistema de transportes e 
integrada numa “mobilidade combinada”. 
A organização de um serviço de TPF envolve procedimentos que só são possíveis quando suportados 
por um sistema convenientemente estruturado capaz de garantir um desempenho eficiente do serviço 
assente em dois pressupostos fundamentais: a eficácia de reserva e a otimização em tempo real do 
serviço. 
A figura seguinte representa esquematicamente a arquitetura funcional do serviço de Transporte 
Público Flexível. 
 
Figura 3: Representação esquemática do serviço TFP. Fonte: IMTT (2011) 
                                                     
8
 ITS, Sistemas e Serviços Inteligentes de Transportes. 
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A arquitetura operacional do serviço tem por base um centro de gestão de viagens (Travel Dispatch 
Centre – TDC) que permite gerir as solicitações e planear o serviço em termos de afetação de 
passageiros e veículos, bem como otimizar os percursos, sustentado nas aplicações de comunicação 
entre o centro de controlo e os utilizadores e entre o centro e os veículos. 
Nas últimas duas décadas o desenvolvimento de sistemas orientados para a organização do serviço de 
TPF de modo a ajudar o operador a gerir de forma eficiente este tipo de serviço, onde a assimilação da 
arquitetura do sistema é fundamental, do ponto de vista operacional, de gestão da informação e da 
comunicação.  
As tecnologias de informação e comunicação (TIC) trouxeram novas opções tecnológicas aplicáveis 
ao serviço, representando um facto determinante no número crescente de serviços disponíveis, 
influenciando as dinâmicas urbanas, trazendo acréscimo de competitividade e induzindo novas formas 
na organização dos transportes. 
As TIC participam na aceleração dos movimentos das pessoas, estando ainda no início das suas 
potencialidades. 
Certo é que a utilização das TIC não substitui em termos de igualdade os transportes, o face-a-face, os 
contactos diretos, mas são os meios de comunicação privilegiados. 
As novas tecnologias permitem uma velocidade estonteante nas comunicações, contribuindo para a 
transformação do sistema das mobilidades urbanas, de bens e pessoas, dando origem a novas 
estruturações espaciais. 
Por último refere-se que, neste documento, o executivo afirma que os níveis de endividamento das 
empresas de transportes públicos triplicaram nos dez anos anteriores e “se não forem introduzidas 
fortes reformas estruturais neste sector, as projeções (...) indicam que no final do horizonte deste 
programa (2015) ” o endividamento aumentará. 
Este programa prevê o equilíbrio operacional das empresas públicas de transportes, que inclui a 
redução de quadros efetivos, dos membros dos conselhos de administração, a celebração de novos 
acordos de empresa e reduções com frota automóvel, custos energéticos e telecomunicações. 
 
2.9.  Síntese Conclusiva 
O Decreto nº 37 272, de 31 de dezembro de 1948, designado Regulamento de Transportes em 
Automóveis (RTA), ainda em vigor, sofreu várias alterações, retirando do seu conteúdo os sectores 
dos transportes de mercadorias e de passageiros em táxi, mantendo a mesma disciplina quanto ao 
transporte de passageiros em veículos pesados e apresentando uma clara definição sobre o processo 
regulatório, aplicando-se ainda hoje, passados sessenta e cinco anos, na análise e decisão de questões 
relacionadas com as concessões de serviço público de transporte rodoviário de passageiros. 
Salvo este importante dispositivo legal, que permitiu estabelecer regras atempadamente para o 
desenvolvimento e prestação de serviço público de transporte de passageiros, as políticas centrais e 
locais relativas ao transporte rodoviário coletivo foram de natureza reativa.  
Houve melhorias na rede viária, visando atenuar os impactos do crescimento do parque automóvel. 
Esta política teve o efeito oposto, pois foi estimulado ainda mais o uso de veículos particulares, em 
detrimento da utilização do transporte público. 
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Apesar das tarifas praticadas no sector, o transporte público perdeu importância, dada a insuficiência 
de qualidade, velocidade e intermodalidade. As políticas estimuladoras à utilização do TRCP existem, 
faltando a sua implementação. 
Outros fatores a ter em consideração são, a desertificação das zonas rurais, com o êxodo para as zonas 
urbanas, o reduzido aumento demográfico da população, a reduzida velocidade média comercial e a 
má imagem normalmente associada ao transporte público. Também nesta vertente as medidas 
preventivas não foram equacionadas. 
“A competitividade do transporte público face ao transporte individual exige, ainda, a adoção de 
medidas que restrinjam seletivamente os benefícios da utilização do automóvel, influenciando as 
escolhas a favor do transporte público como alternativa de deslocação no espaço metropolitano.” 
(Preâmbulo do D.L. nº 268/2003) 
A adaptação do " Regime da Contratualização" à realidade Portuguesa, não passa somente pela 
introdução pura e simples da legislação da União Europeia, sendo necessário fazer-se um 
levantamento técnico do estado do País em matéria de vias de comunicação, densidade e ocupação 
demográfica, acessibilidades, estado das necessidades de transportes, oferta, procura e perceber o 
contributo dos transportes no desenvolvimento económico nacional. 
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3. 
REGULAÇÃO 
 
 
 
 3.1.  Princípios Gerais  
Existem três formas organizativas envolvidas no processo: 
• As empresas prestadoras do serviço, ou seja, os operadores públicos ou privados;  
• O Estado, que determina as regras de funcionamento na obtenção de concessões e exploração de 
outros serviços; 
• O órgão regulador, que acompanha, implementa e fiscaliza o normal cumprimento do estabelecido. 
Os prestadores de serviço procurarão prosseguir o seu próprio interesse, numa perspetiva de 
rentabilidade financeira, dentro das restrições impostas pelo Estado. Ao órgão regulador, o Estado 
confere a missão geral de o representar na defesa do interesse público. As suas competências e a forma 
de atuar devem estar estabelecidas com exatidão, de modo a não criar ambiguidades, para que se atinja 
o desempenho desejável. 
A definição clara da função de cada uma das três partes, com total transparência dos seus objetivos, 
dos limites das suas ações, das suas responsabilidades e das suas competências é essencial para 
sucesso de todo o processo regulatório. 
A intervenção do Estado deve pautar-se pela indicação exata sobre os serviços que visa a regulação. 
Esta premissa deve ser bem definida com a clarificação dos campos de ação das empresas reguladas e 
entidades reguladoras, até porque existe uma dicotomia entre cooperação e conflito entre os 
operadores e o regulador, em que os primeiros têm a primazia de informação que podem utilizar em 
seu benefício, dificultando a ação do regulador. 
O desempenho dos mercados é deste modo influenciado pela intervenção do Estado, que condiciona 
quer a sua estrutura, quer o comportamento dos operadores, públicos ou privados. 
Num ambiente de concorrência regulada pelo mercado é natural que se exerçam pressões por parte da 
empresas, no intuito de tentar influenciar a regulação em seu benefício, mas também por parte do 
poder político, no sentido de tirar vantagens políticas, uma vez que os serviços de transporte causam 
grande impacte mediático na opinião pública. 
É imprescindível que o órgão regulador seja isento e independente do poder político, bem como esteja 
munido de recursos humanos altamente qualificados nas atividades técnicas de análise e decisão. 
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3.2.  Entidades De Transportes  
3.2.1.  Autoridades Metropolitanas De Transporte 
Na sequência da harmonização com as normas europeias, em matéria de transportes públicos, pelo 
Decreto-Lei nº 268/2003, de 28 de outubro, são criadas a Autoridade Metropolitana de Transportes de 
Lisboa e a Autoridade Metropolitana de Transportes do Porto, com atribuições gerais em matérias de 
planeamento e de organização do mercado. 
“A mobilidade urbana cresceu de forma exponencial e alterou-se muito significativamente nas últimas 
décadas, especialmente nas áreas metropolitanas, em consequência do desenvolvimento económico, 
social e urbanístico. 
A mobilidade nos espaços metropolitanos é hoje uma realidade muito diversificada e complexa, 
marcada pela utilização crescente do transporte individual, por maior tempo e custo das deslocações e 
pelo agravamento das condições de sustentabilidade energética.” (Preâmbulo do D.L. nº 268/2003) 
As principais atribuições das Autoridades Metropolitanas dos Transportes (AMT) são: 
• “Promover a concertação dos entes públicos e entidades operadoras com vista à execução 
coordenada dos planos de mobilidade e de transportes, de estabelecer contratos-programa com as 
entidades gestoras das infraestruturas, no que diz respeito à programação, execução e financiamento 
dos investimentos e à gestão e manutenção das redes e seus equipamentos”; 
• “Contratar, conceder ou autorizar, (…) a exploração de interfaces de interesse metropolitano”; 
• “Fiscalizar o cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis ao sector dos transportes nas 
respetivas áreas metropolitanas”; 
• “Inspecionar os registos das queixas e reclamações dos utilizadores, sediados [sic] nas entidades 
operadoras concessionárias, contratadas ou autorizadas”; 
• “Fomentar o recurso à arbitragem voluntária para a resolução de conflitos entre as entidades 
concessionárias, contratadas ou autorizadas e entre elas e os utilizadores, podendo cooperar na criação 
de centros de arbitragem institucionalizada e estabelecer acordos com os já existentes”.  
Mas só em 2009 e após sucessivos impasses é publicada a Lei nº 1/2009, de 5 de janeiro, que 
estabelece o regime jurídico das Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto, com 
as definições concretas das suas atribuições em matéria de planeamento, organização, operação, 
financiamento, fiscalização, divulgação e desenvolvimento do transporte público de passageiros. 
A competência territorial da AMT Porto abarca os seguintes concelhos: Arouca, Espinho, Gondomar, 
Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Paredes, Porto, Póvoa de Varzim, Santa Maria da Feira, 
Santo Tirso, São João da Madeira, Trofa, Vale da Cambra, Valongo, Vila do Conde, Vila Nova de 
Gaia. 
A competência territorial da AMT Lisboa abrange, na Grande Lisboa os seguintes concelhos: 
Amadora, Cascais, Lisboa, Loures, Mafra, Odivelas, Oeiras, Sintra e Vila Franca de Xira e na 
Península de Setúbal, os concelhos de Alcochete, Almada, Barreiro, moita, Montijo, Palmela, Seixal, 
Sesimbra e Setúbal. 
As competências, agora atribuídas às autoridades de transporte, eram exercidas pelo Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes, IP. (IMT) 
Durante a fase de transição da transferência de competências, houve partilha de informação e 
condicionalismos na atribuição de concessões, ficando suspensas a outorga de novas concessões e a 
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renovação das existentes, ao abrigo do Despacho nº 8594/2009, de 26 de março, devendo o IMT, 
“transitoriamente, continuar a exercer as competências próprias e delegadas que detém, até que 
aquelas autoridades reúnam condições para a efetiva assunção de competências.” 
Também, no despacho acima identificado é estabelecido que “as concessões das carreiras de transporte 
coletivo de passageiros, com origem e destino dentro dos limites territoriais da área metropolitana de 
Lisboa e Porto, só podem ser autorizadas pelo IMT, em regime provisório.” 
No sentido de operacionalizar a efetiva transferência e partilha de competências entre aquelas 
entidades e preparar a completa aplicação do Regulamento (CE) nº 1370/2007, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro é publicado o Despacho nº 8005/2011, de 3 de junho. 
Através de protocolo celebrado em 17 de junho de 2011 entre as Autoridades e o IMT, procedeu-se 
finalmente à transferência de competências. 
 
3.2.2.  Instituto Da Mobilidade E Dos Transportes 
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes é o órgão regulador dos transportes em Portugal e tem 
como objetivos, a organização, coordenação e planeamento dos transportes terrestres. Teve a sua 
génese no Gabinete de Estudos e Planeamento de Transportes Terrestres (GEPT), criado em 1961, que 
elaborava estudos fundamentais no desenvolvimento dos transportes terrestres. Destacam-se os 
estudos, projetos e implementação de Estações Centrais de Camionagem, estudos sobre ruídos e 
instalações de parques de estacionamento periféricos e questões relacionadas com a segurança escolar. 
O GEPT foi extinto em dezembro de 1971, dando origem à Direção Geral de Transportes Terrestres e 
Fluviais (DGTTF) e mais parte, após cisão de serviços, à Direção Geral de Transportes Terrestres 
(DGTT).  
Com a reestruturação dos organismos estatais, foi criado pelo Decreto-Lei nº 147/2007, de 27 de 
Abril, o IMTT, I.P., que congregava as atribuições e competências da Direção Geral dos Transportes 
Terrestres (DGTT), do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF, I.P.), e as atribuições da 
Direção Geral de Viação (DGV) nas matérias relativas a condutores e veículos, as quais se 
extinguiram. 
O IMTT, I.P., prosseguia as atribuições do Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações sob superintendência e tutela do respetivo Ministro. 
Com a publicação do Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, foi determinada a reestruturação do 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres. I.P. (IMTT, I.P.), que passou a designar-se 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT, I.P.). 
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. sucede nas atribuições do extinto Instituto de 
Infraestruturas Rodoviárias, I. P. (InIR, I. P.), nas atribuições do extinto Instituto Portuário e dos 
Transportes Marítimos, I. P. (IPTM, I. P.) - no domínio da supervisão e regulação da atividade 
económica dos portos comerciais e dos transportes marítimos, bem como da navegação da via 
navegável do Douro - e nas atribuições da extinta Comissão de Planeamento de Emergência dos 
Transportes Terrestres. 
O IMT, I.P. é um organismo da administração indireta do Estado que prossegue atribuições do 
Ministério da Economia e que tem por missão: 
 Regular, fiscalizar e exercer funções de coordenação e planeamento no sector dos transportes 
terrestres; 
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 Regular e fiscalizar o sector das infraestruturas rodoviárias e supervisionar e regulamentar a 
execução, conservação, gestão e exploração das mesmas; 
 Supervisionar e regular a atividade económica do sector dos portos comerciais e transportes 
marítimos. 
 Regular as atividades de transportes terrestres e complementares e proceder às respetivas 
autorizações e licenças, adotando regras que garantam tratamento equitativo e não 
discriminatório e colaborando com os órgãos de defesa da concorrência; 
 Avaliar a eficiência e a qualidade dos serviços de transportes públicos de passageiros; 
 Fiscalizar as entidades do sector dos transportes terrestres no exercício das suas atividades, 
assegurando a aplicação do respetivo sistema de contraordenações; 
 Autorizar serviços de transporte público de passageiros; 
 Apoiar o Governo na elaboração de normas reguladoras para concessões de exploração de 
serviços de transporte público, acompanhando os procedimentos necessários à outorga de 
contratos de concessão; 
 Colaborar na definição e implementação da política tarifária dos transportes públicos. 
No quadro das suas atribuições, o IMT apoia também o Governo, e outras entidades públicas, na 
caracterização das situações em que se justifique a imposição de obrigações de serviço público ou a 
concessão da exploração de serviços de transporte público de passageiros. 
Relativamente à sua organização espacial, possui a sua sede em Lisboa e está dividido em cinco 
Direções Regionais e segundo o nº3 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 147/2007, de 27 de abril e antes da 
entrada em funcionamento da Autoridades Metropolitanas dos Transportes de Lisboa e do Porto, de 
junho de 2011, a distribuição territorial sob sua jurisdição, era a seguinte:  
 DRMTN, Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte, com instalações no Porto e 
subdivida em Delegações Distritais de Viação: Braga, Viana do Castelo, Vila Real e 
Bragança. A competência territorial abrange os distritos de Viana do Castelo, Porto, Vila Real, 
Bragança, os concelhos de Espinho, Santa Maria da Feira, Castelo de Paiva, Arouca, São João 
da Madeira, Oliveira de Azeméis e Vale de Cambra, do distrito de Aveiro, os concelhos de 
Cinfães, Resende, Lamego, Armamar, Tabuaço, São João da Pesqueira, Arouca, Moimenta da 
Beira, Sernancelhe e Penedono do distrito de Viseu e o concelho de Vila Nova de Foz Côa do 
distrito da Guarda; 
 DRMTC, Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Centro, com instalações em 
Coimbra e subdivida em Delegações Distritais de Viação: Aveiro, Castelo Branco, Guarda, 
Viseu e Leiria. A competência territorial abrange os distritos de Aveiro (menos os sete 
concelhos afetos à DRMTN), de Viseu (menos os dez concelhos afetos à DRMTN), da Guarda 
(menos o concelho de Vila Nova de Foz Côa), de Coimbra, Leiria (menos os concelhos de 
Nazaré, Alcobaça, Caldas da Rainha, Óbidos, Peniche e Bombarral), do concelho de Castelo 
Branco e o concelho de Mação do distrito de Santarém; 
 DRMTLVT, Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Lisboa e Vale do Tejo com 
instalações em Lisboa e subdivida em Delegações Distritais de Viação: Santarém e Setúbal. A 
competência territorial abrange os seis concelhos do distrito de Leiria (menos os afetos à 
DRMTC), distrito de Santarém (menos o concelho de Mação), o concelho de Gavião do 
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distrito de Portalegre, distrito de Lisboa e distrito de Setúbal (menos os concelhos de Alcácer 
do Sal, Grândola, Santiago do Cacém e Sines); 
 DRMT Alentejo, Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Alentejo com instalações 
em Lisboa e subdivida em Delegações Distritais de Viação: Beja e Portalegre. A competência 
territorial abrange os distritos de Portalegre (menos o concelho de Gavião), de Évora, os 
quatro concelhos do distrito de Setúbal não afetos à DRMTLVT, e de Beja; 
 DRMT Algarve, Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Algarve com instalações em 
Faro e com competência territorial no distrito de Faro. 
A configuração espacial, antes da instalação e funcionamento das Autoridades Metropolitanas dos 
Transportes, portanto, anterior a 2011, e conforme o disposto pelo nº3 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 
147/2007, de 27 de abril, encontra-se representado no mapa da figura 4. 
 
Figura 4: Jurisdição da Direções Regionais, em 2011. Fonte: IMT, IP 
No que concerne à Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte e à Autoridade 
Metropolitana de Transportes do Porto, a atual divisão de competência territorial é a representada na 
figura seguinte. 
 
Figura 5: Atual jurisdição da DRMTN e AMT Porto. Elaboração:Própria 
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Refere-se ainda que, desde a criação do organismo habilitado para as questões dos transportes 
terrestres, até à presente data, esta entidade reguladora passou por diversos processos de cisão e fusão, 
com sucessivas reestruturações. A génese da entidade reguladora foi o Gabinete de Estudos e 
Planeamento de Transportes Terrestres – GEPT e foi sucessivamente mudando a sua denominação: 
DGTTF, DGTT, IMTT, IMT.  
Estas mudanças continuam e através da Lei nº 67/2013, de 28 de agosto – Lei-Quadro das entidades 
administrativas independentes com funções de regulação da atividade económica dos sectores privado, 
público e cooperativo – no seu artigo 4º, Reestruturação e redenominação, o IMT, I.P. é reestruturado, 
sucedendo-lhe a Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), “nas suas atribuições em 
matéria de regulação, de promoção e defesa da concorrência no âmbito dos transportes terrestres, 
fluviais e marítimos”. 
 
3.2.3.  Municípios 
O regime jurídico do transporte público colectivo de passageiros em veículos pesados é regulado, 
como já vimos, pelo Regulamento de Transportes em Automóveis, que apesar das sucessivas 
alterações, continua a impor as regras para a concessão de serviços regulares, sendo a competência 
maioritariamente confiada à administração central, através do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, Instituto Público (IMT, IP).  
O Regulamento de Transportes em Automóveis, já distribuía, mas com limitações, pela Administração 
Local a competência para os serviços de transporte que desenvolvam na área da sede do concelho, 
hoje percebida como a área urbana dessa sede, estabelecendo um mecanismo excepcional de 
condicionamento à interferência da administração central, para os serviços de transporte que 
extravasem a área da sede do concelho e para serviços em outras localidades onde se justifique uma 
rede de transportes.  
A publicação do Decreto-Lei nº 299/84, de 5 de setembro, determina a transferência para os 
municípios de algumas competências que a administração central vinha levando a cabo, em particular 
as que concernem ao serviço de transportes escolares. 
Este diploma visa a responsabilização dos municípios por todo o processo de organização, controlo do 
funcionamento e financiamento dos transportes escolares, a partir do ano letivo de 1984-1985. 
Esta mudança de paradigma tinha como objetivos o aumento da eficácia do sistema de transportes e a 
melhor adequação do serviço às necessidades locais e capacidade de negociação das autarquias com os 
operadores de transportes públicos, visando a redução do número de circuitos especiais e a sua 
substituição por carreiras regulares, assente no conhecimento da mobilidade local das populações. 
Tratava-se portanto de adequar o sistema de transportes públicos existentes ou de completá-lo por 
forma a responder às necessidades de deslocações entre os equipamentos escolares e as zonas 
habitacionais. 
Essas competências foram reforçadas com a aprovação da Lei nº 19/90, de 17 de março - Lei de Bases 
do Sistema de Transportes Terrestres, que passaram a ser as seguintes:  
• A elaboração ou promoção de estudos de tráfego, circulação rodoviária e de transportes públicos 
de passageiros; 
• A gestão em matéria de trânsito, circulação na via pública e transportes públicos; 
• A elaboração de regulamentos municipais de circulação, estacionamento e posturas; 
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• O acompanhamento de processos de implementação dos grandes sistemas de transporte, bem 
como das acessibilidades regionais e nacionais; 
• A definição dos princípios estratégicos sobre necessidades, localização e características de 
implantação do equipamento e mobiliários urbanos relacionados com a utilização do espaço público, a 
circulação, os transportes e a mobilidade em geral, nomeadamente sobre o equipamento informativo, a 
sinalização informativa, abrigos para utentes de transportes públicos, bem como sobre a eliminação e 
impedimento de criação de barreiras arquitectónicas; 
• O tramitar dos processos respeitantes a transportes de aluguer em veículos ligeiros de 
passageiros (nomeadamente os que tenham por objeto o licenciamento de veículos, a fixação dos 
contingentes e a atribuição das licenças); 
• O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou venha a atribuir ao Município 
relacionadas com as descritas nas alíneas anteriores. 
Em mais dois diplomas legais estão previstas e acauteladas as competências das autarquias sobre o 
planeamento e organização dos Transportes Escolares: 
•  A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabeleceu o quadro de transferência de atribuições e 
competências para as autarquias locais, prevendo na alínea a) do ponto 3 do artigo 19.º que compete 
aos órgãos municipais assegurar os transportes escolares; 
•  A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, refere que é competência das Câmaras Municipais a organização e gestão dos transportes 
escolares (alínea m) do ponto 1 do artigo 64.º).  
As Autarquias estão incluídas na organização e planeamento de transportes em áreas urbanas sob a sua 
jurisdição, sendo autoridades de transporte em toda a área do município para efeitos da organização do 
transporte escolar, estando prevista o alargamento de competências relativamente ao transporte regular 
de passageiros a toda a área do município  
Por último realça-se que, a Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres prevê a possibilidade de 
se estabelecer uma gestão supramunicipal do sistema de transportes, através de associações de 
Autarquias, como por exemplo as Comunidades Intermunicipais. 
Em suma, as Câmaras Municipais são responsáveis pelo planeamento e gestão do transporte escolar e 
pelas alterações de desenho urbano no concelho, que têm implicações no transporte público 
rodoviário, contribuindo para o seu sucesso ou insucesso. 
 
3.2.3.1.  O Transporte Escolar 
Entende-se por Transporte Escolar (T.E.) “o conjunto de meios de transporte a utilizar pelos alunos na 
deslocação diária da sua residência habitual para o estabelecimento de ensino que frequentam e vice-
versa, quer se trate de transporte público coletivo (rodoviário, ferroviário ou fluvial), quer de circuitos 
especiais de aluguer com serviços fretados de autocarros, táxis ou carros particulares, quer ainda de 
veículos privativos do próprio município ou de estabelecimentos de ensino.” (Manual de Planeamento 
e Gestão de Transportes, 1986, DGTT)  
O Decreto-Lei nº 299/84, de 5 de setembro, estipula no nº 1 do artigo 2.º, que têm direito ao serviço de 
transporte entre o local de residência e o estabelecimento de ensino que frequentam, os alunos que 
residam a mais de três ou quatro quilómetros dos estabelecimentos, respetivamente sem ou com 
refeitório, bem assim, que não obriguem os estudantes a tempos de espera superiores a quarenta e 
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cinco minutos, ou a tempos de deslocação superiores a sessenta minutos, em cada viagem simples. 
Este serviço aplica-se a todos os alunos do primeiro ciclo ao secundário. 
Estes parâmetros são definidos a nível global do país, sem atender às condições particulares de clima e 
topografia específicas de cada região. 
Reduzir a distância mínima significa aumentar o número de alunos a transportar. Reduzir os tempos de 
espera, antes ou depois das aulas, poderá significar aumentar o número de circulações e, 
consequentemente, os custos do transporte escolar. 
Em paralelo com a qualidade do serviço deverão ser considerados os aspetos de segurança dos alunos 
nas suas deslocações de e para o estabelecimento de ensino, no que respeita a: 
 Acidentes, quando da entrada ou saída do transporte escolar; 
 Acidentes durante o percurso; 
 Insegurança durante as esperas ou nos percursos a pé. 
Quando os transportes públicos não abrangem ou não sirvam convenientemente algumas localidades, 
implica a realização de circuitos especiais de transportes escolares. Esta situação tornou-se mais 
evidente após o encerramento de diversas escolas e o reordenamento da rede escolar. De qualquer 
forma, o aluguer de veículos para o transporte de alunos do 1.º ciclo continua a ser uma opção válida, 
pois ao contrário do que a legislação estipula para as carreiras de transporte coletivo de passageiros, 
nos circuitos especiais os alunos não necessitam de passe escolar e dispõem do apoio de um vigilante, 
condições elementares para crianças desta faixa etária. 
Atendendo à Lei nº 13/2006, de 17 de abril, que define o Regime Jurídico do Transporte Coletivo de 
Crianças e Jovens até aos 16 anos (Transporte Coletivo de Crianças - T.C.C.) de e para os 
estabelecimentos de educação e ensino, creches, jardim-de-infância e outras instalações ou espaços em 
que decorram atividades educativas ou formativas, designadamente os transportes para locais 
destinados à pratica de atividades desportivas ou culturais, visitas de estudo e outras deslocações 
organizadas para ocupação de tempos livres, os veículos são obrigados a estar equipados com cintos 
de segurança, cadeiras, mala de primeiros socorros, dísticos e certificado, emitidos pelos do IMT, IP, 
inspeção extraordinária das viaturas adstritas ao transporte de crianças. Todos os alunos do pré-escolar 
são acompanhadas por um(a) auxiliar, devidamente identificada, estando também todos os motoristas 
habilitados com certificado emitido pelo IMT, IP para efetuar transporte coletivo de crianças. 
Esta lei não se aplica aos transportes em táxi e aos transportes públicos regulares de passageiros, salvo 
se estes forem especificamente contratualizados para o transporte de crianças. 
A rede de T.E. poderá englobar um ou mais municípios, sendo a responsabilidade da elaboração do 
Plano e a sua aprovação, respetivamente da Câmara Municipal ou da Comunidade 
Intermunicipal/Associação/Federação de Municípios, consoante se trate duma rede municipal ou 
intermunicipal.  
 
3.2.3.2.  Organização Da Rede Escolar 
A necessidade de recurso ao transporte escolar aumentou significativamente a partir de década de 
setenta, com o fenómeno da “concentração escolar”, consequência do aumento de escolaridade 
obrigatória de 4 para 6 anos, obrigando a uma nova organização das escolas, com a criação ou 
extinção de lugares docentes, através do Despacho nº 72/77, de 15 de julho. 
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O encerramento, ou suspensão de escolas primárias com frequência igual ou inferior a 10 alunos, 
contemplada no Decreto-Lei nº 35/88, de 4 de fevereiro, cuja aplicabilidade incidiu sobretudo nas 
áreas mais deprimidas e com menor densidade demográfica, traduziu-se na passagem da rede escolar 
de base rural para uma rede escolar polarizada nas sedes de concelho e, consequentemente, com a 
necessidade de transporte escolar como meio de acesso à escola. 
A tendência era tratar a rede de transportes escolares quase autonomamente, com predominância de 
circuitos especiais de aluguer. Esta orientação veio progressivamente a ser alterada, graças a uma ação 
conjugada dos Serviços de Ação Social Escolar (SASE) e a Direção-Geral de Transportes Terrestres 
(DGTT), atualmente, Instituto Mobilidade e Transportes (IMT), com uma maior integração dos 
transportes escolares nas carreiras regulares. 
Com o alargamento da escolaridade obrigatória até nove anos e atualmente até aos dezoito anos, o 
número de alunos a transportar nos vários escalões de ensino alterou-se significativamente, 
representando um acréscimo nos encargos financeiros, mas justificáveis face aos dividendos 
educativos daí resultantes. 
A questão do transporte escolar não se traduz apenas no custo do transporte, tanto para as autarquias 
como para as famílias, que é tanto mais alto quanto menor é a cobertura da região por transportes 
públicos, mas também o incómodo das deslocações dos alunos, estando associado os maiores tempos 
de deslocação ao insucesso escolar.  
A questão das deslocações residência-escola para os vários níveis de ensino tem tido um forte impacto 
no ordenamento da rede de transportes. 
 
3.2.3.3.  Plano De Transporte Escolar  
Em cada município deverá ser organizado um Plano de Transporte Escolar (P.T.E.), conjugando e 
complementando a rede de transportes públicos e os planos de transporte aprovados para a região, de 
acordo com a procura efetivamente verificada em cada ano letivo. 
É de realçar que o plano de transportes escolares a elaborar por cada município é o instrumento de 
gestão por excelência desta atividade e que deverá conjugar-se com os princípios e políticas inerentes 
aos planos e redes de transportes públicos locais, devendo ser um complemento destes. 
É criado junto de cada câmara municipal um conselho consultivo de transportes escolares, constituído 
basicamente pelos representantes do município e das escolas da área abrangida pelos transportes, 
competindo a presidência ao presidente da câmara municipal ou ao vereador em que ele entenda 
delegar as suas funções. 
Segundo o art.º 5 do D.L. nº 299/84, de 5 de setembro, os municípios deverão remeter os planos de 
transporte escolar até ao dia 15 de maio de cada ano aos estabelecimentos de ensino abrangidos, aos 
Serviços de Ação Social Escolar e ao Instituto de Mobilidade e Transportes. 
Mais deverão enviar até ao dia 15 de junho, declaração comprovativa da adjudicação de circuitos 
especiais e sempre que se verifiquem reajustamentos ao plano de transporte escolar, devem os mesmos 
ser dados a conhecer às entidades acima referidas no prazo de trinta dias. 
A divulgação dos planos é essencial no cruzamento de dados entre organismos, visto os pedidos de 
alteração de percurso e horário das carreiras públicas que realizem transporte escolar, poderão 
interferir na coordenação dos transportes da zona e terão de ser analisadas e validadas pela respetiva 
Entidade Reguladora. 
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Contudo esta divulgação é deficitária e somente uma pequena porção de municípios cumpre o 
estipulado pela lei.  
A divulgação dos P.T.E. junto dos organismos oficiais de planeamento e regulação das atividades de 
transportes rodoviários é de extrema importância, uma vez que possibilita a partilha e o cruzamento de 
informação, permitindo assegurar a coordenação dos transportes de uma forma efetiva. Não sendo 
enviada essa informação, ou mesmo não tendo sido elaborado o P.T.E. o processo de coordenação 
torna-se mais lento, dado que é necessário solicitar a sua elaboração, quando for caso disso, ou o envio 
do mesmo. 
O incumprimento deste preceito é uma constante. Veja-se na Região Norte, cuja competência 
territorial a nível dos transportes é a Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte 
(DRMTN), que tem sob jurisdição os concelhos constantes na tabela 1.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 1: Concelhos da competência da DRMTN. Dados: IMT,IP. Elaboração: Própria 
 
Distritos Municípios  
Viana Castelo Melgaço Monção Valença Vila N. Cerveira  
 Caminha Paredes Coura Arcos Valdevez Ponte da Barca  
 Ponte de Lima V. do Castelo - - 10 
Braga Terras de Bouro Vila Verde Amares P. de Lanhoso  
 Vieira do Minho Braga Barcelos Esposende  
 Vila N. Famalicão Guimarães Fafe C. Basto  
 Celorico de Basto Vizela - - 14 
Vila Real Montalegre Boticas Chaves Valpaços  
 Ribeira da Pena Vila P. Aguiar Murça Mondim Basto  
 Vila Real Sabrosa Alijó Penaguião  
 Mesão Frio Peso da Régua - - 14 
Bragança Vinhais Bragança Vimioso Miranda Douro  
 M. Cavaleiros Mirandela Mogadouro Alfândega Fé  
 Vila Flor Carraz. Ansiães Torre Moncorvo Freixo E. Cinta 12 
Aveiro Castelo Paiva - - - 1 
Viseu Cinfães Resende Lamego Armamar  
 Tabuaço S. J. Pesqueira Tarouca Moimenta Beira  
 Sernancelhe Penedono - - 10 
Guarda V. N. Foz Côa - - - 1 
Porto Paços de Ferreira Lousada Felgueiras Amarante  
 Paredes Penafiel M. Canaveses Baião 8 
Total  70 
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Dos setenta concelhos e nos anos discriminados na tabela 2, somente uma pequena percentagem dos 
Municípios cumpriu o estipulado pelo artigo 5º do D.L. nº 299/84. 
Ano letivo Municípios % 
2007/2008 8 11,4 
2008/2009 18 25,7 
2009/2010 20 28,5 
2010/2011 19 27,1 
2011/2012 24 34,3 
2012/2013 20 28,5 
 
Tabela 2: Divulgação PTE/Municípios - Dados: IMT,IP - Elaboração: Própria 
O gráfico 1 representa a totalidade dos Municípios e a respetiva entrega do PTE. 
 
Gráfico 1: Divulgação PET/Municípios - Dados: IMT,IP - Elaboração: Própria 
 
3.2.3.4.  Atuações Complementares 
Reduzir o tempo de espera dos alunos antes ou depois das aulas deverá ser uma preocupação a ter em 
conta que poderá implicar decisões de fundo na elaboração do projeto de transportes escolares e, 
eventualmente, investimentos em ações complementares. 
Tempos de espera poderão ser particularmente graves em locais onde os alunos não têm instalações 
próprias para esperar nem ocupações de tempos de livres. 
A chegada dos alunos 30 minutos antes da abertura das aulas sem um local que os abrigue do tempo 
invernoso, ou a necessidade de esperar uma manhã/tarde inteira impõe a necessidade da avaliação de 
uma alternativa que pode passar pelo aumento de circulações, construção de estruturas para abrigo ou 
ocupação dos tempos livres, ou desencadear outras ações no âmbito da Ação Social Escolar que 
minorem os inconvenientes das esperas prolongadas. Estes tipos de ação têm de ser desenvolvidos em 
associação com o corpo docente das escolas, que se poderá traduzir em investimentos em instalações, 
gestão de pessoal ou fornecimento de refeições. 
   Municípios                      
  PTE 
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3.2.3.5.  Fiscalização 
O bom funcionamento dos transportes escolares depende da ação fiscalizadora por parte das 
Autarquias, em colaboração com a Polícia Municipal, caso exista, ou com as autoridades de segurança 
pública, quanto à forma como o serviço está a ser prestado, nomeadamente quanto ao cumprimento 
dos horários, transporte de outras pessoas, respeito pelas normas de segurança estabelecidas e afetação 
ao serviço dos meios de transporte contratados para os circuitos especiais. 
 
3.3.  Síntese Conclusiva 
Existem problemas de transferência de competências, uma vez que a repartição dessas competências 
entre as instituições estatais, no domínio dos transportes terrestres e do planeamento e gestão do 
território, torna complexa a coordenação dos transportes e muitas vezes, não é acompanhada pela 
necessária redistribuição de meios financeiros e técnicos. 
Há casos em que as competências se sobrepõem, originando conflitos de coordenação. Mesmo na 
ausência dessas competências, como o caso de alguns Municípios, tomaram a iniciativa de fazer certos 
estudos, ou empreender ações no domínio dos transportes e negociar financiamentos com vários 
organismos intervenientes, como sejam a extinta Direção Geral de Transportes Terrestres (DGTT), 
atual IMT, IP. São exemplos de iniciativas neste âmbito a construção de Estações Centrais de 
Camionagem (ECC).  
Este grau de liberdade é indispensável para flexibilizar o planeamento e torneá-lo à medida das 
necessidades públicas, havendo que ponderar até que ponto será necessário regulamentar as atividades 
de planeamento para não as tornar demasiadamente rígidas e pesadas, tal como em parte sucede com a 
legislação urbanística. 
A atribuição aos municípios de competências em matéria de transportes sem coordenação 
supramunicipal conduziu a uma visão centrada localmente, sem visão integrada. As Comunidades 
Intermunicipais (CIM) poderão propiciar um desenvolvimento regional na área dos transportes, sendo 
certo que a composição destas comunidades, que aglomeram um vasto interesse em outras matérias 
regionais, por vezes não se sobrepõem aos interesses de cada Município. 
Quanto às Autoridades Metropolitanas de Transportes, as sua áreas geográficas estão clarificadas e a 
legislação a aplicar é a mesma que o IMT,IP. Ou seja, temos duas entidades reguladoras, basicamente 
com as mesmas competências, mas a atuar em zonas territoriais diferentes.  
Sendo as AMT, institutos de formação recente, sempre que solicitado ao IMT, IP, este presta apoio 
técnico e disponibiliza o seu conhecimento sobre as concessões e operadores. 
O evidente conflito de interesses no caso em que um município é ''entidade reguladora" de transportes 
regulares urbanos onde operam diversas empresas de TRCP, mas é simultaneamente "proprietário" de 
um dos operadores do mercado - a empresa municipal, ou o caso da Comissão Metropolitana de 
Transportes ser "entidade reguladora" não independente do poder político, porque os membros do 
conselho executivo são pura e simplesmente designados pelo Governo.  
A falta de independência política dos municípios e das comissões metropolitanas de transportes 
constitui uma violação de um princípio regulatório na medida em que cria condições para que o 
comportamento das partes envolvidas não seja determinado por objetivos claros e por todos 
entendidos. 
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Não é possível tirar o devido partido da regulação económica enquanto forma de intervenção no 
mercado, não permitindo a prossecução dos seus objetivos, como seja, assegurar condições de uma sã 
concorrência pelo mercado, entre operadores e incentivando comportamentos conducentes à 
ineficiência de afetação dos recursos. 
Quanto à otimização da rede escolar, deve ser assegurada através da intervenção das Câmaras 
Municipais, uma coordenação entre as autoridades escolares a nível local e os responsáveis pelos 
transportes, a fim de integrar o transporte escolar na planificação geral do transporte de passageiros, 
tanto nas zonas rurais como urbanas, de modo a aproveitar a utilização dos meios existentes, evitando 
o recurso sistemático a circuitos especiais. Essa otimização pode passar pela adequação do tipo e 
dimensão do veículo ao número de alunos a transportar, sem pôr em causa a segurança dos alunos. 
Uma distribuição racional da rede escolar poderá, em alguns casos contribuir para reduzir 
significativamente o número de alunos a transportar.  
O aproveitamento sistemático de circuitos especiais para o transporte de outros passageiros. De acordo 
com o estipulado nos nºs 2 e 3 do art.º 16º do D.L. nº 299/84 de 5 de setembro, poderá ser autorizado o 
transporte de outras pessoas, desde que haja lugares disponíveis e não existam transportes coletivos. 
As pessoas transportadas nestas condições pagarão pelo seu transporte o preço correspondente ao do 
bilhete simples em vigor nas carreiras de serviço público. 
No domínio dos transportes, tradicionalmente, os Municípios têm muitas vezes falta de meios 
humanos e problemas de coordenação. Na realidade, existem nas Autarquias poucos técnicos 
especializados em transportes e os problemas relacionados com esta matéria são normalmente 
apreciados diretamente pelos políticos, na maioria dos casos, casuisticamente. 
São pouco claras as atribuições das responsabilidades e a definição dos pelouros, geralmente 
designados por “trânsito” ou “trânsito e transportes”, sendo difícil a coordenação entre transportes, 
infraestruturas e planeamento, uma vez que as responsabilidades estão distribuídas por vários pelouros 
(transportes, circulação, obras, urbanismo). 
A falta de estruturas das Câmaras Municipais não será alheia ao facto de a sua competência e atuação 
no domínio dos transportes ter sido tradicionalmente diminuta, incidindo sobretudo no domínio da 
rede viária e em alguns casos raros, nos transportes urbanos. Além disso os municípios intervinham de 
forma limitada na circulação em zonas urbanas (postura municipal de trânsito). 
Já no que se refere aos transportes públicos não urbanos, e aos grandes sistemas de infraestruturas 
estruturantes (rede viária regional, caminho de ferro, portos, aeroportos) as competências dos 
municípios têm sido diminutas. 
Mesmo no que se refere ao ordenamento do território só com a institucionalização do Plano Diretor 
Municipal, os Municípios passaram a ter competência para planearem todo o seu território. 
A organização do Transporte Escolar era tratada como uma questão isolada, sendo usual o recurso 
sistemático a circuitos especiais. 
Contudo, a tendência atual é uma inversão destas políticas, assumindo os Municípios uma posição 
mais ativa no planeamento e controlo dos transportes. Em alguns concelhos foram criadas a Loja da 
Mobilidade, ou mesmo, Divisões de Mobilidade. 
A introdução de novas ferramentas informáticas poderosas, como sejam os Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), oferecendo uma multiplicidade de informações, que podem ser estruturadas em 
áreas como os transportes e mobilidade, onde apresentam as ofertas de transporte público, os horários, 
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os tarifários, as paragens, as simulações de trajetos, causando impacto na escolha do transporte 
público. 
Os transportes escolares terão de ser tratados na ótica da otimização da rede escolar, integrando o 
transporte dos alunos nas carreiras regulares de transporte público. 
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4. 
SERVIÇO PÚBLICO  
DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
 
 
4.1.  Serviço Público 
A noção de serviço público é um conceito que tem origem no Direito Administrativo e que implica 
uma atividade realizada por uma entidade pública ou privada, no interesse público e subordinada à 
tutela e à regulamentação pública. 
A noção de serviço público é fundamental para a realização de certas funções do Estado no âmbito da 
coesão social ou territorial. Dela fazem parte o acesso de certas classes economicamente menos 
favorecidas a serviços universais ou o acesso das regiões periféricas ao centro. 
“Serviço público” não significa porém “serviço fornecido por entidades públicas”. O princípio de 
solidariedade que lhe subjaz não condiciona em nada a natureza jurídica das entidades responsáveis 
pelo seu fornecimento. 
Do mesmo modo, a noção de serviço público deve implicar a mínima distorção possível às condições 
de funcionamento do mercado. Assim, quando o funcionamento normal do mercado não permite por si 
só assegurar as prestações inerentes à noção de serviço público, estas últimas podem ser impostas aos 
operadores de transportes quer por meio de obrigações específicas (obrigações de serviço público – 
OSP), quer pela celebração de contratos de serviço público. 
4.2.  Transporte Rodoviário Coletivo De Passageiros 
A rede de transportes públicos é constituída por um conjunto de carreiras, que são ligações 
estabelecidas em transporte coletivo, obedecendo a itinerários (cobertura espacial), horários ou 
frequências (cobertura temporal) e tarifas prefixadas. Os pontos inicial e final, designam-se por 
terminais. 
No percurso das carreiras é permitida a entrada e saída de passageiros, nas paragens autorizadas, que 
podem possuir estruturas de abrigo e informação aos utentes. A Estação Central de Camionagem 
(ECC) é um equipamento, que pode ser planeado e organizado em função de outros modos de 
transporte, funcionando como uma “placa giratória”, com funcionalidades de apoio aos passageiros e 
veículos. 
Em função do tipo de percurso efetuado as carreiras podem classificar-se em: 
  Carreiras circulares (5) – se tem o extremo inicial e final coincidentes ou localizados 
proximamente; 
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  Carreiras diametrais (2, 3, 6) – se atravessam a zona central tendo percursos significativos fora 
do centro; 
  Carreiras tangenciais (4) – quando se desenvolvem perto do perímetro da cidade; 
  Carreiras radiais (1) – se têm um extremo na zona central e outro na periferia. 
 
Figura 6: Tipos de carreiras. 
 Fonte: Manual Planeamento Acessibilidades e da Gestão Viária, Vol.13 (2008:10) 
 
As tipologias de serviços prestados pelos operadores de serviço público de transporte rodoviário de 
passageiros, que podem ter carácter regular ou ocasional. 
Conforme já descrito, são serviços regulares aqueles que, de acordo com a legislação em vigor, ou 
seja, o Decreto-Lei n.º3/2001, “asseguram o transporte de passageiros segundo itinerário, frequência, 
horário e tarifas predeterminadas e em que podem ser tomados e largados passageiros em paragens 
previamente estabelecidas”. 
Consideram-se também serviços regulares, mas agora especializados, os que asseguram o transporte 
de determinadas categorias de passageiros com a exclusão de outros, nos quais se incluem, 
nomeadamente, os transportes: 
• Transporte de estudantes entre o domicílio e o respetivo estabelecimento de ensino; 
• Transporte de trabalhadores entre o domicílio, ou ponto de encontro previamente designado, e o 
respetivo local de trabalho. 
Este serviço em autocarro designa-se por carreira ou linha e ao conjunto de linhas denominamos rede. 
Segundo o artigo 77º do RTA, as carreiras classificam-se, quanto às localidades que servem em: i) 
urbanas, as que se efetuam dentro dos limites urbanos. Podem ainda classificar-se como urbanas as 
que efetuam serviço entre grandes centros populacionais e localidades vizinhas, desde que o respetivo 
percurso se faça através de vias urbanas e sejam assim definidas pela autoridade concedente; ii) 
interurbanas todas as restantes.  
 
4.2.  A Natureza Dos Serviços Prestados Pelos TRCP 
A finalidade dos serviços de TRCP é deslocar diversas pessoas, em conjunto, de um local para outro, 
geograficamente diferente, por via rodoviária. Ou seja, um serviço que permite satisfazer a 
necessidade de mobilidade geográfica das pessoas e que assume uma importância extrema na 
sociedade atual. 
Regulação do TRCP 
 
45 
Para as empresas de transporte o objetivo final é o lucro, para os passageiros é a deslocação entre dois 
pontos e para o Estado, trata-se de um serviço que permita o objetivo da coesão social e da coesão 
territorial.  
Dada esta relevância dos serviços de TRCP, a sociedade exige que a sua prestação assegure 
acessibilidade e um nível de qualidade mínimo para todos os utilizadores, sem interrupções no tempo, 
ou seja, exige um "serviço universal", em que além da eficiência também se manifestem preocupações 
com a proteção ambiental, com as necessidades específicas de determinados grupos com mobilidade 
reduzida, como deficientes ou pessoas com baixos rendimentos, ou ainda com a cobertura territorial 
completa, de serviços essenciais, nas zonas mais afastadas e inacessíveis. 
Pela conjugação do impacte económico e social destes serviços, com as exigências que naturalmente 
os cidadãos lhes fazem, os TRCP fazem parte de um conjunto de serviços, nos quais estão, por 
exemplo, os transportes em geral, as telecomunicações, o fornecimento de água e de energia, que são 
habitualmente considerados serviços de interesse económico geral. 
 
4.3.  Tarifas 
O sistema tarifário constitui um elemento fundamental nos serviços de transporte público, constituindo 
a principal receita das empresas transportadoras e é um fator decisivo na procura destes transportes. 
Segundo o artigo 25º da Lei de Bases do Sistema de Transportes Terrestres, as tarifas dos transportes 
rodoviários regulares de passageiros que sejam explorados em regime de serviço público serão fixadas 
pelas respectivas autoridades concedentes. Na perspetiva de salvaguardar a organização do mercado de 
transportes, o Governo pode definir limites máximos e mínimos dentro dos quais deverá ser feita a 
fixação das tarifas e preços dos transportes rodoviários regulares de passageiros. Os preços dos 
restantes transportes ocasionais, de passageiros e de mercadorias, serão contratados entre as empresas 
transportadoras e os utentes. 
Também o Regulamento dos Transportes em Automóveis, no seu artigo 147º, estabelece a fixação do 
preço de transporte, tendo em conta os vários fatores que influem no custo da “prestação de transporte 
de uma empresa bem gerida e em condições de emprego normal da sua capacidade transportadora,” 
devendo ainda ter-se em consideração, a “necessidade do estabelecimento de uma concorrência 
regrada bem como permitir aos concessionários obter remuneração equitativa de acordo com a procura 
previsível, o progresso técnico, e a evolução económica e social.”  
No sentido de flexibilizar o regime tarifário do transporte regular de passageiros, foi promulgado o 
Decreto-Lei 8/93, de 11 de janeiro, o qual pretende incentivar a criação de transporte combinados 
entre empresas, concessões e modos de transporte, cabendo às empresas envolvidas a fixação do preço 
de cada título de transporte, dentro dos limites estabelecidos de modo a respeitar a percentagem 
máxima definida e regulamentada. 
Na implementação do tarifário podem considerar-se as seguintes modalidades:  
• Tarifa Quilométrica IMT; 
• Zonamento; 
• Integração modal; 
• Estrutura de descontos. 
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A escolha de uma estrutura tarifária adequada passa pelo estudo de soluções que considerem tarifas 
diferenciadas, tendo em conta a modulação à distância e a modulação horária. 
A tarifa quilométrica, conforme a legislação atualmente em vigor, para percursos inferiores a 50 km, o 
IMT fixa a tabela de valores máximos de preços de bilhetes simples, passes de linha mensais para 
número ilimitado de viagens e assinaturas de linha mensais para quarenta e quatro viagens, relativo às 
carreiras rodoviárias interurbanas de passageiros. Estas tabelas são publicadas, através de despacho em 
Diário da República, sempre que há atualização do aumento tarifário decretado pelo Governo, estando 
atualmente em vigor o Despacho Normativo nº 24-B/2012, de 14 de dezembro e o Despacho nº 
16518/2012, de 28 de dezembro. 
Os preços dos transportes coletivos urbanos são fixados pelos municípios quando explorados 
diretamente pelos mesmos. No caso em que os transportes coletivos sejam concessionados a uma 
empresa de transportes, os preços são fixados nos termos do contrato assinado com o município. 
O aperfeiçoamento do sistema de transportes coletivo de passageiros passa pela eficiência da 
conjugação das linhas, ou seja, pela melhoria da eficiência global da rede.  
Esta resulta de alterações de percursos, a interligação de linhas, ajuste de horários numa perspetiva 
global com a participação das empresas envolvidas, melhoria das interfaces com criação de serviços 
de apoio, quer públicos, quer privados, de soluções de inclusão social e acessibilidade universal, 
estabelecendo zonas com diferenciação de preços e uma eficaz integração bilhética simplificada dos 
vários segmentos de procura. 
Uma integração modal plena corresponde a uma situação em que o utilizador não é penalizado pelos 
transbordos: compra um título e utiliza, nos limites correspondentes ao título que carregou, podendo 
utilizar qualquer operador na área territorial estabelecida. Para se atingir este objetivo é necessário a 
negociação e acordo de mecanismos de repartição da receita, por vezes complexos. 
A estrutura de descontos corresponde a títulos de transporte associados a tarifários que promovem 
descontos de carácter social, sendo os mais usuais: “terceira idade”, reformados ou pensionistas, 
estudantes e crianças.  
Estas reduções no preço dos bilhetes agregados à componente social, não podem ser suportadas pelos 
operadores privados, mas a compensações estatais, de modo a existir racionalidade económica para as 
empresas transportadoras  
Além dos descontos de cariz social, existem ainda várias modalidades de aquisição as quais refletem, 
de alguma forma, descontos, nomeadamente, passes, títulos de múltiplas viagens, ida e volta, etc.  
 
4.4.  Outorga De Concessões De TRCP 
A regulação do transporte rodoviário coletivo de passageiros passa em primeira instância pela análise 
da utilidade de atribuição de concessões às empresas transportadoras, impondo-se por isso a 
explanação dos mecanismos e procedimentos legais relativos à outorga de concessões de carreiras de 
transporte rodoviário coletivo de passageiros. 
As carreiras são concedidas pelas respetivas entidades de transporte, por um período inicial de 10 
anos, renovável por períodos sucessivos de cinco anos e as carreiras provisórias são concedidas por 
um período experimental, máximo, de dois anos. 
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A legislação aplicável é o Decreto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948, Regulamento de 
Transportes em Automóvel (RTA), sucessivamente alterado Decreto-Lei n.º 8/93, de 11 de janeiro, 
Portaria n.º 102/2003, de 27 de janeiro e Despacho SET n.º 47/84, de12 de julho. 
Os requisitos fundamentais para as empresas que desejem requerer uma carreira de serviço público, é 
serem detentoras de alvará ou licença comunitária emitida pelo IMT e terem a situação contributiva 
regularizada perante a administração fiscal e a segurança social, a qual é igualmente exigível durante a 
exploração da concessão.  
O pedido para concessão de carreiras de serviço público deve ser instruído com os seguintes 
documentos:  
•  Requerimento; 
•  Guia de depósito modelo 44a/RSA; 
•  Memória justificativa do pedido; 
•  Croquis com representação do percurso da carreira e dos percursos servidos por outros operadores 
na mesma região; 
•  Certidão da entidade com competência sobre a via, atestando a sua transitabilidade, bem como as 
distâncias entre paragens; 
•  Projeto de horário; 
•  Projeto de tarifa; 
•  Indicação dos locais de estacionamento para início e termo das carreiras, e das paragens intermédias; 
•  Tabela de distâncias e identificação das vias a percorrer; 
•  Certidões da administração fiscal e da segurança social comprovativas da situação contributiva. 
Os pressupostos para atribuição de exploração de carreiras de transporte de passageiros é a 
necessidade de responder localizadamente a novas necessidades de transporte, resultantes de novos 
equipamentos, novas urbanizações, etc. 
O objetivo será definir itinerários e condições de serviço da nova carreira ou optar pelo 
prolongamento, fusão, desdobramento e/ou reajustamento de horários de carreiras existentes a fim de 
permitir o acesso a zonas de emprego e a equipamentos ou a coordenação de modos de transporte. 
A comunicação pública do pedido de uma concessão é efetuada através de inquérito administrativo, 
nos termos do disposto pelo artigo 101º do RTA e publicado em Diário de República, para que 
eventuais interessados tenham conhecimento do pedido e possam também eles tomar posição no 
processo. As preferências ou meras oposições ao pedido são deduzidas nesta fase e serão objeto de 
análise técnica. 
Durante o inquérito administrativo podem apresentar-se a requerer a mesma concessão em 
concorrência direta com a primeira empresa a fazê-lo, nos termos do disposto pelo artigo 111º do 
RTA, a qual será decidida na graduação de preferência, nos termos do disposto pelo artigo 112º do 
RTA. 
Os pressupostos desta graduação são: 
“1º - A igualdade do tipo de transporte – passageiros ou mercadorias – de algumas das carreiras que 
efetuem, com o da requerida; 
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2º - A extensão, fora das povoações extremas, do percurso comum às suas concessões e à concessão 
pedida, apenas se contando, dentro das intermédias, a extensão correspondente ao trajeto mais direto; 
3º - A data do pedido de concessão.” (Artigo 112º RTA) 
Depois de todos os procedimentos administrativos acima enunciados, a entidade competente no 
território onde se insere o pedido de concessão, procede à sua análise. 
O parecer do órgão instrutor deve basear-se numa descrição rigorosa da situação de facto no terreno: a 
existência de carreiras, extensões percorridas por concessionário, total do percurso servido pelos 
diversos interessados e sua confrontação com a extensão do percurso da carreira requerida. 
É elaborado um relatório, que pode designar-se por Informação, que deverá ter em conta o disposto do 
artigo 105º do Código do Procedimento Administrativo (CPA, Relatório do instrutor), incluindo 
necessariamente os seguintes elementos: 
a)  Pedido do interessado; 
b)  Síntese das fases do procedimento; 
c)  Proposta de decisão 
Os pontos a analisar deverão ser subsumidos à lei, designadamente o RTA, nomeadamente, instrução 
do pedido, seguindo os requisitos plasmados no artigo 100º, a verificação de concorrência (artigo 89º), 
utilidade da concessão com a fundamentação do regime respetivo (artigo 74º), as preferências, se as 
houver (artigo 112º), o prazo de concessão, conforme a solicitação for em carreira provisória ou 
regular, conforme os artigos 95 e 96º e a competência para decidir e atribuir uma concessão, nos 
termos do disposto pelo artigo 98º. 
 
4.5.  Contratualização Do Serviço Público De Transportes De Passageiros 
Os estudos realizados e a experiência dos Estados-Membros onde a concorrência no sector dos 
transportes públicos vigora há já vários anos demonstram que, com cláusulas de salvaguarda 
adequadas, a introdução de uma concorrência regulada pelo mercado, entre operadores permite a 
prestação de serviços mais atrativos, mais inovadores, com custos mais baixos, e não é suscetível de 
comprometer a execução das missões específicas confiadas aos operadores de serviços públicos. Esta 
iniciativa foi apoiada pelo Conselho Europeu extraordinário de Lisboa em 28 de março de 2000: “Para 
uma Europa da inovação e do conhecimento”, em que foi solicitado à Comissão, ao Conselho e aos 
Estados-Membros, no que concerne “A melhoria da competitividade na Europa” e em conformidade 
com as respetivas competências, deve ser desenvolvida na Europa uma verdadeira cultura de 
dinamismo empresarial e que façam o necessário para concluir o processo de liberalização em sectores 
muito específicos, entre outros, como o gás, a eletricidade, os serviços postais e os transportes 
Com o Regulamento (CE) N.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, 
relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviários de passageiros, que revoga os 
Regulamentos (CEE) nº 1191/69 do Conselho de 26 de junho de 1969 e (CEE) nº 1107/70 do 
Conselho de 4 de junho de 1970, é prevista a contratualização de serviços públicos de transporte de 
passageiros. 
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4.6.  Problemas Da Imposição Da Obrigação De Serviço Público  
A imposição por parte do Estado da Obrigação de Serviço Público (OSP) provoca restrições ao 
comportamento dos operadores ao nível de horários, percursos e de padrões de serviço, que podem ir 
das características técnicas dos veículos, à bilhética e à informação dada aos consumidores. 
O estabelecimento menos rigoroso das OSP, da sua forma de medição e controlo ou das penalizações 
por incumprimento cria um ambiente fecundo ao estabelecimento de grupos de pressão por parte dos 
operadores, dos utilizadores e do próprio Estado, no sentido de influenciar a regulação em seu 
benefício. Por isso, a regulamentação da OSP deve ser bem concebida de modo a não permitir 
margens de interpretação laterais, para que o risco da regulação económica não deixe de ser exercido 
em defesa do interesse público.  
A imposição da OSP levará a um aumento dos custos globais de prestação do serviço na população, 
que poderá resultar de um aumento da quantidade e da qualidade do serviço, aumento esse que não 
será compensado pelo acréscimo de receitas caso contrário as próprias empresas transportadoras 
tomariam a iniciativa de os prestar e não seria necessária a imposição da OSP. 
No fundo, o Estado intervém impondo uma OSP que gera um benefício líquido para a sociedade, mas 
não para a sua generalidade, situação que exige intervenção no sentido de repartir os custos e 
benefícios, de modo a compensar os que eventualmente fiquem prejudicados. Torna-se, portanto, de 
uma questão complexa. 
 
4.7.  Financiamento Da Obrigação De Serviço Público 
Os operadores de transporte de passageiros não podem suportar com os encargos financeiros inerentes 
às OSP, daí a necessidade de compensação dos operadores pela prestação do serviço público.  
Estamos perante um problema de financiamento dos operadores que permita fazer face ao acréscimo 
de custos resultantes da OSP.  
Qualquer que seja a solução do problema, o acréscimo de custo existe e terá de ser sempre suportado 
pela generalidade da população, mesmo os que não vão usufruir desse bem. 
As soluções têm sempre de passar pela transferência de recursos para os operadores, quer através de 
transferências a partir do Orçamento do Estado, quer através de transferência a partir dos clientes dos 
serviços prestados. 
Para definir as soluções possíveis para a questão do financiamento, devem ser considerados os 
seguintes critérios: 
• Grau de cumprimento da OSP; 
• Custos no Orçamento de Estado; 
• Grau de dependência do sector político; 
• Facilidade de execução; 
• Custos de implementação (custos com o processo regulatório); 
• Impacto na distorção da concorrência; 
• A transparência. 
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Transversalmente a qualquer das soluções para resolução do problema de financiamento dos 
operadores quando sujeitos à OSP surgem duas outras questões: 
• A possibilidade de imposição de determinadas estruturas de preços; 
• A preocupação com as condições de acesso e concorrência. 
 
4.8.  Escolha Do Sistema De Transporte  
Os benefícios económico-financeiros, sociais, ambientais e energéticos do sistema de transporte a 
implementar devem ter em consideração: 
A estimativa da procura e a projeção da sua evolução a médio e longo prazos; 
A avaliação dos impactos ambientais e contribuição para a redução das emissões poluentes; 
A avaliação dos impactos sobre a satisfação das necessidades de mobilidade da população; 
A avaliação sobre a redução dos custos de congestionamento e sinistralidade; 
A avaliação dos impactos sobre a competitividade do território abrangido. 
A avaliação dos custos e benefícios previstos deve traduzir-se numa análise custo/benefício de 
projetos alternativos. 
O recurso a meios de transporte com diferentes tecnologias deve ser ponderado tendo em consideração 
que a combinação de vários sistemas numa mesma área pode não ser a melhor solução do ponto de 
vista das sinergias e economias de escala associadas à multiplicidade dos fatores adjacentes à gestão e 
manutenção desses sistemas e respetivas infraestruturas. 
A análise sobre a inserção urbana, a população abrangida, respetivas características demográficas e 
sócio económicas e enquadramento dos vários equipamentos públicos e/ou privados, entre outros, é 
fundamental para a escolha do meio de transporte a implementar. 
A opção por um determinado modo de transporte implica estudar-se a sua articulação com os outros 
modos, a partilha do espaço público necessário e, consequentemente, uma análise global do sistema de 
transportes. 
 
4.9.  Síntese Conclusiva 
A regulação de TP em Portugal tem uma forte componente de protecionismo das empresas já 
instaladas, dificultando a entrada de novos operadores. Compreende-se esta posição, na vertente de 
estabilização do mercado, de modo a que as empresas consigam a realização do retorno de 
investimentos avultados no material circulante e nas infraestruturas. Por outro lado, impede alguns dos 
benefícios da concorrência direta e da evolução do mercado.  
Os mecanismos legais que os operadores utilizam para apropriação de zonas de exploração, impedem, 
por vezes o pedido de novas concessões por parte de outras empresas, uma vez que acionado o direito 
de opção e a consequente graduação de preferência, segundo o artigo 112º do RTA, as empresas 
instaladas possuem vantagem na decisão de atribuição de concessões. Assim, ao longo de décadas, as 
empresas transportadoras foram acumulando concessões nas suas “áreas de preferência”, mesmo que 
muitas delas não representem carreiras com rentabilidade financeira. Este modo de atuar visava e visa 
a proteção das suas áreas, face à concorrência de outros operadores que prestam serviço nos limites da 
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sua zona de exploração. A carreira era operacionalizada, com horários e frequências reduzidas e por 
vezes com a interrupção/abandono, mas marcando deste modo o território de exploração e ganhando 
vantagem no direito de opção sobre o pedido de novas concessões. 
No caso de carreiras interurbanas deficitárias, os operadores, também protegidos pelos diplomas legais 
em vigor, apresentam horários e frequências de circulação reduzidas, uma vez que os horários, apesar 
de serem fixados pela entidade reguladora, têm de ter em consideração “a utilização mais produtiva 
pelo concessionário do seu pessoal e material (…)”(Artigo 140 do RTA). 
Quanto à questão de interrupção e abandono de exploração, os operadores enquanto conhecedores do 
seu território utilizam estes meios, na perspetiva de conservação do alvará de concessão. O artigo 126º 
do RTA define o “abandono” e “interrupção”, total ou parcial, da exploração do serviço público, 
referindo que “abandono” é a falta de exploração do serviço por período igual ou superior a 30 dias 
consecutivos, e “interrupção”, a falta de exploração do serviço por período superior a cinco dias 
consecutivos e inferior a trinta, estando as penalizações previstas, para os dois casos, nos artigos 210º 
e 219º do RTA. 
O certo é que, a fiscalização e o levantamento do respetivo auto para retirada de concessão a uma 
empresa é extremamente burocrático e moroso, dando a possibilidade aos operadores de desmontar 
com facilidade esta questão legal, uma vez que, basta colocar a circular um autocarro no percurso em 
causa ao vigésimo nono dia, o que retira de imediato a validade do conceito de “abandono”. 
Assim, quanto a esta forma de procedimento legal, há uma necessidade de alteração dos prazos 
estabelecidos, reduzindo os mesmos e tornando mais efetivo o controlo e fiscalização das concessões 
em exploração. 
A gestão das empresas públicas de passageiros, sob a proteção da missão do interesse geral, descura os 
aspetos relacionados com a componente financeira, estabelecendo contratos geralmente unilaterais e 
sem a preocupação de obter resultados. 
O serviço público, cujo financiamento é parcialmente assegurado por subvenções públicas, estão 
atualmente confrontados com um novo contexto, devido ao desenvolvimento das ideologias que levam 
à abertura à concorrência de sectores, cada vez mais amplos da atividade económica e à vontade de 
reduzir os défices orçamentais, bem como os défices apresentados pelas empresas públicas de 
transporte. 
Os serviços públicos devem encontrar no mercado, consoante os objetivos, uma parte crescente dos 
seus recursos se pretendem desenvolver-se, modernizar-se ou simplesmente sobreviver. O serviço 
público, que não tem forçosamente de ser prestados por empresas públicas, sendo também assegurados 
por operadores privados, capazes de encarar a realidade competitiva e económica, visando o equilíbrio 
e mesmo o lucro financeiro, adequando os serviços que prestam às necessidades dos seus clientes, 
oferecendo-lhes uma gama diferenciada de serviços e obtendo, em contrapartida, proveitos acrescidos 
que lhes permita melhorar os resultados pelos serviços que prestam. 
Por último, e relativamente à contratualização prevista, esta terá de assentar na existência do serviço 
de concessões. Os operadores privados tenderão a concorrer a linhas onde a rentabilidade seja 
máxima, descurando as zonas de baixas densidades populacionais e aquelas que representem défice 
financeiro de exploração. O equilíbrio e distribuição das linhas de serviço público terão de fazer-se em 
bloco, envolvendo as zonas de maior e menor rentabilidade, evitando o recurso à Obrigação de 
Serviço Público. 
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5. 
PRIMEIRO CASO DE ESTUDO:  
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DOS MUNICIPIOS AOS 
OPERADORES 
 
 
5.1.  Introdução 
A universalidade do serviço de transportes acessível a todos os cidadãos é um fator determinante na 
coesão social e territorial. Assegurar que este serviço tenha uma cobertura territorial abrangente, 
obriga à imposição de serviço público em zonas territoriais cuja rendibilidade para o operador privado 
está abaixo do necessário, para que este tome a iniciativa de os prestar. 
É o caso de carreiras que operam em regiões de baixa densidade populacional, ou em zonas territoriais 
com existência de grupos da população com baixa capacidade financeira, ou com mobilidade reduzida. 
Nestas condições, a prestação de serviço público de transporte tem pouca procura, com reduzida, nula 
e por vezes negativa rentabilidade financeira, mas, mesmo assim têm de ser assegurados com vista à 
integração dessas pessoas na sociedade, não quebrando a coesão social. Nestes casos é previsível que a 
apetência, por parte das empresas de transporte público, para a realização desses serviços, seja 
reduzida, não sendo, por isso, de esperar que o mercado funcione livremente permitindo a realização 
do interesse geral associado à prestação do serviço, razão pela qual o Estado tende a impor as 
obrigações específicas de "serviço público''. 
Ora, a prestação deste “serviço público” implica encargos acrescidos que as empresas, por razões 
óbvias, não têm o dever de assumir. Assim, será de esperar que o Estado, através dos impostos gerados 
por todos os cidadãos, comparticipe no custo de exploração e na margem de lucro dos operadores, 
assegurando o benefício de um serviço a uma parte restrita da população. 
 
5.2.  Compensação Financeira Do Município De Bragança Ao Operador Privado Rodonorte 
O primeiro caso de estudo consistiu na análise do acordo de compensação financeira celebrado entre o 
Município de Bragança, a empresa privada de transporte rodoviário, Rodonorte-Transportes 
Portugueses, S.A. e a entidade concessionante, o Instituto de Mobilidade e Transportes, tendo como 
objetivo, assegurar a realização de serviço público de transporte, em concessões que apresentavam 
rentabilidade financeira negativa. 
Em primeiro lugar, são caraterizadas as oito carreiras, objecto de “negociação” e apresentados, em 
termos reais, os mecanismos legais ao alcance da empresa para demonstrar a necessidade de uma 
compensação financeira, a fim de assegurar a realização de serviço público, na área abrangida pelas 
concessões economicamente deficitárias. 
Regulação do TRCP 
 
54 
De seguida é feita a exposição dos dados de exploração fornecidos pelo operador, os pressupostos para 
a realização do acordo, a metodologia utilizada e os resultados apurados, tal como foram aceites pelas 
partes envolvidas. 
Por último, o processo de acordo financeiro é interpretado, procedendo-se a uma análise crítica com as 
respetivas conclusões. 
 
5.2.1.  Território De Baixa Densidade 
A região em causa apresenta topografia acentuada, correspondendo a um território de baixa densidade 
e com população envelhecida, com propensão para deslocações esporádicas, que passam pela ida ao 
mercado das sedes de concelho, às romarias próprias de cada época e ao transporte escolar. 
 
Figura 7:Densidade populacional. Fonte: INE 
As concessões de transporte público coletivo de passageiros, outorgadas pelo Estado ao operador 
privado, que apresentam rentabilidade deficitária e que foram objeto de estudo são as discriminadas na 
tabela 3. 
Designação 
Alvará 
Extensão 
(Km) Origem Destino 
Bragança Torre D. Chama 2725 51 
Bragança Dine 3103 27 
Bragança Freixedelo 6744 25 
Bragança Quintanilha 4376 32 
Bragança Calvelhe 5391 39 
Bragança Miranda do Douro 5343 80 
Bragança Guadramil 4763   30   
Bragança Veigas 6229 34 
Tabela 3: Concessões da empresa Rodonorte com exploração deficitária 
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Os processos administrativos relativos aos pedidos iniciais das carreiras, às alterações de percurso, 
horários e atualização das tabelas tarifárias, encontram-se fisicamente na Direção Regional de 
Mobilidade e Transportes do Norte, onde é possível consultar os elementos inerentes à tramitação 
processual. 
Em termos financeiros e segundo a empresa privada, traduzem-se em concessões de TP de exploração 
deficitária e sendo o objetivo último da empresa o lucro, o interesse da exploração destas linhas é 
residual. 
 
5.2.2.  Mecanismos Do Operador 
No final de 2003, a empresa de transportes solicitou à entidade reguladora, o Instituto de Mobilidade e 
Transportes, a suspensão temporária destas concessões, alegando a crescente perda de passageiros e a 
consequente exploração deficitária das mesmas.  
Na região, a empresa Rodonorte, com sede em Vila Real, opera quase em regime de monopólio, com 
instalações, garagens e logística próprios e com acordos de exploração conjunta com a Empresa 
Alfandeguense, Ld.ª e a Santos Viagens e Turismo, do mesmo grupo empresarial.  
Existe uma pequena empresa de transportes na zona em estudo, designada Inter 2000, Transportes de 
Passageiros, Ld.ª, que opera somente com quatro concessões na região de Bragança e não representa 
concorrência ao operador Rodonorte. 
A entrada de outros operadores na zona, não se mostra eficaz, uma vez que os pedidos de novas 
concessões são sujeitos a “Preferências nas Concessões”, nos termos do disposto pelos artigos 111º e 
112º do R.T.A. O último destes artigos estabelece a graduação de preferência entre empresas, que 
concorrem à mesma concessão, seguindo três critérios: 
“1.º A igualdade do tipo de transporte – passageiros ou mercadorias – de algumas das carreiras que 
efetuem, com o da requerida; 
2.º A extensão, fora das povoações extremas, do percurso comum às suas concessões e à concessão 
pedida, apenas contando, dentro das intermédias, a extensão correspondente ao trajeto mais direto; 
3.º A data do pedido de concessão.” 
Ora, a cobertura territorial por parte da empresa, permiti-lhe optar os pedidos de novas concessões, 
com base no segundo critério. 
Por outro lado, a instalação de outros operadores na região, implica encargos inerentes às estruturas de 
apoio de exploração de linhas, não se mostrando financeiramente atraente. 
Deste modo, a empresa Rodonorte, consegue manter uma presença abrangente e consolidada na área, 
assegurando uma posição negocial forte. 
 
5.2.3  Acordo Financeiro  
Na sequência da utilização do preceito estabelecido no artigo 118º do RTA – “A suspensão temporária 
e o cancelamento de qualquer concessão poderão ser pedidos pelo concessionário, em requerimento 
devidamente fundamentado (…)” – foram realizadas reuniões entre a ex-DGTTF, atual Instituto de 
Mobilidade e Transportes, Instituto Público (IMT, IP), a Câmara Municipal de Bragança (CMB) e a 
empresa Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A., das quais resultou a celebração de um Acordo, 
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enquadrado pelo Regulamento
9
 CEE n.º 1191/69 do Conselho de 26 de junho de 1969, que tinha como 
finalidade garantir a continuidade de exploração destas carreiras outorgadas pelo Estado, mediante a 
atribuição de uma compensação financeira pela CMB ao operador Rodonorte. 
Foram utilizados os procedimentos comuns de compensação previstos no artigo 10º ao artigo 13º do 
referido regulamento. 
O protocolo celebrado entre o Município e o operador privado e subscrito pelo IMT foi 
sucessivamente renegociado com base no mencionado Regulamento CEE. 
Com a entrada em vigor do novo Regulamento
10
 (CE) nº 1370/2007 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 23 de outubro, que revogou o Regulamento CEE n.º 1191/69, procedeu-se ao ajustamento 
do acordo para o período de 1 de setembro de 2010 a 31 de agosto de 2012, de modo a enquadrá-lo no 
regulamento das obrigações de serviço público (OSP).  
A definição de “Obrigação de Serviço Público”, segundo o Regulamento nº 1370/2007, é a “imposição 
definida ou determinada por uma autoridade competente com vista a assegurar serviços públicos de 
transporte de passageiros de interesse geral que um operador, caso considerasse o seu próprio interesse 
comercial, não assumiria, ou não assumiria na mesma medida ou nas mesmas condições sem 
contrapartidas.” 
Para o período de 1 de setembro de 2012 a 31 de agosto de 2014, a Câmara Municipal de Bragança, 
renegociou o acordo bienal com a Rodonorte, tendo em vista a imprescindibilidade de manter a 
realização das concessões de transporte público, nomeadamente no que respeita ao transporte escolar. 
Para efeitos do Regulamento nº 1370/2007, entende-se por “Transporte público de passageiros, os 
serviços de transporte de passageiros de interesse económico geral prestados ao público numa base 
não discriminatória e regular.” 
Para o cálculo das compensações a pagar, o Município remeteu ao Instituto de Mobilidade e 
Transportes, I.P. os resultados
11
 de exploração de janeiro a dezembro de 2011, relativos às carreiras 
regulares em exploração deficitária, que foram fornecidos pela empresa Rodonorte. 
  
5.2.4.  Valor Da Compensação 
A “compensação por serviço público” é definida como “qualquer vantagem, nomeadamente 
financeira, concedida direta ou indiretamente por uma autoridade competente através de recursos 
públicos durante o período de execução de uma obrigação de serviço público ou ligada a esse 
período.” (Regulamento CE 1370/2007) 
O valor da compensação financeira a atribuir pelo Município, tem vindo a ser calculado pelo IMT com 
base num conjunto de dados mensais fornecidos pela empresa à CMB, relativos à exploração das 
carreiras em causa.  
                                                     
9
 Relativo à ação dos Estados-membros em matéria de obrigações inerentes à noção de serviço público no 
domínio dos transportes ferroviários, rodoviários e por via navegável. 
10
 Relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os 
Regulamentos (CEE) n.º 1191/69 e (CEE) n.º 1107/70 do Conselho. Neste diploma não é considerado os 
serviços públicos de transporte de passageiros por via navegável. 
11
 Anexo B 
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Foi estabelecida a modalidade de repartição dos custos ligados à prestação dos serviços. “Esses custos 
podem incluir, designadamente, os custos de pessoal, de energia, os encargos com as infraestruturas, 
os custos de manutenção e reparação dos veículos de transporte público, do material circulante e das 
instalações necessárias à exploração dos serviços de transporte, os custos fixos e uma remuneração 
adequada dos capitais próprios.” (Alínea c), nº 1 do artigo 4º do Regulamento CE 1370/2007 - 
Conteúdo obrigatório dos contratos de serviço público e das regras gerais) 
Tendo por base estes pressupostos, a empresa forneceu os elementos seguintes, que reportam a sua 
atividade operacional e financeira: 
• Número de viagens por dia; 
• Número de dias de serviço (dias úteis); 
• Número pessoas com bilhetes; 
• Número de alunos por passes escolares (estimativa: n.º de passes escolares vendidos x nº de dias 
de aulas x 2 viagens); 
• Número de passes escolares; 
• CMVMC12 (Combustíveis e lubrificantes); 
• Custos com pessoal de condução; 
• Amortizações; 
• Seguros; 
• Custos administrativos; 
• Outros Custos; 
o Custos totais; 
• Receitas de bilhetes; 
• Receitas dos passes; 
• Subsídios; 
o Receitas totais; 
• Resultado por dia. 
O resultado obtido por dia é calculado pela diferença das receitas totais e custos totais, fracionados 
pelo número de dias úteis. 
A metodologia acordada entre as partes tinha em conta os seguintes parâmetros: 
• Os dados, fornecidos pela empresa, em que se baseiam os cálculos reportam-se ao período de 
janeiro a dezembro do ano anterior ao do início do novo acordo; 
• Nos cálculos das receitas e custos das carreiras Bragança/Torre D. Chama, Dine/Bragança e 
Miranda/Bragança, são considerados apenas os valores de custos e receitas correspondentes à 
percentagem do percurso concessionado que se desenvolve dentro dos limites do concelho de 
Bragança, sendo nas restantes carreiras considerados aqueles valores na sua totalidade, por estas 
últimas se desenvolverem integralmente no interior deste concelho; 
                                                     
12
 CMVMC=Ei+Compras-Ef, em que: Ei=Existência inicial, Ef=Existência Final. http://www.clsbe.lisboa.ucp.pt. 
Universidade Católica Portuguesa. Faculdade de Ciências Económicas e Empresarias. Demonstração de 
resultados. Acedido em 17/08/2013. 
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• Não se considera o valor das amortizações dos veículos afetos a estas carreiras no caso de 
possuírem idade igual ou superior a 4 anos, por ser este o prazo legalmente previsto para a 
amortização de veículos, conforme decorre Decreto Regulamentar nº 25/2009, de 14 de setembro; 
• Exclui-se do cálculo os montantes dos subsídios recebidos pela empresa, no ano a que respeitam 
os dados de exploração que suportam os cálculos, dado ser esse o valor que se pretende apurar para o 
período de vigência do acordo; 
• Considera-se uma taxa de remuneração do capital investido de 10% ou, em alternativa, uma 
percentagem de 25%, do valor das amortizações apresentado pela empresa, para compensar eventuais 
custos com o desgaste dos veículos; 
• O valor de compensação é apresentado para os dias úteis de realização das carreiras objeto do 
acordo.  
Firmados os pressupostos e a metodologia, e o interesse em garantir a continuidade de exploração 
destas carreiras, o órgão regulador analisou os dados, relativos à exploração das carreiras em causa, de 
modo a determinar o valor da compensação financeira a pagar pela autarquia. 
Os dados mensais de exploração, de janeiro a dezembro de 2011, das carreiras em questão, encontram-
se discriminados nas tabelas que constam no Anexo A. A tabela seguinte representa os resultados 
financeiros anuais referentes ao ano 2011. 
     
Percurso  Concessões 
Nº. de 
dias de 
serviço 
(dias 
úteis) 
CUSTOS 
TOTAIS  (sem 
amortizações) 
(€) 
RECEITAS 
TOTAIS  
(sem 
Subsídios) 
(€) 
RESULTADOS APURADOS  
(sem Amortizações e sem 
Subsídios) (€) 
Bragança - Torre D. Chama  248 54.799,93 17.289,95 -37.509,98 
Bragança - Dine  248 43.233,96 26.638,06 -16.595,90 
Bragança – Freixedelo 206 34.941,52 140.29,54 -20.911,98 
Bragança – Quintanilha 206 37.805,76 119.40,35 -25.865,41 
Bragança – Calvelhe 248 49.267,98 31.561,66 -17.706,32 
Bragança – Miranda 248 69.885,59 46.566,73 -23.318,86 
Bragança – Guadramil 248 44.742,80 30.173,02 -14.569,78 
Bragança - Veigas 248 46.754,24 58.572,72 11.818,48 
Total 1900 381.431,79 236.772,03 -144.659,76 
 
Tabela 4: Dados de exploração do ano 2011. Dentro e fora do concelho. Fonte: IMT,IP 
Em cada carreira são realizadas quatro viagens por dia e as concessões Bragança/Freixedelo e 
Bragança/Quintanilha não se realizam fora do período escolar, em julho e agosto. 
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As extensões das carreiras e a percentagem dos percursos a realizar, dentro e fora do concelho de 
Bragança, são as seguintes:  
 
Percurso  Concessões 
No 
conc. 
Fora Total 
No 
conc. 
Fora 
Bragança - Torre D. 
Chama  
24 27 51 47% 53% 
Bragança - Dine  23 4 27 85% 15% 
Bragança – Freixedelo 25 0 25 100% 0% 
Bragança – Quintanilha 32 0 32 100% 0% 
Bragança – Calvelhe 39 0 39 100% 0% 
Bragança – Miranda 27 53 80 34% 66% 
Bragança – Guadramil 30 0 30 100% 0% 
Bragança - Veigas 34 0 34 100% 0% 
Tabela 5: Extensão (Km) das carreiras. Fonte: IMT,IP, DRMTN 
Das oito concessões em análise, verificou-se que três têm percursos interurbanos: 
 Torre D. Chama – Bragança; 
 Dine – Bragança; 
 Miranda – Bragança. 
No cálculo do valor compensatório e conforme estabelecido na metodologia acordada entre as partes, 
somente é utilizada a percentagem correspondente aos percursos efetuados dentro do concelho.  
Assim, os dados de exploração das oito carreiras em análise, que inclui somente os percursos 
realizados no interior do concelho de Bragança e reportados ao ano de 2011, são os constantes na 
tabela 6.  
     
Percurso  Concessões 
 
nº. De dias de 
serviço (dias 
úteis) 
CUSTOS 
TOTAIS 
(sem 
amortizaçõ
es) (€) 
RECEITAS 
TOTAIS  
(sem 
Subsídios) 
(€) 
RESULTADOS 
APURADOS  (sem 
Amortizações e sem 
Subsídios) (€) 
Bragança - Torre D. 
Chama  
248 25.788,2 8.136,45 -17.651,76 
Bragança - Dine  248 36.828,9 22.691,68 -14.137,25 
Bragança – Freixedelo 206 34.941,5 14.029,54 -20.911,98 
Bragança – Quintanilha 206 37.805,8 11.940,35 -25.865,41 
Bragança – Calvelhe 248 49.268,0 31.561,66 -17.706,32 
Bragança – Miranda 248 23.586,4 15.716,27 -7.870,12 
Bragança – Guadramil 248 44.742,8 30.173,02 -14.569,78 
Bragança - Veigas 248 46.754,2 58.572,72 11.818,48 
Total 1900 299.715,83 192.821,69 -106.894,14 
Tabela 6: Dados de exploração de janeiro a dezembro de 2011. Percursos no interior do concelho. Fonte. IMT, IP 
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A empresa apresentou ainda, os seguintes valores de amortizações, relativo ao material circulante 
utilizado nas carreiras em questão. 
Percurso  Concessões 
AMORTIZAÇÕES (em 
Euros)  
Bragança - Torre D. Chama  15.000 
Bragança - Dine  15.000 
Bragança – Freixedelo 12.500 
Bragança – Quintanilha 12.500 
Bragança – Calvelhe 15.000 
Bragança – Miranda 15.000 
Bragança – Guadramil 15.000 
Bragança - Veigas 15.000 
Total 115.000 € 
Tabela 7: Valores de amortização. Fonte: IMT, Rodonorte 
Foram utilizadas duas formas de cálculo do valor de compensação: a primeira foi acrescentada aos 
custos totais, 10% do capital investido e a segunda, sobre os custos totais, houve um acréscimo de 
25% para o desgaste dos veículos. 
Assim, os resultados de exploração das carreiras em apreço, que inclui apenas percursos no interior do 
concelho de Bragança, de janeiro a dezembro de 2011, em que incide sobre os custos totais, 10% do 
capital investido, estão representados na tabela que segue. 
     
Percurso  Concessões 
nº. De 
dias de 
serviço 
(dias 
úteis) 
CUSTOS 
TOTAIS sem 
amortizações 
+ 10% capital 
investido (€) 
RECEITAS 
TOTAIS 
(sem 
Subsídios) 
(€) 
RESULTADOS APURADOS 
(sem Amortizações e sem 
Subsídios) (€) 
Bragança - Torre D. Chama  248 
28.367,0 
[25.788,20 x 1,1]  
8.136,45 -20.230,58 
Bragança - Dine  248 40.511,8 22.691,68 -17.820,14 
Bragança – Freixedelo 206 38.435,7 14.029,54 -24.406,13 
Bragança – Quintanilha 206 41.586,3 11.940,35 -29.645,99 
Bragança – Calvelhe 248 54.194,8 31.561,66 -22.633,12 
Bragança – Miranda 248 25.945,0 15.716,27 -10.228,75 
Bragança – Guadramil 248 49.217,1 30.173,02 -19.044,06 
Bragança - Veigas 248 51.429,7 58.572,72 7.143,05 
Total 1900 329.687,41 192.821,69 -136.865,72 
Tabela 8: Resultados anuais (Custos Totais+10% Capital Investido). Fonte: IMT,IP 
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A outra forma de cálculo utilizou uma percentagem de 25%, do valor das amortizações apresentado 
pela empresa, para compensar eventuais custos com o desgaste dos veículos.  
Procedendo-se ao cálculo dos custos totais, adicionados de 25% das amortizações, nas carreiras que se 
efetuam somente em percursos no interior do concelho de Bragança e no período compreendido entre 
janeiro a dezembro de 2011, os resultados são os seguintes
13
: 
     
Percurso  Concessões 
nº. De 
dias de 
serviço 
(dias 
úteis) 
CUSTOS TOTAIS + 
25% amortizações (€) 
RECEITAS 
TOTAIS 
(sem 
Subsídios) 
(€) 
RESULTADOS 
APURADOS (sem 
Amortizações e 
sem Subsídios) (€) 
Bragança - Torre D. Chama  248 
29.538,2 
[25.788,20 + 0,25 x 15.000] 
8.136,45 -21.401,76 
Bragança - Dine  248 40.578,9 22.691,68 -17.887,25 
Bragança – Freixedelo 206 
38.066,5 
[34.941,5+ 0,25 x 12.500] 
14.029,54 -24.661,98 
Bragança – Quintanilha 206 40.930,8 11.940,35 -29.615,41 
Bragança – Calvelhe 248 53.018,0 31.561,66 -21.456,32 
Bragança – Miranda 248 27.336,4 15.716,27 -11.620,12 
Bragança – Guadramil 248 48.492,8 30.173,02 -18.319,78 
Bragança - Veigas 248 50.504,2 58.572,72 8.068,48 
Total 1900 328.465,83 192.821,69 -136.894,14 
Tabela 9: Resultados anuais (Custos Totais+25% amortização). Fonte: IMT 
Com os resultados apurados, calcularam-se dois valores diários, em euros, correspondentes aos 
presumíveis montantes compensatórios. 
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 A amortização, nas concessões Bragança/Freixedelo e Bragança/Quintanilha é de 12.500€ (Tabela 7) 
Percurso Concessões 
Nº de 
dias de 
serviço  
(dias 
úteis) 
Resultados Apurados 
(*) 
Resultados Apurados (*) 
10% remun 
capital (€) 
25% p/ 
desgaste 
veículos 
(€) 
10% remun 
capital 
(por dia) (€) 
25% p/ 
desgaste 
veículos  
(por dia) (€) 
Bragança - Torre D. 
Chama  
248 
-20.230,58 
[Tabela 8] 
-21.401,76 
[Tabela 9] 
-81,57 
[-20.230,58/248] 
-86,30 
[-21.401,76/248] 
Bragança - Dine  248 -17.820,14 -17.887,25 -71,86 -72,13 
Bragança – Freixedelo 206 -24.406,13 -24.036,98 -118,48 -116,68 
Bragança – 
Quintanilha 
206 -29.645,99 -28.990,41 -143,91 -140,73 
Bragança – Calvelhe 248 -22.633,12 -21.456,32 -91,26 -86,52 
Bragança – Miranda 248 -10.228,75 -11.620,12 -41,24 -46,86 
Bragança – Guadramil 248 -19.044,06 -18.319,78 -76,79 -73,87 
Bragança - Veigas 248 7.143,05 8.068,48 28,80 32,53 
Total 1.900 -136.865,72 -
135.644,14 
-74,54 -73,82 
Tabela 10: Cálculo para compensação de carreiras da Rodonorte no concelho de Bragança (Com base nos 
dados de exploração de janeiro a dezembro de 2011). Fonte: IMT 
(*) Inclui apenas os percursos efetuados no interior do concelho 
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Assim, apurou-se as seguintes quantias para as duas hipóteses de compensação: 
 74,54€/dia, no caso de se considerar uma taxa de remuneração do capital investido de 10%; 
 73,82€/dia, no caso de se considerar uma percentagem de 25%, do valor das amortizações, por 
forma a compensar a empresa por eventuais custos com o desgaste dos veículos. 
 
5.3.  Interpretação E Análise Crítica Do Acordo Financeiro 
A base de trabalho para efetuar o cálculo do valor da compensação financeira a atribuir pelo 
Município de Bragança, foi fornecida pelo operador privado Rodonorte e foi aceite pelas partes 
envolvidas no acordo. 
Da relação das concessões apresentadas, constata-se que a carreira regular Bragança/Veigas não 
apresenta uma rentabilidade deficitária, uma vez que o resultado apurado para o ano 2011 foi de 
11.818,48€ (Tabela 4). Contudo, a sua inclusão na negociação permite baixar o valor da compensação 
a atribuir ao operador. 
Nos dados de exploração das concessões, verifica-se a existência da rubrica “Outros Custos” (Tabelas 
14 a 25 do Anexo A), não estando especificado, nem foi possível apurar, a que correspondem esses 
valores, que são superiores, por exemplo, aos custos administrativos, mas que foram aceites pelas 
partes. Deste modo, os valores apresentados naquele item, não se mostram devidamente justificados, 
violando o critério da transparência, proclamado no Regulamento CE 1370/2007. 
Relativamente à percentagem (10%) para a remuneração do capital investido, representa, tão-somente, 
e na sua forma mais simples, uma taxa de juro sobre o capital investido. Sendo o objetivo último da 
empresa, o lucro financeiro, aceita-se que esta variável, que reproduz “uma medida relativa a um 
capital que permite em muitas situações avaliar se um determinado investimento é ou não bom
14”, seja 
considerada razoável, face ao risco do investimento e dentro dos padrões acordados na negociação. Ou 
seja, mais não é do que uma capitalização, “que é um processo financeiro, através do qual 
acrescentamos valor a um capital inicial, num determinado período de tempo, sendo o capital final 
igual ao capital inicial mais o respetivo juro”(EAAII, 2012). 
Da análise efetuada verifica-se que a percentagem acima mencionada foi aplicada aos custos totais. 
Portanto, foram considerados os custos totais como sendo o capital investido. 
O Decreto Regulamentar nº 25/2009, de 14 de setembro – Regime regulamentar das depreciações e 
amortizações –, no seu artigo 2º - “Valorimetria dos elementos depreciáveis ou amortizáveis” - o nº 2, 
define custo de aquisição de um elemento do ativo como “o respetivo preço de compra, acrescido dos 
gastos acessórios suportados até à sua entrada em funcionamento ou utilização”. 
Para efeitos fiscais, o cálculo das depreciações e amortizações deve incidir sobre o custo de aquisição, 
quando se trate de elementos adquiridos a terceiros a título oneroso, como o caso de veículos pesados 
de transporte de passageiros, representando ativos fixos tangíveis (AFT). 
Da Tabela I – Taxas específicas – anexa ao mencionado decreto regulamentar, e que dele faz parte 
integrante, resulta da alínea B) “Outros transportes terrestres” e para veículos pesados de passageiros, 
uma quota anual de depreciação ou amortização de 25%, valor que é o considerado para a outra forma 
de cálculo do valor da compensação financeira.  
                                                     
14
 Matemática Financeira. 15.º Curso de Especialização em Avaliação e Análise de Investimentos Imobiliários, 
(EAAII) Fundação Instituto Politécnico do Porto (FIIP). 2012. Reconhecido pela Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários. (CMVM) 
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O artigo 3º do Decreto Regulamentar nº 25/2009 define o “Período de via útil”, como sendo o período 
durante o qual se deprecia ou amortiza totalmente o valor de um elemento do ativo depreciável ou 
amortizável, excluído, quando for caso disso, o respectivo valor residual.  
Quanto ao valor das amortizações, a empresa fornece o valor de 1.250€ por mês e por cada carreira, 
sendo que nos meses de julho e agosto (Tabelas 20 e 21 do Anexo A), não efetua qualquer 
amortização referente ao capital empregue na exploração das carreiras Bragança/Freixedelo e 
Bragança/Quintanilha, que não se realizam fora do período escolar, ou seja, em julho e agosto, 
evidenciando a pouca procura de serviço de transporte nestas concessões. 
Nos pressupostos assumidos, não se considera o valor das amortizações dos veículos afetos a estas 
carreiras no caso de possuírem idade igual ou superior a 4 anos, por ser este o prazo legalmente 
previsto para a amortização de veículos. Contudo, em todos os meses, excepto nos meses de julho e 
agosto e nas carreiras Bragança/Freixedelo e Bragança/Quintanilha, a empresa apresentou valores de 
amortização, que na sua totalidade, no ano de 2011, perfazem 115.000€. Ou seja, é assumido que o 
operador usou veículos com idade inferior a 4 anos, para a realização das referidas concessões. 
Da experiência e do conhecimento do “modus operandi” das empresas transportadoras, é recorrente 
estas colocarem o seu material circulante menos recente, no serviço de transporte público, em zonas 
com aptidão rural, onde, por vezes, as vias de comunicação são Estradas Municipais e o 
deperecimento do material circulante é mais elevado. No caso concreto e da interpretação dos valores 
de amortização, a Câmara Municipal de Bragança aceita onerar os custos da compensação financeira, 
com a contrapartida do aumento de qualidade nos veículos pesados empregues no serviço de 
transporte de passageiros, com idade inferior a 4 anos.  
Em relação à metodologia, já descrita, adotada pela entidade concessionante para o cálculo dos 
referidos valores, verifica-se que estes são semelhantes, quer adicionando 10% sobre os custos totais, 
quer adicionando 25% do valor das amortizações, apresentando uma média dos valores, expresso em 
euros por dia, que traduzidos para o rácio euros por quilómetro, apresentam os valores constantes na 
tabela seguinte. 
Concessões 
Extensão 
total 
(Km) 
 
Extensão 
no 
Concelho 
(Km) 
 
4 viagens 
por dia (Km) 
Rácios (€/Km) 
10% remun do 
capital 
25% para 
desgaste 
veículos 
Bragança - Torre D. Chama  51 24 96 - 0,85 - 0,90 
Bragança - Dine  27 23 92 - 0,78 - 0,78 
Bragança – Freixedelo 25 25 100 - 1,18 - 1,17 
Bragança – Quintanilha 32 32 128 - 1,12 - 1,10 
Bragança – Calvelhe 39 39 156 - 0,59 - 0,55 
Bragança – Miranda 80 27 108 - 0,38 - 0,43 
Bragança – Guadramil 30 30 120 - 0,64 - 0,62 
Bragança - Veigas 34 34 136 0,21 0,24 
Tabela 11: Rácios dos resultados (€/Km) 
A concessão Bragança/Veigas, como já referido, não apresenta um resultado financeiro negativo, pelo 
que ao considerar-se este valor, o cálculo da compensação diminui. 
Efetuando os cálculos com base no rácio euros por quilómetro podemos obter o valor, em euros, por 
concessão e por ano. 
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Concessões 
Nº de 
dias de 
serviço  
4 viagens 
por dia 
(Km) 
Rácios (€/Km) € por concessão e por ano 
  
10% 
remun do 
capital 
25% para 
desgaste 
veículos 
10% 25% 
Bragança - Torre D. Chama  248 96 -0,85 -0,9 -  20.236,80 €  -  21.427,20 €  
Bragança - Dine  248 92 -0,78 -0,78 -  17.796,48 €  -  17.796,48 €  
Bragança – Freixedelo 206 100 -1,18 -1,17 -  24.308,00 €  -  24.102,00 €  
Bragança – Quintanilha 206 128 -1,12 -1,1 -  29.532,16 €  -  29.004,80 €  
Bragança – Calvelhe 248 156 -0,59 -0,55 -  22.825,92 €  -  21.278,40 €  
Bragança – Miranda 248 108 -0,38 -0,43 -  10.177,92 €  -  11.517,12 €  
Bragança – Guadramil 248 120 -0,64 -0,62 -  19.046,40 €  -  18.451,20 €  
Bragança - Veigas 248 136 0,21 0,24      7.082,88 €       8.094,72 €  
 
 
   
-  136.840,80 €  -  135.482,48 €  
 
Tabela 12: Euros por concessão/ano, com rácio €/Km 
Contudo, ao retirarmos a carreira Bragança/Veigas dos cálculos efetuados, o valor global anual a 
atribuir pela compensação será respetivamente de (-)143.923,68€ e (-)143.577,20€. 
Se tomarmos o valor a atribuir por dia a cada concessão, obtemos o seguinte resultado global. 
Concessões Nº de 
dias de 
serviço  
€ por concessão e por ano 
  74,54 73,82 
Bragança - Torre D. Chama  248 - 18.485,92 €  - 18.307,36 €  
Bragança - Dine  248 - 18.485,92 €  - 18.307,36 €  
Bragança – Freixedelo 206 - 15.355,24 €  - 15.206,92 €  
Bragança – Quintanilha 206 - 15.355,24 €  - 15.206,92 €  
Bragança – Calvelhe 248 - 18.485,92 €  - 18.307,36 €  
Bragança – Miranda 248 - 18.485,92 €  - 18.307,36 €  
Bragança – Guadramil 248 - 18.485,92 €  - 18.307,36 €  
Bragança - Veigas 248 - 18.485,92 €  - 18.307,36 €  
  
-141.626,00 €  -140.258,00 €  
 
Tabela 13: Euros por concessão/ano, com rácios €/dia 
Deste modo, considerou-se o valor de cálculo da última concessão, o que não se mostra correto, 
devendo, isso sim, retirar-se esse valor dos cálculos. 
Da consulta da Ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Bragança
15
, realizada no dia doze 
de setembro de 2011, retira-se que o acordo celebrado em 2009, entre a Autarquia, a Rodonorte e o 
IMT, foi atribuída a “compensação diária foi de € 50 por cada uma das oito carreiras, perfazendo o 
total de € 93.200,00 no primeiro ano e € 94.597,20 no segundo”, cuja vigência terminou “em 31 de 
agosto de 2010.” 
                                                     
15
 Anexo B 
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No acordo bienal correspondente ao período “de 1 de setembro de 2010 a 31 de agosto de 2012”, foi 
apurado “o valor de 57,50 €/dia/concessão”, perfazendo “uma despesa anual de € 106.950,00 para o 
primeiro ano (Set/2010 a Ago/2011), e de € 106.490,00 para o segundo (Set/2011 a Ago/2012).” 
No presente acordo bienal, para o período de 1 de setembro de 2012 a 31 de agosto de 2014, o valor da 
compensação financeira, efetuando a média entre os valores obtidos por dia, é de 74€/dia por 
concessão, o que representa um aumento de 22,3%, face ao último acordo. 
 
5.4.  Síntese Conclusiva 
O Regulamento (CE) nº 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, relativo 
aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros, veio reforçar a imposição 
de serviço público de transportes. Em Portugal e desde 1971, com a revisão do R.T.A., através do 
Decreto nº 59/71, de 03 de março, já esta figura normativa estava comtemplada em razão do essencial 
interesse regional, estando já previsto “impor às empresas que operem em determinada região o 
estabelecimento, a manutenção ou o prolongamento de determinadas carreiras, fixando a forma de 
uma compensação justa enquanto o novo serviço não oferecer condições de exploração financeira 
equilibrada.”(Artigo 97º do RTA) 
O Regulamento (CE) nº 1370/2007 pretende "garantir serviços de transporte de passageiros seguros, 
eficazes e de elevada qualidade”, conjugados com uma “concorrência regulada que garanta também a 
transparência e o desempenho dos serviços públicos de transporte de passageiros, tendo em conta os 
fatores sociais, ambientais e de desenvolvimento regional, ou oferecer condições tarifárias específicas 
para certas categorias de passageiros, como os pensionistas (…) ".  
Para isso dispõe de mecanismos a que se pode recorrer para garantir a sua prestação, nomeadamente "a 
atribuição de direitos exclusivos aos operadores de serviços públicos, a concessão de uma 
compensação financeira aos operadores de serviços públicos e a definição de regras gerais para a 
exploração de serviços de transporte público aplicáveis a todos os operadores".  
No nº 9 do Regulamento (CE) nº 1370/2007, está estipulado que as autoridades competentes podem 
organizar os seus serviços públicos de transporte de passageiros de forma mais adequada às 
necessidades dos cidadãos, mas de forma a “garantir a aplicação dos princípios da transparência, da 
igualdade de tratamento dos operadores concorrentes e da proporcionalidade”,(…) sendo 
“indispensável, aquando da atribuição de compensações ou de direitos exclusivos, definir num 
contrato de serviço público celebrado entre a autoridade competente e o operador de serviço público 
selecionado a natureza das obrigações de serviço público e as contrapartidas concedidas", sendo que 
para o direito comunitário "é irrelevante se os serviços públicos de transporte de passageiros são 
operados por empresas públicas ou privadas". 
As disposições legais enunciadas, fazendo parte de um regulamento Europeu, são obrigatórias e 
diretamente aplicáveis em todos os Estados-Membros. 
No caso em apreço, a autoridade competente – Câmara Municipal de Bragança – procedeu à 
adjudicação por ajuste direto, preterindo o procedimento concursal. 
Como já referido na análise crítica, a base de trabalho para a realização do cálculo da compensação 
financeira, foi fornecida pela empresa privada, podendo neste aspecto haver um suplemento de valores 
nos dados de exploração, que podem importar acréscimos nos resultados apurados a final, havendo 
necessidade de normalizar e definir com clareza os critérios para a apresentação desses elementos. 
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Da consulta de outros protocolos celebrados diretamente entre Municípios e empresas de transporte de 
passageiros, resulta que os valores apresentados pelos operadores são de difícil leitura e os montantes 
acordados entre as partes, divergem em relação aos valores médios, que presumivelmente mais se 
aproximam da realidade, com evidente prejuízo para as Autarquias. 
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6. 
SEGUNDO CASO DE ESTUDO: 
CARREIRAS REGULARES E OS SERVIÇOS EXPRESSO, 
NUM PERCURSO DE EXPLORAÇÃO PARTILHADA 
 
 
6.1.  Introdução 
O segundo caso de estudo consistiu numa análise do pedido e atribuição de uma carreira regular de 
transporte coletivo de passageiros, face a dois serviços Expresso já em exploração e em que parte do 
percurso é de exploração partilhada. O estudo passa pela comparação de parâmetros que aferem da 
utilidade do serviço proposto, pondo em evidências algumas fragilidades da regulação. 
 
6.2.  Caraterização Da Oferta De Transporte Público  
A empresa designada A efetua o serviço Expresso entre Braga e o Aeroporto Francisco Sá Carneiro, 
no Porto, com uma paragem intermédia em Vila Nova de Famalicão. A empresa designada B efetua o 
serviço Expresso entre Guimarães e o Aeroporto Francisco Sá Carneiro, sem nenhuma paragem 
intermédia. A empresa designada C pretende o percurso em concessão regular de TP entre Fafe e o 
Aeroporto Francisco Sá Carneiro, com paragens intermédias em Guimarães e Vila Nova de Famalicão.  
As três empresas pretendem efetuar serviço público de transporte de passageiros, com objetivo último, 
o lucro. 
As características segundo o serviço prestado, percurso e paragens de cada uma das três empresas, 
encontram-se resumidos na tabela e figura seguintes. 
 Serviço Percurso Paragens 
Empresa A Expresso Braga/Aeroporto Porto Famalicão 
Empresa B Expresso Guimarães/Aeroporto 
Porto 
Direto 
Empresa C Carreira 
Regular TRCP 
Fafe/Aeroporto Porto Guimarães, 
Famalicão 
Tabela 14:Características dos serviços das empresas em análise 
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Figura 8: Percursos dos serviços Expresso e TRCP 
Sendo o Aeroporto Francisco Sá Carneiro, na cidade do Porto, um Polo Gerador e Atractor de 
Deslocações, a tendência atual dos operadores é conseguir, pelas formas mais variadas, prestar serviço 
de transporte de passageiros, de e para, este importante equipamento urbano. 
A solicitação da concessão regular de TRCP, entre Fafe e o Aeroporto do Porto, da empresa C, foi 
feito à entidade competente de regulação neste sector. Neste caso, dada a zona geográfica abrangida, a 
competência territorial para análise do pedido foi a Direção Regional de Mobilidade e Transportes do 
Norte (IMT,IP). 
Seguindo os trâmites processuais normais do Código de Procedimento Administrativo e do 
Regulamento de Transportes em Automóveis, o pedido é analisado à luz de vários parâmetros que 
permitam tomar a decisão quanto à utilidade da concessão. 
 
6.3.  Horários 
A frequência e a pontualidade das circulações são fatores fundamentais na fidelização dos clientes e na 
coordenação dos transportes. 
O horário apresentado pela empresa C possuía nove circulações diárias em cada sentido, sendo a 
primeira circulação às 03.40h e a última à 01.45h, com duração média de cada viagem de 1.15h. 
A carreira percorre as Auto Estradas nºs 3, 7 e 41 e a Estrada Nacional nº 206, com uma velocidade 
média de circulação de 59 Km/h. 
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Nos termos do disposto pelo art.º 143º do RTA, “na fixação dos horários das carreiras atender-se-á aos 
limites de velocidade estabelecidos no Código da Estrada
16
, às condições das estradas e do tráfego e às 
caraterísticas dos veículos”. Ainda, no parágrafo único do mesmo artigo é referido que “a velocidade 
média da marcha dos veículos pesados empregues nas carreiras não deve exceder 40 km/h, entre as 
povoações que constem no horário (…).” 
Contudo, será de permitir velocidades médias de circulação superiores a 40 Km/h, se as condições e 
caraterísticas do tráfego e das estradas o permitirem. 
Assim, a permissão para que a marcha dos veículos pesados de passageiros da carreira circulem à 
velocidade apresentada (59 Km/h), pode ser aceite, uma vez que as caraterísticas das vias permitem a 
elaboração de horários com tais médias, com a observância das restrições impostas pelo Código da 
Estradas. 
 
6.4.  Tarifários 
O tarifário da empresa C apresenta os valores máximos de preços para as carreiras rodoviárias 
interurbanas de passageiros, em percursos inferiores a 50 Km, para carreiras automatizadas, de acordo 
com a legislação em vigor.
17
 
O serviço de transporte de passageiros em serviço Expresso utiliza as mesmas vias de comunicação e 
horários idênticos, divergindo quanto aos preços praticados, uma vez que as carreiras regulares e os 
serviços Expressos têm tarifários distintos, sendo estes últimos mais elevados. 
 
6.5.  Cobertura Territorial 
O pedido da carreira regular de passageiros entre o Aeroporto Francisco Sá Carneiro e Fafe, com 
paragens nas Estações Centrais de Camionagem (E.C.C.) de Guimarães e Famalicão, com uma 
extensão de 74,430 Kms, tem como fundamento a necessidade de servir as populações das cidades de 
Fafe, Guimarães e Famalicão, com viagens diretas ao Aeroporto do Porto. 
A concessão solicitada proporciona uma cobertura territorial abrangente, servindo quatro centralidades 
urbanas, promovendo a coesão social e territorial, possibilitando a mobilidade e a acessibilidade a um 
importante equipamento coletivo no sector do transporte aéreo. 
O Aeroporto, sendo uma infraestrutura que suporta a prestação de serviços, ao qual, para além da 
mobilidade dos colaboradores, importa atender aos fluxos de utilizadores, mais ou menos dispersos, 
em termos de território e ao longo do período de funcionamento é um importante polo gerador/atractor 
de deslocações.
18
  
                                                     
16
 Art.º 27º do Código da Estrada - Limites gerais de velocidade 
17
 Despacho nº 1755/2012, de 07 de fevereiro, IMTT, I.P. 
18
 Dada a dimensão do equipamento e a quantidade de colaboradores, inevitavelmente associados a 
deslocações pendulares, seria relevante implementar um Plano de Mobilidade de Empresas e Polos 
(Geradores e Atractores de Deslocações) do Aeroporto Francisco Sá Carneiro, como um instrumento para a 
concretização de objetivos e metas no domínio da mobilidade sustentável. 
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Assim, a carreira regular, poderá corresponder às necessidades dos cidadãos, no que se refere à ampla 
cobertura geográfica. 
 
6.6.  Viabilidade Económica 
A legislação em vigor relacionada com a atribuição de carreiras de transporte coletivo de passageiros, 
não exige ao operador a apresentação da análise de viabilidade económica da exploração de uma 
concessão. 
A junção de um breve estudo financeiro em termos de rentabilidade, em função das condições atuais e 
futuras, de modo a apurar se a exploração é sustentável, seria um importante elemento de análise e de 
atribuição de um serviço público.  
Esta informação permitiria fazer a distinção de pedidos de TP, entre aqueles que pretendem colocar 
mais uma concessão no terreno, de modo a proteger a sua zona territorial e aqueles que efetivamente 
pretendem prestar um serviço público com rendibilidade empresarial. 
Contudo, o Estado e a entidade reguladora abstêm-se dessa verificação, não se imiscuindo na lógica 
empresarial privada, sendo o risco financeiro transferido para a iniciativa privada. 
No entanto, nos diplomas legais que suportam a regulação, existem mecanismos para acautelar e suster 
os eventuais prejuízos financeiros: podem as concessões ser outorgadas inicialmente em regime 
provisório, com a finalidade de verificar a existência de uma procura de transportes com características 
capazes de salvaguardar a integridade financeira de uma empresa e podem, também, as concessões 
regulares já existentes, requerer a suspensão temporária e o cancelamento, em requerimento 
devidamente fundamentado, que poderá ter como base o défice de rendibilidade da exploração. 
Em termos de vias de comunicação, o trajeto assenta essencialmente em autoestradas, representado 
cerca de 65% do percurso total, o que acrescenta mais um custo, o pagamento de portagens.  
Do exposto resulta que a carreira regular, disponibiliza mais uma solução de TP a preços inferiores, 
comparativamente aos praticados pelos serviços Expressos, com boa cobertura no espaço e no tempo, 
promovendo a equidade e a coesão social. Porém, deixa reservas sobre a sua viabilidade económica, 
facto que não é motivo de apreciação negativa por parte do órgão regular. 
 
6.7.  Concorrência 
“O Estado deve assegurar o eficiente funcionamento do sistema de transportes através de uma 
regulação adequada para o sector, que promova o ambiente concorrencial.” (Plano Estratégico dos 
Transportes 2011-2015, 3.2.2-Regulação) 
Com as caraterísticas do percurso solicitado, entre Fafe e o Aeroporto Sá Carneiro, não estão 
outorgadas concessões regulares de TP, não havendo, portanto, concorrência com outras empresas que 
detenham concessões de idêntico cariz. 
No entanto e ressalvando a distinção dos serviços, estão autorizados dois serviços Expresso de 
transporte coletivo rodoviário de passageiros, servindo o Aeroporto Sá Carneiro, que são:  
 Aeroporto Sá Carneiro/Braga, da empresa A; 
 Aeroporto Sá Carneiro/Guimarães, da empresa B. 
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O Expresso da empresa A tem uma paragem intermédia em Famalicão e o Expresso da empresa B é 
direto, sem qualquer paragem intermédia.  
O horário do serviço Expresso, Aeroporto Sá Carneiro/Guimarães, coincide em Guimarães, com o 
horário da carreira regular. 
A tarifação das viagens em Expresso é o triplo do apresentado na tabela de preços pelo serviço de 
carreiras.  
Em termos concorrenciais e mais uma vez ressalvando a diferença da proposta dos dois serviços e 
numa lógica economicista, a procura tem a tendência de deriva para a oferta mais económica. 
 
6.8.  Extensão 
O percurso pedido insere-se no eixo rodoviário que compreende as Autoestradas nºs 3, 7 e 41 e a 
Estrada Nacional 206, tem a extensão de 74,430 Km e apresenta quatro paragens para entrada e saída 
de passageiros. É portanto uma concessão longa em termos de distância e com um número reduzido de 
paragens. 
A regulação aplicada às carreiras regulares e provisórias de TP, não mostra qualquer mecanismo legal 
que restrinja a extensão quilométrica, bem como a quantidade de paragens, quer sejam intermédias, 
quer sejam de zona.  
Contrariamente, os “serviços expresso”, que estão classificados como serviços com distâncias não 
inferiores a 50 km, com um número limitado de paragens intermédias e utilizando exclusivamente 
veículos de classes II ou III e também, contrariamente às carreiras de alta qualidade, que diferem dos 
serviços expresso no maior grau de qualidade do serviço prestado (veículos exclusivamente da classe 
III e obrigatoriedade de assistente de bordo), desenvolvem-se sobre eixos rodoviários definidos e com 
extensões não inferiores a 100 km. 
Posto isto, afigura-se que não será de aplicar o argumento “a contrario”, uma vez que ficam por definir 
a quantidade de paragens obrigatórias para as carreiras de passageiros e porque estão atribuídas 
concessões com extensões superiores a 100 Km, atingindo a máxima 192,90 Km.
19
  
A referência ao número de quilómetros é encontrada nas tabelas definidas por portaria, onde estão 
aprovados os valores máximos de preços para as carreiras rodoviárias interurbanas de passageiros, em 
percursos inferiores a 50 Km, mas que também não limita a extensão máxima das concessões, pois 
possibilita aos operadores ajustar os preços mais convenientes para a exploração rentável da empresa, 
acima dos 50 Km. 
Assim, a extensão da concessão não seria fator de impedimento da sua outorga. 
 
6.9.  Acessibilidades E Interfaces 
As interfaces são um elemento de extrema importância num sistema de mobilidade, uma vez que têm 
como principal objetivo reforçar a utilização do transporte público e permitir conexões entre vários 
modos e/ou serviços de transporte. 
A carreira Fafe/Aeroporto (Por Guimarães e Vila Nova de Famalicão) facilita a acessibilidade física a 
vários modos de transporte, quer seja à rede ferroviária, na interface da Estação do Metro do 
                                                     
19
 Dados DRMTN-IMT,IP 
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Aeroporto, com a Linha Violeta (Aeroporto – Estádio do Dragão), quer às linhas rodoviárias 601, 602 
e 3M para o centro da cidade, disponibilizadas pela STCP, quer ao próprio aeroporto, promovendo 
uma diversidade de soluções de acessibilidade. 
6.10.  Outorga Da Concessão  
Face aos parâmetros considerados e não havendo motivos legais que impeçam a outorga da concessão 
pedida pela empresa C, podendo mesmo afirmar-se que virá reforçar a oferta pública de transportes, 
caracterizadas pela sua intensidade, regularidade e permanência, como dispõe o artigo 74º do RTA, 
permitindo uma melhor acessibilidade aos equipamentos coletivos e não afetando a coordenação dos 
transportes. 
6.11.  Síntese Conclusiva 
Estes dois tipos de serviço rodoviário – TRCP e Expresso – têm como objetivo comum o transporte 
coletivo de pessoas. Contudo, as características de cada um dos serviços são diferentes e regem-se por 
regulação própria.  
A regulação do TRCP é efetuada tendo por base o Regulamento de Transportes em Automóveis e o 
serviço Expresso, assenta a sua regulação nos Decreto-Lei nº 326/83, de 6 de julho e no Decreto-Lei nº 
399-F/84, de 28 de dezembro. Estes diplomas legais, na sua génese, não contemplam a análise da 
concorrência direta entre estes dois tipos de serviço. 
A evolução natural do mercado concorrencial, com os operadores privados na primeira linha, tentando 
sucessivamente inovar, melhorar e apresentar novos produtos para captar novos nichos de mercado, 
tendo como fito o lucro, provoca novas tendências.  
Sendo o Aeroporto do Porto um equipamento de importância regional, considerado um Polo Gerador e 
Atractor de Deslocações, é visto pelas empresas do sector dos transportes como potencial alvo de 
mercado de atingir. Nesta perspetiva, a tendência atual dos operadores da Região Norte é solicitarem 
carreiras regulares com a finalidade de atingir o Aeroporto Francisco Sá Carneiro, entrando em 
concorrência direta com os serviços Expresso que já servem este equipamento.  
A concorrência faz-se sentir na sobreposição de horários, ao tarifário mais baixo e à cobertura 
territorial, podendo os percursos a concessionar atingir distâncias superiores a 100 Km.  
Em termos legais e no que diz respeito à regulação destes dois tipos de transporte, não se podem 
estabelecer analogias. Estes dois serviços são tratados em separado, evidenciando as fragilidades da 
regulação quanto a critérios de concorrência. 
Neste âmbito, as considerações/interrogações que importa referir são: poderá esta nova tendência ser 
tomada como uma proposta Low Cost do serviço Expresso? Podendo desvirtuar o mercado? Poderá 
trazer mais-valias competitivas? 
Impõe-se assim a necessidade de reflexão sobre a regulação do TRCP, face ao serviço Expresso, 
apontando-se soluções para a resolução deste potencial conflito. 
Uma das questões centrais é a extensão das carreiras TRCP. Assim, é vital a necessidade do 
balizamento, em quilómetros, do comprimento das concessões e a imposição de um número mínimo 
de paragens obrigatórias. 
A concorrência direta com os serviços Expresso, em Low Cost, com ganhos financeiros reduzidos, 
subtraindo qualidade ao serviço, provoca o desvirtuamento do mercado. Existem percursos onde a 
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rentabilidade da exploração é diminuta e com a entrada de outra empresa no trajeto e a preços 
substancialmente mais reduzidos, provoca o estrangulamento económico das empresas envolvidas. 
Portanto, nesse sentido a evolução natural da regulação terá de ter em conta esta realidade, que poderá 
passar pelo tratamento e cruzamento de informação entre estes dois serviços de transporte coletivo de 
passageiros. 
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7. 
CONCLUSÕES 
 
 
“O transporte deu à civilização moderna uma realidade que jamais existiu na história da humanidade: 
expandiu os horizontes de liberdade individual, permitindo grandes acontecimentos. Coibir esses 
ganhos seria um processo complicado.” (Goldemberg) 
De todos os transportes terrestres, o transporte individual (TI) realizado através do automóvel, foi 
aquele que obteve a primazia de escolha, dada a sua adaptabilidade e flexibilidade às deslocações, 
representando muitas vezes, muito mais que um meio de transporte, dando origem a transformações 
territoriais, sociais e económicas. 
Como consequência do uso massivo do automóvel, houve a ocupação desenfreada dos espaços, 
trazendo constrangimentos à qualidade do ambiente urbano. Devolver os espaços às pessoas e 
incentivar a utilização do transporte coletivo, são os desafios atuais no sector dos transportes. 
As políticas de transporte e a regulação do transporte rodoviário coletivo de passageiros devem ser 
adequadas às tendências atuais de mobilidade e acessibilidade. No contexto português o serviço de 
transporte público encontra-se regulado desde 1945, com Lei nº 2008, de 7 de setembro, que foi o 
embrião do Decreto nº 37 272, de 31 de dezembro de 1948 - Regulamento de Transportes em 
Automóveis (RTA), ainda em vigor. No contexto europeu, com o Regulamento (CE) nº 1370/2007 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, relativo aos serviços públicos de transporte 
ferroviário e rodoviário de passageiros, que revogou os Regulamentos (CEE) nº 1191/69 do Conselho, 
de 26 de Junho de 1969, relativo à ação dos Estados-Membros em matéria de obrigações inerentes à 
noção de serviço público no domínio dos transportes ferroviários, rodoviários e por via navegável. 
Confrontando as publicações destes regulamentos, verifica-se que em matéria de transportes, Portugal 
foi pioneiro na sua organização e regulação. O Decreto nº 37 272, de 1948 (RTA), apresenta uma clara 
definição sobre o processo regulatório, aplicando-se ao serviço público de transportes de passageiros, 
encontrando-se, contudo, desfasado da realidade contemporânea, pelo que se torna imperioso a sua 
reformulação e adequação, à conjuntura da sociedade atual. 
Do entendimento deste diploma legal (RTA), resulta o evidente protecionismo às empresas já 
instaladas, mostrando reservas ao acesso de novos operadores no sector. As concessões atribuídas são 
de longa duração, conduzindo a um congelamento do mercado por um período mais longo do que o 
necessário, reduzindo assim os efeitos benéficos da pressão da concorrência. 
O prazo de exploração de dez anos, renovável por períodos sucessivos de 5 anos, concedido pelo 
Estado, deverá ser reduzido, de modo a permitir o livre funcionamento do mercado, incentivando a 
inclusão de novos serviços, com objetivos claros e responsabilidades bem definidas, mas ao mesmo 
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tempo, permitir a rentabilidade dos investimentos financeiros com material circulante e infraestruturas 
de apoio à exploração. 
A prestação de serviço público de transportes deverá ser parametrizada quanto ao desempenho relativo 
à qualidade. A avaliação da qualidade empregue nos serviços de TP, prestados pelos operadores, não 
se encontra expressa em legislação, mas mostra-se conveniente a efetiva medição e classificação deste 
parâmetro face à satisfação dos utilizadores. 
A necessidade de adaptar o Regulamento de maneira a comtemplar as mudanças territoriais, 
resultantes das novas formas de dispersão do aglomerado urbano, ligado à ruptura e indefinição dos 
perímetros urbanos tradicionais, que surgem associadas a novas formas de “estar”, relacionadas com a 
evolução tecnológica, novas necessidades de ocupação territorial, com a tendência generalizada para a 
dispersão de atividades, estruturação do tempo, a alteração do significado de distância, diluindo e 
alterando os limites das aglomerações populacionais. 
Assim, o direito de opção e a posterior graduação de preferência, consagrados no RTA, que tem em 
conta as “extremas” das povoações, que ao longo de décadas foram sendo expandidas, por vezes 
confrontando diretamente com as urbes vizinhas, alterando e distorcendo a aplicação dos critérios de 
atribuição de concessões, mostra que é necessário corrigir ou definir outros limites espaciais de 
aplicação dos artigos em causa. 
Impõe-se, também, a revisão dos mecanismos legais à disposição dos operadores que permitem a 
apropriação de zonas de exploração por tempo indefinido, ganhando vantagem na decisão de 
atribuição de concessões, impedindo deste modo a entrada no mercado de outras empresas. 
A questão da interrupção e abandono de exploração passará pelo reforço da fiscalização, aumento da 
penalização e a consequente retirada de concessão deverá reger-se por um processo administrativo 
simplificado, com diminuição dos prazos estabelecidos. 
No que diz respeito ao Transporte Escolar, salienta-se a tendência da sua integração nas carreiras 
regulares, com redução de circuitos especiais e a adaptação dos horários dos transportes ao 
funcionamento normal dos estabelecimentos de ensino, com evidentes ganhos financeiros e melhoria 
dos serviços prestados. Acrescenta-se ainda que em zonas de baixa densidade populacional, o serviço 
de TP tem a sua base de sustentabilidade no transporte de alunos. 
Quanto ao Regulamento (CE) nº 1370/2007, que veio reforçar a imposição de serviço público de 
transportes e a determinação da contratualização, em oposição à concessão, deverá obedecer a critérios 
rigorosos, englobando um conjunto de percursos que sejam equilibrados em termos de rentabilidade 
financeira, agregando trajetos que apresentem margens de lucro e outros de exploração deficitária, de 
modo a compatibilizar a sustentabilidade económica das empresas. Deverá a contratualização ser feita 
em rede, evitando contratualizar isoladamente as carreiras. 
No que concerne ao primeiro caso de estudo, em que é analisado e interpretado um acordo de 
compensação financeira celebrado entre um Município e uma empresa privada de transporte 
rodoviário, com base no Regulamento (CE) nº 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de outubro, tendo em vista assegurar a continuidade de exploração de carreiras financeiramente 
deficitárias, espelha a necessidade de definir com perspicuidade os critérios de apresentação dos dados 
de exploração por parte dos operadores para a realização do cálculo do valor compensatório. 
O segundo caso assenta no estudo da concorrência direta, pelo mercado, de dois tipos de serviço de 
transporte rodoviário de passageiros - serviços Expresso e Carreiras Regulares - refletindo as 
fragilidades da regulação, apontando-se as soluções para a dirimir este antagonismo, que passa pela 
Regulação do TRCP 
 
77 
imposição de um rácio entre o número de paragens e a extensão do percurso, bem como a limitação 
quantitativa da extensão desse percurso, para as Carreiras Regulares. 
Por último, faz-se uma consideração final relativamente à recente Lei nº 67/2013, de 28 de agosto, 
referente à Lei-Quadro das entidades administrativas independentes, que visa estabelecer os princípios 
e as normas por que se passam a reger as entidades administrativas independentes com funções de 
regulação e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades económicas dos sectores 
privado, público, cooperativo e social. 
Trata-se de uma reforma do Estado, na vertente das entidades de regulação independentes, que passam 
a dispor de um regime quadro, estabelecendo o seu regime jurídico. Esta reforma administrativa, para 
ser concretizado, apenas falta a adequação dos estatutos à lei acima identificada. 
Relativamente ao órgão regulador dos transportes, o Instituto de Mobilidade e Transportes, será 
esvaziado dos seus poderes de regulação, que serão transferidas para uma autoridade, designada 
Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), no que diz respeito às“suas atribuições em 
matéria de regulação, de promoção e defesa da concorrência no âmbito dos transportes terrestres, 
fluviais e marítimos”. 
Ora, tal como também está previsto no Plano Estratégico de Transportes, Mobilidade Sustentável, 
Horizonte 2011-2015, que estabelece os princípios orientadores da atuação do Ministério da 
Economia, que atualmente tutela a área dos transportes, está prevista a descentralização de 
competências na atribuição de serviços de transporte público regular de passageiros, por modo 
rodoviário, em todo o território municipal, bem como a atribuição de serviços de transporte 
interurbanos ou inter-concelhios, que serão da competência dos Municípios.  
Face a estas políticas de transferência de competências, inevitavelmente será o IMT, um organismo 
estatal com pergaminhos na área dos transportes, despojado das suas aptidões na área de transportes. 
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GLOSSÁRIO 
Área Periurbana 
Área que se localiza para além dos subúrbios de uma cidade. Corresponde a um espaço onde as 
atividades rurais e urbanas se misturam, dificultando a determinação dos limites físicos e sociais do 
espaço urbano e do rural.  
Carreiras ou linhas 
Ligações estabelecidas em transporte coletivo, obedecendo a itinerários, horários ou frequências 
mínimas e tarifas prefixadas. 
Circulação 
Serviço de transporte correspondente a uma viagem específica.  
Frequência 
Número de veículos que passam por um dado local por unidade de tempo, em geral, uma hora. 
Horário 
Conjunto de percursos executados para uma determinada linha, com referência temporal. 
Meios de Transporte 
Conjunto de todos os meios passíveis de serem utilizados pelo indivíduo nas suas deslocações. Os 
meios de transporte a considerar são: autocarro, elétrico, elevador, metropolitano, comboio, barco, 
automóvel, táxi, bicicleta, motociclo, ciclomotor e a pé. 
Modos de Transporte 
Forma de transporte utilizada na deslocação. Os modos a considerar são: a pé, rodoviário, ferroviário, 
fluvial, marítimo e aéreo. 
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Rede 
O conjunto de carreiras que oferecem numa determinada área um serviço de transportes integrado para 
uma melhor comodidade dos passageiros e eficiência do sistema. 
Serviço 
Conjunto de todas as circulações de uma rota definida. Por exemplo, o serviço AB será constituído por 
todas as circulações providenciadas entre os pontos A e B, assim como B e A. 
Stakeholders 
Partes interessadas e intervenientes em determinado assunto. 
Definições do Regulamento (CE) nº 1370/2007, de 23 de outubro 
Adjudicação por ajuste direto 
A adjudicação de um contrato de serviço público a um determinado operador de serviços públicos sem 
qualquer processo prévio de concurso. 
Autoridade competente 
Qualquer autoridade pública, ou agrupamento de autoridades públicas, de um ou mais Estados-
Membros com poder para intervir no transporte público de passageiros numa determinada zona 
geográfica, ou qualquer organismo investido dessas competências. 
Autoridade competente a nível local 
Qualquer autoridade competente cuja zona de competência geográfica não seja nacional. 
Compensação por serviço público 
Qualquer vantagem, nomeadamente financeira, concedida direta ou indiretamente por uma autoridade 
competente através de recursos públicos durante o período de execução de uma obrigação de serviço 
público ou ligada a esse período. 
Contrato de serviço público 
Um ou vários atos juridicamente vinculativos que estabeleçam o acordo entre uma autoridade 
competente e um operador de serviço público para confiar a este último a gestão e a exploração dos 
serviços públicos de transporte de passageiros sujeitos às obrigações de serviço público. Nos termos 
da legislação dos Estados-Membros, o contrato pode consistir igualmente numa decisão aprovada pela 
autoridade competente: 
— sob a forma de um ato individual de tipo legislativo ou regulamentar, ou 
— que inclua as condições em que a autoridade competente presta ela própria os serviços ou confia a 
sua prestação a um operador interno. 
Direito exclusivo 
Um direito que autoriza um operador de serviço público a explorar determinados serviços de 
transporte público de passageiros numa linha, rede ou zona específica, com exclusão de outros 
operadores de serviços públicos. 
Obrigação de serviço público 
A imposição definida ou determinada por uma autoridade competente com vista a assegurar serviços 
públicos de transporte de passageiros de interesse geral que um operador, caso considerasse o seu 
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próprio interesse comercial, não assumiria, ou não assumiria na mesma medida ou nas mesmas 
condições sem contrapartidas. 
Operador de serviço público 
Qualquer empresa pública ou privada ou agrupamento de empresas públicas ou privadas que prestem 
serviços públicos de transporte de passageiros ou qualquer organismo público que preste serviços 
públicos de transporte de passageiros. 
Operador interno 
Uma entidade juridicamente distinta, sobre a qual a autoridade competente a nível local ou, em caso de 
agrupamento de autoridades, pelo menos uma autoridade competente a nível local, exerce um controlo 
análogo ao que exerce sobre os seus próprios serviços. 
Regra geral 
A medida que é aplicável sem discriminação a todos os serviços de transporte público de passageiros 
de um mesmo tipo numa determinada zona geográfica da responsabilidade de uma autoridade 
competente. 
Serviço público integrado de transporte de passageiros 
Um serviço de transportes interligados no interior de uma zona geográfica determinada, com um 
serviço de informações, sistema de bilhética e horário únicos. 
Transporte público de passageiros 
Os serviços de transporte de passageiros de interesse económico geral prestados ao público numa base 
não discriminatória e regular. 
Valor 
O valor de um serviço, linha, contrato de serviço público ou regime de compensação para o transporte 
público de passageiros, correspondente à remuneração total, sem IVA, do operador ou operadores de 
serviço público, incluindo as compensações, qualquer que seja a sua natureza, concedidas pelas 
autoridades públicas e as receitas provenientes da venda de títulos de transporte que não sejam 
transferidas para a autoridade competente em causa. 
 
Definições do Decreto-Lei nº 3/2001, de 10 de janeiro 
Autocarro 
O veículo automóvel construído ou adaptado para o transporte de passageiros com lotação superior a 
nove lugares, incluindo o condutor. 
Cabotagem 
Os transportes nacionais realizados por transportadores não estabelecidos no território português. 
Serviços ocasionais 
Os serviços que asseguram o transporte de grupos de passageiros previamente constituídos e com uma 
finalidade conjunta, organizados por iniciativa de terceiro ou do próprio transportador. 
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Serviços regulares 
Aqueles que asseguram o transporte de passageiros segundo itinerário, frequência, horário e tarifas 
predeterminados e em que podem ser tomados e largados passageiros em paragens previamente 
estabelecidas. 
Serviços regulares especializados 
Os serviços regulares que asseguram o transporte de determinadas categorias de passageiros com a 
exclusão de outros, nos quais se incluem, nomeadamente, os transportes: De estudantes entre o 
domicílio e o respectivo estabelecimento de ensino; De trabalhadores entre o domicílio ou ponto de 
encontro previamente designado e o respectivo local de trabalho. 
Transporte particular ou por conta própria 
O transporte efectuado sem fins lucrativos ou comerciais por uma pessoa singular ou colectiva, desde 
que: O transporte constitua apenas uma atividade acessória; Os veículos sejam da propriedade dessa 
pessoa singular ou colectiva, ou por ela tenham sido adquiridos em regime de locação financeira ou de 
contrato de locação a longo prazo, e sejam conduzidos por um elemento do pessoal dessa pessoa 
singular ou colectiva ou pelo próprio, quando se tratar de pessoa singular. 
Transporte público ou por conta de outrem 
O transporte de passageiros, oferecido ao público ou a certas categorias de utentes, que nos termos da 
alínea seguinte se não classifique como particular. 
Transportes internacionais 
Os serviços de transporte rodoviário que, implicando o atravessamento de fronteiras, se desenvolvam 
parcialmente em território português. 
Transportes nacionais 
Os serviços de transporte rodoviário que se realizem, na totalidade do seu percurso, em território 
português. 
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ANEXOS 
 
ANEXO A 
 
 
Tabela 15: Dados de exploração fornecidos pelo operador. Fonte: Rodonorte 
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Tabela 16: Dados de exploração do operador. Janeiro 2011. Fonte: IMT 
 
 
Tabela 17: Dados de exploração do operador. Fevereiro 2011. Fonte: IMT 
 
 
Tabela 18: Dados de exploração do operador. Março 2011. Fonte: IMT 
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Tabela 19:: Dados de exploração do operador. Abril 2011. Fonte: IMT 
 
Tabela 20: : Dados de exploração do operador. Maio 2011. Fonte: IMT 
 
Tabela 21: : Dados de exploração do operador. Junho 2011. Fonte: IMT 
 
Tabela 22: : Dados de exploração do operador. Julho 2011. Fonte: IMT 
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Tabela 23: : Dados de exploração do operador. Agosto 2011. Fonte: IMT 
 
Tabela 24: : Dados de exploração do operador. Setembro 2011. Fonte: IMT 
 
Tabela 25: : Dados de exploração do operador. Outubro 2011. Fonte: IMT 
 
Tabela 26: : Dados de exploração do operador. Novembro 2011. Fonte: IMT 
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Tabela 27: Dados de exploração do operador. Dezembro 2011. Fonte: IMT 
 
 
 
Tabela 28: Resultados do ano 2011. Fonte: IMT 
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Tabela 29: Dados totais de exploração 
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Tabela 30: Dados de exploração das concessões no concelho Bragança 
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Percurso das carreiras no concelho de Bragança 
 
 
No concelho Fora concelho Total % No concelho 
% Fora do 
concelho 
24 
 
27 51 47% 53% 
23 
 
4 27 85% 15% 
27 53 80 34% 
66% 
 
Tabela 31: Extensão das concessões no interior do concelho de Bragança 
Distância fornecida pela DRMTN (Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte) 
A repartição entre as distâncias dentro e fora do concelho de Bragança foi efetuada pela DASTP (Departamento de 
Autorização de Serviços de Transporte Público – Direção de Serviços de Regulação Jurídico-Económica) 
 
 
Da análise da tabela constata-se que os valores referentes às amortizações, considerados nas concessões 
Freixedelo/Bragança e Quintanilha/Bragança, não se encontram corretos. 
Tabela 32: Resultados apurados 
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ANEXO B 
 
EXTRATO DA ACTA
20
 DA REUNIÃO DE 12/09/2011 
 
ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 
REALIZADA NO DIA DOZE DE SETEMBRO DE 2011 
Aos doze dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, nesta Cidade de Bragança, Edifício dos 
Paços do Município e Sala de Reuniões desta Câmara Municipal, compareceram os Srs., Presidente, 
António Jorge Nunes e Vereadores, Jorge Manuel Nogueiro Gomes, Rui Afonso Cepeda Caseiro, 
Humberto Francisco da Rocha, Maria de Fátima Gomes Fernandes, José Leonel Branco Afonso e 
Hernâni Dinis Venâncio Dias, a fim de se realizar a décima sétima Reunião Ordinária desta Câmara 
Municipal. 
Esteve presente, a Diretora de Departamento Administrativo e Financeiro, Maria Mavilde Gonçalves 
Xavier, que secretariou a Reunião; a Chefe da Divisão Administrativa, Luísa Maria Parreira Barata e o 
Assistente Técnico, Jorge Manuel Ricardo Moreira. Ainda esteve presente, o Adjunto do Gabinete de 
Apoio Pessoal, Miguel José Abrunhosa Martins. 
Eram nove horas, quando o Sr. Presidente declarou aberta a reunião. 
(…) 
DIVISÃO DE MOBILIDADE E ENERGIA 
PONTO 18 - TRANSPORTES PÚBLICOS - ACORDO ENTRE O MUNICÍPIO DE BRAGANÇA, A 
EMPRESA, RODONORTE E O INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES 
TERRESTRES 
Pela Divisão de Mobilidade e Energia, foi presente a seguinte informação: 
“A mobilidade dos cidadãos do Concelho a nível de Transportes Públicos de passageiros é assegurada 
pelo Município através do STUB, pela empresa, Rodonorte detentora de 8 concessões e também pela 
empresa, Inter 2000 detentora de 3 concessões. Este tipo de transporte assegura o transporte de 
cidadãos em geral e de muitos estudantes. No entanto, os transportes públicos não dão resposta as 
todas as necessidades, pelo que o Município se vê obrigado a contratar anualmente transportes em 
circuitos especiais para assegurar a mobilidade de todos os alunos do Concelho representando este um 
encargo financeiro significativo, na ordem dos € 350.000,00 por ano. 
 
Atendendo à imprescindibilidade das concessões de transportes públicos para assegurar a mobilidade 
dos cidadãos e, sobretudo, o transporte escolar no concelho de Bragança, e dada a falta de 
rentabilidade das concessões atribuídas à empresa Rodonorte, a fim de viabilizar a sua normal 
                                                     
20
 Informação pública que pode ser consultada em http://www.cm-braganca.pt 
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execução, o Município de Bragança tem vindo a celebrar acordos com a parceria do IMTT com vista 
em assegurar a continuidade da execução das carreiras de transporte público de passageiros no 
concelho. O último destes acordos, celebrado em 2009, que permitiu a atribuição de uma compensação 
diária de € 50,00 por cada uma das oito carreiras, perfazendo o total de € 93.200,00 no primeiro ano e 
€ 94.597,20 no segundo, terminou a sua vigência em 31 de Agosto de 2010. 
Neste contexto, e atendendo a que não se verificou qualquer revisão da legislação referente à 
atribuição das concessões de transportes públicos (RTA), já anunciada várias vezes e que terá de ser 
efetuada até 2019 por imposição da legislação comunitária, o Município de Bragança solicitou ao 
IMTT, em Julho de 2010, o cálculo do valor da compensação a atribuir ao operador Rodonorte, com 
vista a execução de um novo acordo por mais dois anos, ou seja, de 1 de Setembro de 2010 a 31 de 
Agosto de 2012. 
No entanto, após várias tentativas do Município de Bragança junto do IMTT para obter o valor da 
compensação e a parceria deste no acordo, só em Maio de 2011 o IMTT divulgou o resultado da 
análise dos dados de exploração do operador, tendo obtido o valor de 57,50 €/dia/concessão. De 
acordo com o IMTT, para o cálculo do valor da compensação foram tidos em conta os seguintes 
pressupostos: 
a) O cálculo do valor da compensação diária foi efetuado com base nos dados de exploração (custos 
com combustíveis e lubrificantes, custos com pessoal, seguros, despesas administrativas, etc.) 
verificados em 2009 relativos às 8 concessões exploradas pelo operador Rodonorte no concelho de 
Bragança; 
b) Em cada carreira, foi apenas considerada a parte do percurso desenvolvida no interior do concelho 
de Bragança; 
c) Não foi considerado o valor das amortizações dos veículos, pelo facto dos mesmos excederem o 
prazo de 4 anos legalmente previsto para as amortizações destes veículos; 
d) Não foram considerados os montantes das compensações recebidas pela empresa no ano de 2009; 
e) Foi considerada também uma taxa de remuneração do capital investido de 10% para a compensação 
de eventuais custos com o desgaste dos veículos. 
Dada a morosidade na condução do processo por parte do IMTT, foi solicitado ao Gabinete Jurídico 
do município parecer sobre a viabilidade da celebração de um acordo com efeitos retroativos, a contar 
de 1 de Setembro de 2010, parecer esse que foi favorável e se anexa à presente informação. 
É neste âmbito que se propõe a aprovação do acordo com a Rodonorte e o IMTT, o qual contempla a 
atribuição de uma compensação de € 57,50 por dia e por concessão, às oito carreiras concessionadas à 
Rodonorte abrangendo todos os dias úteis do ano, à semelhança do anterior acordo, com exceção dos 
circuitos de Freixedelo e Quintanilha no período de férias escolares que serão assegurados por outras 
carreiras, prevendo-se assim uma despesa total anual de € 106.950,00 para o primeiro ano (Set/2010 a 
Ago/2011), e de € 106.490,00 para o segundo (Set/2011 a Ago/2012). 
A assinatura deste acordo visa promover a continuação da normalidade na execução dos transportes 
públicos no concelho efetuada pela empresa Rodonorte nas concessões que lhe estão atribuídas, não 
impedindo que o Município continue a reivindicar junto da Secretaria de Estado dos Transportes 
Terrestres e do IMTT a atribuição ao Município dos montantes por este despendido, porquanto 
entendemos que compete ao Estado assumir as compensações devidas por resultados de explorações 
negativas das empresas, à semelhança do que acontece em Lisboa e Porto. 
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Mais se informa que, ao contrato proposto, não é aplicável o Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, de acordo com o n.º 2 do artigo 4.º, reforçado pela 
alínea c) do n.º 4 do artigo 5.º do mesmo diploma, que exclui qualquer contrato cujo objeto principal 
consista na atribuição de subsídios ou de subvenções de qualquer natureza. 
Protocolo 
O Município de Bragança (MB), a empresa Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A. e o Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P. (IMTT), têm vindo a celebrar acordos com vista garantir 
a continuação das carreiras de transporte público coletivo de passageiros, mediante atribuição de uma 
compensação financeira, pelo MB, ao operador de transportes “Rodonorte”, com base na 
regulamentação de transportes nacional e comunitária. O último destes acordos, celebrado em 2009, 
terminou a sua vigência em 31 de Agosto de 2010. 
Considerando que continua a verificar-se uma fraca procura do transporte coletivo de passageiros na 
região de Bragança, não obstante terem sido tomadas algumas medidas e ajustamentos nas carreiras 
que operam naquela zona, mantendo-se a exploração deficitária dos serviços, torna-se necessário dar 
continuidade aos acordos celebrados, de modo a viabilizar a continuação da exploração dos serviços 
transporte essenciais à satisfação das necessidades da população. 
É pois necessário assegurar o transporte das populações mais isoladas e desfavorecidas, bem como o 
transporte de alunos, abrangidos pelo Decreto- Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro, regime do transporte 
escolar que transfere para os municípios a competência de organização, financiamento e controle de 
funcionamento destes serviços. 
Considerando que o Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de 
Outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário de passageiros, em vigor 
desde Dezembro de 2009 e que procedeu à revogação do Regulamento (CEE) n.º 1191/69 do 
Conselho, de 26 de Junho, permite a continuação da exploração dos serviços de transporte existentes, 
durante um período transitório que termina em Dezembro de 2019, período este em que as autoridades 
de transportes se devem adaptar às disposições daquele regulamento. 
Não tendo sido implementadas novas regras em matéria de contratação de serviços de transporte, 
conformes com a regulamentação comunitária, inclusive a reconfiguração das competências 
municipais nesta matéria, é desejável que se mantenham as atuais carreiras de serviço público 
(carreiras urbanas e interurbanas), na medida em que o seu cancelamento impediria a satisfação dos 
interesses dos utentes e a conjugação com o transporte escolar. 
Considerando que foi reconhecido pelos intervenientes que a forma mais adequada para solucionar o 
problema é a negociação entre a Câmara Municipal, o concessionário e o concedente, estabelecendo 
uma compensação financeira a atribuir ao concessionário suportada pelo município, de forma a 
minimizar o défice de exploração do operador e permitir assim a continuação da exploração dos 
serviços concessionados. 
Considerando ainda que por esta via os transportes escolares são assegurados com menos custos para o 
Município; 
Que face à natureza dos serviços, eminentemente locais e escolares, a compensação financeira é 
possível à luz da regulamentação em vigor, no âmbito de um contrato entre o MB, o 
operador/concessionário (Rodonorte) e o IMTT, I.P. (na sua qualidade de concedente) e que o 
montante da compensação financeira calculado pelo IMTT, I.P. reflete o défice de exploração real das 
carreiras em causa; 
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É estabelecido um novo acordo, com vista ao fornecimento de serviços transporte, entre o Município 
de Bragança representada pelo seu Presidente, Eng.º António Jorge Nunes, a empresa "Rodonorte”, 
representada pelo Presidente do Conselho de Administração Sr. Francisco Manuel Santos, e o Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, neste ato representada pelo Presidente do Conselho 
Diretivo, Eng.º Carlos do Maio Correia, o qual se rege pelas cláusulas seguintes: 
CLÁUSULA 1.ª 
Objeto 
O presente acordo visa garantir a continuação das carreiras de transporte público coletivo de 
passageiros, outorgadas pelo IMTT, I.P. e identificadas na cláusula seguinte, mediante a atribuição de 
uma compensação financeira pela Câmara Municipal de Bragança ao operador "Rodonorte". 
CLÁUSULA 2.ª 
Carreiras abrangidas 
Ficam abrangidas pelo presente acordo as seguintes carreiras: 
Bragança – Dine (3103) 
Bragança – Torre D. Chama (2725) 
Bragança – Calvelhe (5391) 
Bragança – Miranda do Douro (5343) 
Bragança – Quintanilha (4376) 
Bragança – Guadramil (4763) 
Bragança – Freixedelo (6744) 
Bragança – Veigas (6229) 
CLÁUSULA 3.ª 
Obrigações do operador 
1. A empresa concessionária compromete-se a: 
a) Manter em exploração as carreiras identificadas na cláusula anterior, tendo em conta os horários, 
itinerários e preços aprovados pelo IMTT, I.P., durante o período de vigência do presente Acordo; 
b) Manter os níveis de qualidade do serviço; 
c) Fornecer à Câmara Municipal de Bragança e ao IMTT, I.P. os elementos de informação sobre a 
exploração de cada carreira, designadamente o número de passageiros transportados para além dos 
alunos, bem como as receitas tarifárias e as contas de exploração. 
2. Qualquer alteração ao regime de exploração das carreiras será submetida à aprovação do IMTT, I.P. 
mediante parecer prévio da Câmara Municipal de Bragança. 
CLÁUSULA 4.ª 
Comparticipação financeira 
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1. Como complemento das receitas tarifárias, o Município de Bragança assegurará uma 
comparticipação financeira de € 57,50 (cinquenta e sete euros e cinquenta cêntimos) diários, por cada 
carreira referida na cláusula 
2.ª, durante o período de 1 de Setembro de 2010 a 31 de Agosto de 2012 (503 dias úteis), com exceção 
das carreiras de Freixedelo e Quintanilha no período de férias escolares, o que perfaz uma 
comparticipação total no valor de € 213.440,00 (duzentos e treze mil, quatrocentos e quarenta euros). 
2. O MB suportará ainda os encargos resultantes do Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro, ou seja, 
os encargos com os passes escolares. 
3. A forma e o prazo de pagamento das compensações referidas nos números anteriores serão 
acordados entre o Município de Bragança e o operador. 
CLÁUSULA 5.ª 
Prazo das carreiras 
Durante a vigência do presente acordo, o IMTT, I.P. compromete-se a não denunciar as concessões 
referidas na cláusula 2.ª, nos termos previstos no artigo 96.º do Regulamento de Transportes em 
Automóveis (RTA), aprovado pelo Decreto n.º 37272/48, de 31 de Dezembro, desde que sejam 
cumpridas as regras em vigor relativas ao acesso e exercício da atividade de transporte de passageiros. 
CLÁUSULA 6.ª 
Duração do acordo 
O presente acordo terá a duração de dois anos, a contar de 1 de Setembro de 2010. 
CLÁUSULA 7.ª 
Penalidades 
1. Sem prejuízo das penalidades aplicáveis por infração das disposições legais em vigor em matéria de 
exploração de carreiras, a falta de cumprimento das obrigações a que se refere a cláusula 3.ª serão 
punidas da seguinte forma: 
a) Multa de € 100,00 até € 1.000,00; 
b) Rescisão do contrato pela Câmara Municipal, sem direito a qualquer indemnização. 
2. A aplicação da multa a que se refere o número anterior terá lugar quando a concessionária, após 
advertência pela Câmara Municipal, não proceda às necessárias correções. 
3. A rescisão do contrato pode ocorrer quando a concessionária persistir no incumprimento das suas 
obrigações, após a advertência pela Câmara Municipal de Bragança. 
CLÁUSULA 8.ª 
Omissões 
Em tudo o que o acordo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral, sendo as dúvidas que porventura 
surjam resolvidas por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I.P.” 
Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade, aprovar o referido Acordo a celebrar entre 
este Município, a Empresa, Rodonorte – Transportes Portugueses, S.A. e o Instituto da Mobilidade e 
dos Transportes Terrestres, I.P. (IMTT), de acordo com a informação da Divisão de Mobilidade e 
Energia.” 
